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LEGISLAÇÃO BÁSICA

A Constituição Brasileira de 1988 determina que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder pú-
blico e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (art. 225). 

Para assegurar a efetividade desse direito, a União (governo federal) deve estabelecer as leis gerais sobre 
o tema. Tais leis federais podem ser suplementadas pelos estados e pelo Distrito Federal, a quem cabe 
editar leis estaduais/distritais para contemplar suas particularidades, desde que não contrariem as nor-
mas gerais.

Considerando essa articulação entre as normas federais e estaduais sobre os assuntos relativos à prote-
ção do meio ambiente, apresentamos, a seguir, uma compilação da legislação ambiental estadual básica 
sobre os subtemas do Parlamento Jovem 2020. A legislação federal será reproduzida apenas quando não 
houver lei estadual sobre o assunto. 

As normas serão reproduzidas conforme os subtemas, na seguinte ordem: 

1 – MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

•	 Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989: arts. 214-217.

•	 Lei Estadual 7.772, de 1980. Dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria do meio ambiente.

•	 Lei Estadual 21.972, de 2016. Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema.

2 – MUDANÇAS CLIMÁTICAS E PROTEÇÃO DA BIODIVERSIDADE

•	 Lei Federal 12.187, de 2009. Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC.

•	 Lei Estadual 20.922, de 2013. Políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.

3 – RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO BÁSICO

•	 Lei Estadual 13.199, de 1999. Política Estadual de Recursos Hídricos.

•	 Lei Estadual 18.031, de 2009. Política Estadual de Resíduos Sólidos.

4 – PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

•	 Lei nº 15.441, de 2005, que regulamenta o inciso I do § 1º do art. 214 da Constituição do Estado 
(Educação Ambiental).

•	 Lei Estadual 17.727, de 2008. Bolsa Verde.

•	 Lei Estadual 19.823, de 2011. Dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a catadores de mate-
riais recicláveis – Bolsa Reciclagem.

5 – LINKS PARA LEIS FEDERAIS E OUTRAS NORMAS ESTADUAIS RELEVANTES

https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/legislacao/Downloads/pdfs/ConstituicaoEstadual.pdf
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=7772&ano=1980&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabLegislacaoMineira&subaba=js_tabLegislacaoMineiraSimples&tipoPesquisa=simples&pageNum=1&sltNorma=&txtNum=21972&txtAno=
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabLegislacaoMineira&subaba=js_tabLegislacaoMineiraSimples&tipoPesquisa=simples&pageNum=1&sltNorma=&txtNum=21972&txtAno=
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabLegislacaoMineira&subaba=js_tabLegislacaoMineiraSimples&tipoPesquisa=simples&pageNum=1&sltNorma=&txtNum=21972&txtAno=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=LEI&num=20922&comp=&ano=2013&texto=original
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=LEI&num=20922&comp=&ano=2013&texto=original
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=LEI&num=20922&comp=&ano=2013&texto=original
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=LEI&num=20922&comp=&ano=2013&texto=original
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=LEI&num=20922&comp=&ano=2013&texto=original
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=13199&comp=&ano=1999&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=13199&comp=&ano=1999&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=13199&comp=&ano=1999&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=18031&comp=&ano=2009
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=18031&comp=&ano=2009
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=18031&comp=&ano=2009
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=15441&comp=&ano=2005&aba=js_textoAtualizado#texto
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=15441&comp=&ano=2005&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=17727&comp=&ano=2008
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=17727&comp=&ano=2008
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=17727&comp=&ano=2008
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=17727&comp=&ano=2008
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=19823&comp=&ano=2011
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=19823&comp=&ano=2011
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1 – MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989

TÍTULO IV – DA SOCIEDADE
CAPÍTULO I – DA ORDEM SOCIAL

Seção VI – Do Meio Ambiente

Art. 214 – Todos têm direito a meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, e ao Estado e à coletividade é imposto o dever de defendê-lo e 
conservá-lo para as gerações presentes e futuras.

§ 1º – Para assegurar a efetividade do direito a que se refere este artigo, incumbe ao Estado, entre 
outras atribuições:

I – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e disseminar, na forma da lei, as 
informações necessárias à conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

II – assegurar, na forma da lei, o livre acesso às informações básicas sobre o meio ambiente;

III – prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento e outras formas de degradação 
ambiental;

IV – exigir, na forma da lei, prévia anuência do órgão estadual de controle e política ambiental, 
para início, ampliação ou desenvolvimento de atividades, construção ou reforma de instala-
ções capazes de causar, sob qualquer forma, degradação do meio ambiente, sem prejuízo de 
outros requisitos legais, preservado o sigilo industrial;

V – proteger a fauna e a flora, a fim de assegurar a diversidade das espécies e dos ecossistemas e 
a preservação do patrimônio genético, vedadas, na forma da lei, as práticas que provoquem a 
extinção das espécies ou submetam os animais a crueldade;

VI – definir mecanismos de proteção à fauna e à flora nativas e estabelecer, com base em mo-
nitoramento contínuo, a lista de espécies ameaçadas de extinção e que mereçam proteção 
especial;

VII – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
importem riscos para a vida, a qualidade de vida, o meio ambiente, bem como o transporte e 
o armazenamento dessas substâncias em seu território;

VIII – criar parques, reservas, estações ecológicas e outras unidades de conservação, mantê-los 
sob especial proteção e dotá-los da infraestrutura indispensável às suas finalidades;

IX – estabelecer, através de órgão colegiado, com participação da sociedade civil, normas regu-
lamentares e técnicas, padrões e demais medidas de caráter operacional, para proteção do 
meio ambiente e controle da utilização racional dos recursos ambientais;

X – manter instituição de pesquisa, planejamento e execução que assegure ao órgão indicado no 
inciso anterior o suporte técnico e operacional necessário ao cumprimento de sua finalidade;

XI – preservar os recursos bioterapêuticos regionais.
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§ 2º – O licenciamento de que trata o inciso IV do parágrafo anterior dependerá, nos casos de ativi-
dade ou obra potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, de estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.

§ 3º – Parte dos recursos estaduais previstos no art. 20, § 1º, da Constituição da República será apli-
cada de modo a garantir o disposto no § 1º, sem prejuízo de outras dotações orçamentárias.

§ 4º – Quem explorar recurso ambiental fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, na 
forma da lei.

§ 5º – A conduta e a atividade consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão o infrator, pessoa 
física ou jurídica, a sanções administrativas, sem prejuízo das obrigações de reparar o dano e das co-
minações penais cabíveis.

§ 6º – São indisponíveis as terras devolutas, ou arrecadadas pelo Estado, necessárias às atividades de 
recreação pública e à instituição de parques e demais unidades de conservação, para a proteção dos 
ecossistemas naturais.

§ 7º – Os remanescentes da Mata Atlântica, as veredas, os campos rupestres, as cavernas, as paisa-
gens notáveis e outras unidades de relevante interesse ecológico constituem patrimônio ambiental 
do Estado e sua utilização se fará, na forma da lei, em condições que assegurem sua conservação.

Art. 215 – É obrigação das instituições do Poder Executivo, com atribuições diretas ou indiretas de prote-
ção e controle ambiental, informar o Ministério Público sobre ocorrência de conduta ou atividade consi-
derada lesiva ao meio ambiente.

Art. 216 – O Estado criará mecanismos de fomento a:

I – reflorestamento com a finalidade de suprir a demanda de produtos lenhosos e de minimizar o 
impacto da exploração dos adensamentos vegetais nativos;

II – programas de conservação de solos, para minimizar a erosão e o assoreamento de corpos d´á-
gua interiores naturais ou artificiais;

III – programas de defesa e recuperação da qualidade das águas e do ar;

IV – projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para a utilização de espécies nativas nos 
programas de reflorestamento.

§ 1º – O Estado promoverá o inventário, o mapeamento e o monitoramento das coberturas vegetais 
nativas e de seus recursos hídricos, para adoção de medidas especiais de proteção.

§ 2º – O Estado auxiliará o Município na implantação e na manutenção de hortos florestais destinados 
à recomposição da flora nativa.

Art. 217 – As atividades que utilizem produtos florestais como combustível ou matéria-prima deverão, 
para o fim de licenciamento ambiental e na forma estabelecida em lei, comprovar que possuem disponi-
bilidade daqueles insumos, capaz de assegurar, técnica e legalmente, o respectivo suprimento.

Parágrafo único – É obrigatória a reposição florestal pelas empresas consumidoras, nos limites do 
Estado, preferencialmente no território do Município produtor de carvão vegetal.
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Lei Estadual 7.772, de 8 de setembro de 1980

Dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria do meio ambiente.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Da Poluição ou Degradação do Meio Ambiente

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre as medidas de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente no 
Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único – Para os fins desta Lei, entende-se por meio ambiente o espaço onde se desenvol-
vem as atividades humanas e a vida dos animais e vegetais.

Art. 2º – Entende-se por poluição ou degradação ambiental qualquer alteração das qualidades físicas, 
químicas ou biológicas do meio ambiente que possam:

I – prejudicar a saúde ou bem-estar da população;

II – criar condições adversas às atividades sociais e econômicas;

III – ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a qualquer recurso natural;

IV – ocasionar danos relevantes aos acervos histórico, cultural e paisagístico.

§ 1º – Considera-se fonte de poluição qualquer atividade, sistema, processo, operação, maquinaria, 
equipamento ou dispositivo, móvel ou não, que induza, produza ou possa produzir poluição.

§ 2º – Agente poluidor é qualquer pessoa física ou jurídica responsável por fonte de poluição.

Art. 3º – Os resíduos líquidos, gasosos, sólidos ou em qualquer estado de agregação da matéria, prove-
nientes de atividade industrial, comercial, agropecuária, doméstica, pública, recreativa e de qualquer 
outra espécie, só podem ser despejados em águas interiores, superficiais e subterrâneas, ou lançados à 
atmosfera ou ao solo, desde que não excedam os limites estabelecidos pela autoridade competente, nos 
termos do Regulamento desta Lei.

CAPÍTULO II

Da Política Estadual de Proteção, Conservação e Melhoria do Meio Ambiente

Art. 4º – A política estadual de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente compreende o 
conjunto de diretrizes administrativas e técnicas destinadas a fixar a ação do Governo no campo dessas 
atividades.

§ 1º – As atividades empresariais, públicas ou privadas, serão exercidas em consonância com a políti-
ca estadual de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente.

§ 2º – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
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CAPÍTULO III

Dos Órgãos de Proteção, Conservação e Melhoria do Meio Ambiente

Art. 5º – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

Art. 6º – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

Art. 7º – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

CAPÍTULO IV

Do Controle das Fontes Poluidoras

Art. 8º – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

Art. 9º – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

Art. 10 – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

Art. 11 – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

Art. 12 – (Revogado pelo inciso I do art. 40 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016)

CAPÍTULO V

Da Concessão de Incentivos e Financiamentos

Art. 13 – O Poder Executivo Estadual, para a concessão de incentivo e financiamento a projeto de desen-
volvimento econômico ou a sua implementação, levará em consideração o cumprimento, pelo requerente, 
dos dispositivos constantes desta lei.

Art. 14. A aplicação de equipamento de controle da poluição, o tratamento de efluente industrial ou de 
qualquer tipo de material poluente despejado ou lançado, a adoção de medidas para a redução dos gases de 
efeito estufa e a conservação de recursos naturais constituem fatores relevantes a serem considerados pelo 
governo do Estado na concessão de estímulos em forma de financiamento, incentivo fiscal e ajuda técnica.

CAPÍTULO VI

Das Penalidades

Art. 15. As infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos, classificadas em 
leves, graves e gravíssimas a critério do Copam e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH, se-
rão punidas nos termos desta Lei.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21972&ano=2016&tipo=LEI
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§ 1º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente;

II – os antecedentes do infrator ou do empreendimento ou instalação relacionados à infração, 
quanto ao cumprimento da legislação ambiental estadual;

III – a situação econômica do infrator, no caso de multa;

IV – a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a correção dos danos causados ao meio 
ambiente;

V – a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na solução dos problemas advindos de 
sua conduta.

§ 2º O regulamento desta Lei detalhará:

I – o procedimento administrativo de fiscalização;

II – o procedimento administrativo, as hipóteses e os critérios para aplicação de sanções;

III – a tipificação e a classificação das infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos 
recursos hídricos;

IV – a competência e o procedimento para elaboração das normas técnicas complementares.

Art. 16. As infrações a que se refere o art. 15 serão punidas com as seguintes sanções, observadas as 
competências dos órgãos e das entidades vinculados à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável – Semad:

I – advertência;

II – multa simples;

III – multa diária;

IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V – destruição ou inutilização do produto;

VI – suspensão de venda e fabricação do produto;

VII – embargo de obra ou atividade;

VIII – demolição de obra;

IX – suspensão parcial ou total das atividades;

X – restritiva de direitos.

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulati-
vamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada quando forem praticadas infrações classificadas como leves.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente:

I – reincidir em infração classificada como leve;

II – praticar infração grave ou gravíssima;

III – obstar ou dificultar ação fiscalizadora.
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§ 4º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo e 
será computada até que o infrator demonstre a regularização da situação à autoridade competente.

§ 5º O valor da multa de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo será fixado em regulamen-
to, sendo de, no mínimo, R$50,00 (cinqüenta reais) e, no máximo, R$50.000.000,00 (cinqüenta mi-
lhões de reais), e corrigido anualmente, com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de Minas 
Gerais – Ufemg.

§ 6º Até 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa de que trata o inciso II do caput deste artigo po-
derão ser convertidos, mediante assinatura de termo de compromisso com o órgão ambiental com-
petente, em medidas de controle, que poderão incluir ação reparadora a ser realizada em qualquer 
parte do território do Estado, sem prejuízo da reparação do dano ambiental diretamente causado 
pelo empreendimento.

§ 7º Sujeita-se a multa de 100% (cem por cento) do valor da penalidade devida quem utilizar ou pro-
piciar a utilização de documento relativo a seu recolhimento com autenticação falsa.

§ 8º Em caso de reincidência em infração punida com multa, a pena será aplicada em dobro e, a partir 
da segunda reincidência na mesma infração, a critério da autoridade competente, poderá ser aplica-
da a pena de suspensão de atividades.

§ 9º Ao infrator que estiver exercendo atividade sem a licença ou a autorização ambiental compe-
tente, além das demais penalidades cabíveis, será aplicada a penalidade de suspensão de atividades, 
a qual prevalecerá até que o infrator obtenha a licença ou autorização devida ou firme termo de 
ajustamento de conduta com o órgão ambiental, com as condições e prazos para funcionamento do 
empreendimento até a sua regularização.

§ 10. As sanções restritivas de direito são:

I – suspensão de registro, licença ou autorização;

II – cancelamento de registro, licença ou autorização;

III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito;

V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

§ 11. Os débitos resultantes de multas aplicadas em decorrência desta Lei poderão ser parcelados, 
corrigidos monetariamente, com vencimento antecipado das parcelas concedidas em caso de ina-
dimplência, nos termos do regulamento.

Art. 16-A. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos e lavrados os respecti-
vos autos, observando-se o seguinte:

I – os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou 
entidades assemelhadas;

II – os produtos e subprodutos da fauna e da flora serão avaliados e, a critério da autoridade com-
petente, alienados em hasta pública, destruídos ou doados a instituições científicas, hospita-
lares, penais ou com fins beneficentes.

Parágrafo único. Somente poderão participar da hasta pública prevista no inciso II do caput deste 
artigo as pessoas e as empresas que demonstrarem não terem praticado infração ambiental nos três 
anos anteriores e que estejam regularmente licenciadas para as atividades que desempenhem.
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Art. 16-B. A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei, no seu regulamento e nas demais normas 
ambientais em vigor será exercida pela Semad, pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam -, pelo 
Instituto Estadual de Florestas – IEF – e pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam -, aos quais 
compete, por intermédio de seus servidores, previamente credenciados pelo titular do respectivo órgão 
ou entidade:

I – efetuar vistorias e elaborar o respectivo relatório;

II – verificar a ocorrência de infração à legislação ambiental;

III – lavrar os autos de fiscalização e de infração, aplicando as penalidades cabíveis;

IV – determinar, em caso de grave e iminente risco para vidas humanas, para o meio ambiente ou 
para os recursos econômicos do Estado, medidas emergenciais e a suspensão ou redução de 
atividades durante o período necessário para a supressão do risco.

§ 1º A Feam, o IEF e o Igam poderão delegar à Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG -, respeitada a 
competência exclusiva da União, mediante convênio a ser firmado com a interveniência da Semad, as 
competências previstas neste artigo, exceto a aplicação de pena de multa simples ou diária em valor 
superior a R$100.000,00 (cem mil reais), a suspensão ou redução de atividades e o embargo de obra 
ou atividade, sem a devida motivação, elaborada por técnico habilitado, salvo em assuntos de caça, 
pesca e desmatamento.

§ 2º Os servidores da Semad e os da Polícia Ambiental da PMMG, no exercício das atividades de fisca-
lização do cumprimento desta Lei, lavrarão autos de fiscalização, embargo, interdição e infração nos 
formulários próprios do Sistema Estadual de Meio Ambiente e encaminharão os respectivos proces-
sos à entidade vinculada à Semad responsável pela autuação.

§ 3º A atuação da Polícia Ambiental da PMMG, mediante delegação de competência do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama -, far-se-á com a interveniência 
da Semad, observado o disposto no § 1º deste artigo.

§ 4º O valor referente às multas arrecadadas com a aplicação de penalidades administrativas previs-
tas nesta Lei constituirá receita própria da entidade vinculada à Semad responsável pela fiscalização 
e lavratura do respectivo auto de infração.

Art. 16-C. O autuado tem o prazo de vinte dias contados da notificação da autuação para apresentar 
defesa dirigida ao órgão responsável pela autuação, facultada a juntada dos documentos que julgar con-
venientes.

§ 1º A defesa será processada pelo órgão competente pela autuação, na forma prevista na Lei nº 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, e o processo será decidido pelo Presidente da Feam, pelo Dire-
tor-Geral do IEF ou pelo Diretor-Geral do Igam, conforme o caso, ainda que a fiscalização tenha sido 
exercida por órgão conveniado nos termos do §1º do art. 16-B.

§ 2º Da decisão caberá recurso, no prazo de trinta dias, independentemente de depósito ou caução, 
dirigido ao Copam ou ao CERH, conforme o caso, mantida a competência do Conselho de Administra-
ção do IEF na hipótese de aplicação da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002.

§ 3º Na hipótese do disposto no inciso IV do caput do art. 16-B, as medidas emergenciais e a suspen-
são ou redução de atividades serão executadas imediatamente, em caráter temporário, podendo o 
interessado apresentar defesa no prazo de até dez dias, a qual será submetida ao Presidente da Feam, 
ao Diretor-Geral do IEF ou ao Diretor-Geral do Igam, conforme o caso, que decidirá a questão no prazo 
de cinco dias, contados da data de apresentação da defesa, sob pena de cancelamento da penalidade.
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§ 4º A tramitação e o julgamento da defesa e do recurso poderão ser diferenciados, observados os 
critérios e a forma previstos em decreto, em razão do menor valor da multa ou da menor complexi-
dade da matéria discutida, hipóteses em que o procedimento poderá ser denominado rito sumário.

Art. 16-D. Fica a pessoa física ou jurídica responsável por empreendimento que provocar acidente com 
dano ambiental obrigada a:

I – adotar, com meios e recursos próprios, as medidas necessárias para o controle da situação, com 
vistas a minimizar os danos à saúde pública e ao meio ambiente, incluindo as ações de con-
tenção, recolhimento, neutralização, tratamento e disposição final dos resíduos gerados no 
acidente, bem como para a recuperação das áreas impactadas, de acordo com as condições e 
os procedimentos estabelecidos ou aprovados pelo órgão ambiental competente;

II – adotar as providências que se fizerem necessárias para prover as comunidades com os serviços 
básicos, caso os existentes fiquem prejudicados ou suspensos em decorrência do acidente 
ambiental;

III – reembolsar ao Estado e às entidades da Administração indireta as despesas e os custos de-
correntes da adoção de medidas emergenciais para o controle da ocorrência e dos efeitos 
nocivos que possa causar à população, ao meio ambiente e ao patrimônio do Estado ou de 
terceiros;

IV – indenizar ao Estado e às entidades da Administração indireta as despesas com transporte, 
hospedagem e alimentação relativas ao deslocamento de pessoal necessário para atender à 
ocorrência, bem como outras despesas realizadas em decorrência do acidente.

§ 1º A obrigação prevista no caput deste artigo independe da indenização dos custos de licenciamen-
to do empreendimento e da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TFAMG -, instituída pela Lei 
nº 14.940, de 29 de dezembro de 2003.

§ 2º Os valores de que tratam os incisos III e IV deste artigo poderão ser objeto de contestação por parte 
do infrator, por meio de recurso interposto no prazo de trinta dias contados da data da notificação.

§ 3º Os recursos a que se refere o §2º serão analisados, quando relativos a valores inferiores a 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), pelo Presidente da Feam, pelo Diretor-Geral do IEF ou pelo 
Diretor-Geral do Igam, conforme o caso, e os relativos a valores superiores serão analisados pelo pre-
sidente do Copam, conforme dispuser o regulamento.”.

Art. 17. A defesa ou a interposição de recurso contra pena imposta por infração ao disposto nesta Lei não 
terão efeito suspensivo, salvo mediante Termo de Compromisso firmado pelo infrator com a Semad ou 
suas entidades vinculadas obrigando-se à eliminação das condições poluidoras ou à reparação dos danos 
eventualmente causados no prazo fixado pelo Copam, nos termos do regulamento desta Lei.

Art. 18 – (Revogado pelo art. 29 da Lei nº 12.581, de 17/7/1997.)

Art. 19 – O Poder Executivo baixará decreto regulamentando esta Lei dentro de 180 (cento e oitenta) dias 
da sua publicação.

Art. 20 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 21 – Revogam-se as disposições em contrário.
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Lei Estadual 21.972, 21 de janeiro de 2016.

Dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema – 
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS – SISEMA

Seção I

Da Estrutura do Sisema

Art. 1º – O Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema – é o conjunto de órgãos 
e entidades responsáveis pelas políticas de meio ambiente e de recursos hídricos, com a finalidade de 
conservar, preservar e recuperar os recursos ambientais e promover o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria da qualidade ambiental do Estado.

Parágrafo único – O Sisema atuará de forma integrada, transversal e participativa.

Art. 2º – O Sisema integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei Federal nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, criado pela Lei Federal 
nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Art. 3º – Integram o Sisema os seguintes órgãos e entidades:

I – a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad –, que o 
coordenará;

II – o Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam;

III – o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH-MG;

IV – a Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam;

V – o Instituto Estadual de Florestas – IEF;

VI – o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam;

VII – a Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG;

VIII – os núcleos de gestão ambiental das demais Secretarias de Estado;

IX – os comitês de bacias hidrográficas;

X – as agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas.

Parágrafo único – Os órgãos e as entidades do Sisema, para cumprir o disposto nesta Lei e promover 
a integração regional, poderão compartilhar a execução das atividades de suporte, os recursos mate-
riais, a infraestrutura e o quadro de pessoal, nos termos de decreto.



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

Seção II

Da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad

Art. 4º – (Revogado pelo inciso II do art. 142 da Lei nº 23.304, de 30/5/2019, em vigor a partir de 
30/6/2019.)

Art. 5º – (Revogado pelo inciso II do art. 142 da Lei nº 23.304, de 30/5/2019, em vigor a partir de 
30/6/2019.)

Art. 6º – (Revogado pelo inciso II do art. 142 da Lei nº 23.304, de 30/5/2019, em vigor a partir de 
30/6/2019.)

Art. 7º – O poder de polícia administrativa para fins de controle e de fiscalização das normas ambientais 
e de recursos hídricos, bem como para a aplicação de sanções administrativas, nos termos de lei, será 
exercido pela Semad, pela Feam, pelo IEF e pelo Igam, admitida sua delegação à PMMG.

Seção III

Da Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam

Art. 8º – A Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam – tem por finalidade desenvolver e implementar 
as políticas públicas relativas à mudança do clima, às energias renováveis, à qualidade do ar, à qualidade 
do solo e à gestão de efluentes líquidos e de resíduos sólidos, competindo-lhe:

I – promover a aplicação de instrumentos de gestão ambiental;

II – propor indicadores e avaliar a qualidade ambiental e a efetividade das políticas de proteção 
do meio ambiente;

III – desenvolver, coordenar, apoiar e incentivar estudos, projetos de pesquisa e ações com o obje-
tivo de promover a modernização e a inovação tecnológica nos setores da indústria, da mine-
ração, do turismo, da agricultura, da pecuária e de infraestrutura, com ênfase no uso racional 
dos recursos ambientais e de fontes renováveis de energia;

IV – prestar o apoio técnico necessário aos órgãos e entidades integrantes do Sisema nos proces-
sos de regularização ambiental e no âmbito de sua atuação;

V – exercer atividades correlatas.

VI – propor, estabelecer e promover a aplicação de normas relativas à conservação, preservação 
e recuperação dos recursos ambientais e ao controle das atividades e dos empreendimentos 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, em articulação com órgãos e entidades federais, estaduais e municipais.

Art. 9º – A Feam tem a seguinte estrutura orgânica básica:

I – Conselho Curador;

II – Direção Superior, exercida pelo Presidente;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=23304&ano=2019&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=23304&ano=2019&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=23304&ano=2019&tipo=LEI
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III – Unidades Administrativas:

a) Gabinete;

b) Procuradoria;

c) Auditoria Seccional;

d) Diretoria de Gestão de Resíduos;

e) Diretoria de Gestão da Qualidade e Monitoramento Ambiental;

f) Diretoria de Instrumentos de Gestão e Planejamento Ambiental;

g) VETADO.

h) Diretoria de Administração e Finanças.

Parágrafo único – Integrarão a estrutura complementar da Feam unidades regionais, até o limite de 
dezessete unidades.

Seção IV

Do Instituto Estadual de Florestas – IEF

Art. 10 – O Instituto Estadual de Florestas – IEF – tem por finalidade desenvolver e implementar as polí-
ticas florestal e de biodiversidade do Estado, visando à manutenção do equilíbrio ecológico, à conserva-
ção, à preservação, ao uso sustentável e à recuperação dos ecossistemas, competindo-lhe:

I – promover o mapeamento, o inventário e o monitoramento da cobertura vegetal do Estado;

II – administrar os dados e as informações necessários à implementação e à gestão do Cadastro 
Ambiental Rural – CAR;

III – apoiar a definição das áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade e para a criação 
de unidades de conservação;

IV – executar as atividades relativas à criação, implantação, proteção e gestão das unidades de 
conservação;

V – promover a conservação e a recuperação da cobertura vegetal nativa, mediante o incentivo ao 
reflorestamento e o pagamento por serviços ambientais, entre outros instrumentos de gestão 
ambiental;

VI – fomentar pesquisas e estudos relativos à manutenção e ao restabelecimento do equilíbrio 
ecológico;

VII – executar os atos de sua competência relativos à regularização ambiental, em articulação com 
os demais órgãos e entidades do Sisema;

VIII – controlar a exploração, a utilização e o consumo de matérias-primas oriundas da biodiversi-
dade e das florestas plantadas;

IX – promover a preservação, a conservação e o uso racional dos recursos faunísticos, bem como o 
desenvolvimento de atividades que visem à proteção da fauna silvestre, terrestre e aquática;

X – exercer atividades correlatas.
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Art. 11 – O IEF tem a seguinte estrutura orgânica básica:

I – Conselho de Administração;

II – Direção Superior, exercida pelo Diretor-Geral;

III – unidades administrativas:

a) Gabinete;

b) Procuradoria;

c) Auditoria Seccional;

d) Diretoria de Unidades de Conservação;

e) Diretoria de Conservação e Recuperação de Ecossistemas;

f) Diretoria de Proteção à Fauna;

g) VETADO.

h) VETADO.

i) Diretoria de Controle, Monitoramento e Geotecnologia;

j) Diretoria de Administração e Finanças.

Parágrafo único – Integrarão a estrutura complementar do IEF unidades regionais de florestas e bio-
diversidade, até o limite de dezessete unidades, e núcleos de apoio necessários ao cumprimento do 
disposto nesta Lei.

Seção V

Do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam

Art. 12 – O Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam –, entidade gestora do Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos – SEGRH-MG –, tem por finalidade desenvolver e implementar a 
política estadual de recursos hídricos, competindo-lhe:

I – disciplinar, em caráter complementar, coordenar e implementar o controle e a avaliação dos 
instrumentos da política estadual de recursos hídricos;

II – controlar e monitorar os recursos hídricos e regular seu uso;

III – promover e prestar apoio técnico à criação, à implantação e ao funcionamento de comitês de 
bacias hidrográficas, de agências de bacias hidrográficas e de entidades a elas equiparadas;

IV – outorgar o direito de uso dos recursos hídricos de domínio do Estado, bem como dos de domí-
nio da União, quando houver delegação, ressalvadas as competências dos comitês de bacias 
hidrográficas e do CERH-MG;

V – gerir e aplicar as receitas auferidas com a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio 
do Estado;

VI – implantar e operar as redes hidrometeorológica, sedimentométrica e de qualidade das águas 
superficiais e subterrâneas, próprias ou de outras instituições, em articulação com órgãos e 
entidades públicos ou privados integrantes ou usuários das referidas redes;
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VII – promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de eventos hidrológicos críti-
cos, em articulação com os órgãos e entidades responsáveis pela proteção e defesa civil;

Art. 13 – O Igam tem a seguinte estrutura orgânica básica:

I – Conselho de Administração;

II – Direção Superior, exercida pelo Diretor-Geral;

III – unidades administrativas:

a) Gabinete;

b) Procuradoria;

c) Auditoria Seccional;

d) Secretaria Executiva do Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável 
das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – Fhidro;

e) Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

f) Diretoria de Planejamento e Regulação;

g) VETADO.

h) VETADO.

i) Diretoria de Operações e Eventos Críticos;

j) Diretoria de Administração e Finanças.

Parágrafo único – Integrarão a estrutura complementar do Igam unidades regionais de águas, até o 
limite de dezessete unidades.

Seção VI

Do Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam

Art. 14 – O Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam – tem por finalidade deliberar sobre diretrizes 
e políticas e estabelecer normas regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas de caráter operacio-
nal para preservação e conservação do meio ambiente e dos recursos ambientais, competindo-lhe:

I – aprovar normas relativas ao licenciamento e às autorizações para intervenção ambiental, in-
clusive quanto à tipologia de atividades e empreendimentos, considerando os critérios de 
localização, porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou do empreendimento;

II – definir os tipos de atividade ou empreendimento que causem ou possam causar impacto am-
biental de âmbito local, considerando os critérios de localização, porte, potencial poluidor e 
natureza da atividade ou do empreendimento;

III – decidir, por meio de suas câmaras técnicas, sobre processo de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos:

a) de médio porte e grande potencial poluidor;

b) de grande porte e médio potencial poluidor;

c) de grande porte e grande potencial poluidor;
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d) (Revogada pelo inciso X do art. 92 da Lei nº 22.796, de 28/12/2017.)

IV – decidir sobre processo de licenciamento ambiental não concluído no prazo de que trata o art. 
21, nos termos de regulamento;

V – homologar acordos que visem à conversão de penalidade pecuniária em obrigação de execu-
ção de medidas de interesse de proteção ambiental, nos termos da legislação vigente;

VI – decidir, em grau de recurso, sobre a aplicação de penalidades por prática de infração à legis-
lação ambiental, nos termos da legislação vigente;

VII – decidir, em grau de recurso, sobre os processos de licenciamento e intervenção ambiental, 
nas hipóteses estabelecidas em decreto;

VIII – estabelecer diretrizes para a aplicação dos recursos previstos no § 3º do art. 214 da Consti-
tuição Estadual e de fundos de apoio à política ambiental e de desenvolvimento sustentável;

IX – aprovar seu regimento interno;

X – exercer atividades correlatas.

Parágrafo único – Em caso de urgência ou excepcional interesse público, o governador poderá 
avocar as competências de que trata este artigo, sem prejuízo do seu regular exercício pelo 
Copam.

XI – decidir sobre os processos de intervenção ambiental, nos casos em que houver supressão de 
vegetação secundária em estágio médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlân-
tica e em áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade definidas em regulamento.

Art. 15 – O Copam tem a seguinte estrutura orgânica básica:

I – Presidência;

II – Secretaria Executiva;

III – Plenário;

IV – Câmara Normativa e Recursal;

V – câmaras técnicas especializadas;

VI – unidades regionais colegiadas – URCs –, até o limite de dezessete unidades.

§ 1º – O Plenário é o órgão superior de deliberação do Copam.

§ 2º – A Presidência do Copam será exercida pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável, que fará o controle de legalidade dos atos e decisões da Câmara Normativa 
e Recursal, das câmaras técnicas especializadas e das URCs.

§ 3º – A função de Secretário Executivo do Copam será exercida pelo Secretário Executivo da Semad.

§ 4º – As URCs terão sua sede e circunscrição coincidentes com as sedes e circunscrições das unidades 
regionais da Semad e de suas entidades vinculadas.

§ 5º – O Poder Executivo estabelecerá, em decreto, a composição do Copam, observada a repre-
sentação paritária entre o poder público e a sociedade civil, assegurada a participação dos setores 
produtivo, técnico-científico e de defesa do meio ambiente nas câmaras técnicas e a participação do 
Ministério Público nas URCs, na Câmara Normativa Recursal e no Plenário.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=22796&ano=2017&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&ceArtigo=214
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&ceArtigo=214
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§ 6º – As entidades da sociedade civil e os representantes dos membros do Copam exercerão manda-
to de dois anos, não permitida a reeleição para o período subsequente.

CAPÍTULO II

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 16 – A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de atividades e empreendimentos 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer for-
ma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental.

Parágrafo único – Considera-se licenciamento ambiental o procedimento administrativo destinado a 
licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencial-
mente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental.

Art. 17 – Constituem modalidades de licenciamento ambiental:

I – Licenciamento Ambiental Trifásico;

II – Licenciamento Ambiental Concomitante;

III – Licenciamento Ambiental Simplificado.

Art. 18 – No Licenciamento Ambiental Trifásico, as etapas de viabilidade ambiental, instalação e operação 
da atividade ou do empreendimento serão analisadas em fases sucessivas e, se aprovadas, serão expe-
didas as seguintes licenças:

I – Licença Prévia – LP –, que atesta a viabilidade ambiental da atividade ou do empreendimento 
quanto à sua concepção e localização, com o estabelecimento dos requisitos básicos e das 
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;

II – Licença de Instalação – LI –, que autoriza a instalação da atividade ou do empreendimento, 
de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, 
incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes;

III – Licença de Operação – LO –, que autoriza a operação da atividade ou do empreendimento, 
após a verificação do efetivo cumprimento do que consta da LP e da LI, com as medidas de 
controle ambiental e condicionantes determinadas para a operação e, quando necessário, 
para a desativação.

Art. 19 – No Licenciamento Ambiental Concomitante, serão analisadas as mesmas etapas definidas no 
Licenciamento Ambiental Trifásico, observados os procedimentos definidos pelo órgão ambiental com-
petente, sendo as licenças expedidas concomitantemente, de acordo com a localização, a natureza, as 
características e a fase da atividade ou empreendimento, segundo as seguintes alternativas:

I – LP e LI, sendo a LO expedida posteriormente;

II – LI e LO, sendo a LP expedida previamente;

III – LP, LI e LO.
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Art. 20 – O Licenciamento Ambiental Simplificado poderá ser realizado eletronicamente, em uma única 
fase, por meio de cadastro ou da apresentação do Relatório Ambiental Simplificado pelo empreendedor, 
segundo critérios e pré-condições estabelecidos pelo órgão ambiental competente, resultando na con-
cessão de uma Licença Ambiental Simplificada – LAS.

Art. 21 – Poderão ser estabelecidos prazos de análise diferenciados para cada modalidade de licencia-
mento ambiental, desde que observado o prazo máximo de seis meses a contar da formalização do 
respectivo requerimento, devidamente instruído, até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os 
casos em que houver Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA-Rima – ou 
audiência pública, quando o prazo será de até doze meses.

Art. 22 – O prazo para conclusão do processo de licenciamento ambiental será suspenso para o cumpri-
mento das exigências de complementação de informações, de documentos ou de estudos, pelo prazo 
máximo de sessenta dias, admitida a prorrogação pelo mesmo período por uma única vez.

Parágrafo único – As exigências de complementação de que trata o caput serão comunicadas ao empre-
endedor em sua completude, uma única vez, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos supervenientes 
verificados pela equipe técnica e devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental.

Art. 23 – Esgotados os prazos previstos no art. 21 sem que o órgão ambiental competente tenha se pro-
nunciado, os processos de licenciamento ambiental serão incluídos na pauta de discussão e julgamento 
da unidade competente do Copam, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos.

Art. 24 – A relevância da atividade ou do empreendimento para a proteção ou a reabilitação do meio 
ambiente ou para o desenvolvimento social e econômico do Estado, para fins de aplicação do disposto 
no art. 25, será determinada:

I – pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – Cedes –, quando se tratar de empre-
endimento privado;

II – pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, quando se tratar 
de empreendimento público.

Art. 25 – O projeto referente a atividade ou empreendimento que tenha sua relevância determinada 
nos termos do art. 24 será considerado prioritário e encaminhado para a Superintendência de Projetos 
Prioritários da Semad.

Parágrafo único – Concluída a análise pela Superintendência de Projetos Prioritários da Semad, o pro-
cesso será submetido à decisão do órgão competente.

Art. 26 – Os procedimentos para o licenciamento ambiental serão estabelecidos pelo órgão ambiental 
competente de forma a compatibilizar o conteúdo dos estudos técnicos e documentos exigíveis para a 
análise das etapas de viabilidade ambiental, instalação e operação das atividades e dos empreendimen-
tos, respeitados os critérios e as diretrizes estabelecidos na legislação ambiental e tendo por base as 
peculiaridades das tipologias de atividades ou empreendimentos.

Parágrafo único – Os termos de referência para elaboração dos estudos técnicos a serem apresenta-
dos pelo empreendedor para subsidiar a análise da viabilidade ambiental e a avaliação da extensão e 
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intensidade dos impactos ambientais de uma atividade ou empreendimento, bem como a proposição 
de medidas mitigadoras, compensatórias e de monitoramento, serão definidos pelo órgão ambiental 
competente.

Art. 27 – Caso o empreendimento represente impacto social em terra indígena, em terra quilombola, em 
bem cultural acautelado, em zona de proteção de aeródromo, em área de proteção ambiental municipal 
e em área onde ocorra a necessidade de remoção de população atingida, dentre outros, o empreende-
dor deverá instruir o processo de licenciamento com as informações e documentos necessários à avalia-
ção das intervenções pelos órgãos ou entidades públicas federais, estaduais e municipais detentores das 
respectivas atribuições e competências para análise.

§ 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termos de cooperação técnica com órgãos ou en-
tidades públicas federais, estaduais e municipais, objetivando o fornecimento célere das informações 
de que trata o caput, com o intuito de cumprir os prazos definidos nesta Lei.

§ 2º – Caso as informações e os documentos de que trata o caput sejam da área de competência de 
órgãos ou entidades estaduais e municipais, o prazo para manifestação deverá ser compatível com os 
prazos previstos nesta Lei.

§ 3º – A documentação de que trata o caput poderá ser juntada no decorrer do trâmite do licencia-
mento, desde que apresentada antes da entrada do processo na pauta de decisão pelo órgão compe-
tente, devendo ser considerada quando da deliberação.

Art. 28 – O Estado poderá delegar aos municípios a competência para promover o licenciamento e a fis-
calização ambiental de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores, conforme 
disposto em decreto.

§ 1º – Não serão objeto de delegação as atividades e os empreendimentos considerados de interesse 
público do Estado, conforme disposto em decreto.

§ 2º – A execução das ações administrativas a que se refere o caput somente poderá ser desempenha-
da pelos municípios que disponham, no mínimo, de:

I – política municipal de meio ambiente prevista em lei;

II – conselho municipal de meio ambiente caracterizado como órgão colegiado, com representa-
ção da sociedade civil paritária à do poder público, eleito autonomamente em processo coor-
denado pelo município, com competência consultiva, deliberativa e normativa em relação à 
proteção e à gestão ambiental;

III – órgão técnico-administrativo, na estrutura do Poder Executivo municipal ou no âmbito de 
consórcio público intermunicipal, responsável pela análise de pedidos de licenciamento ou 
autorização, pela fiscalização e pelo controle ambiental, dotado de equipe técnica multidis-
ciplinar composta por profissionais devidamente habilitados e em número compatível com a 
demanda das ações administrativas a serem delegadas;

IV – sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido, que preveja sanções ou multas 
para os casos de descumprimento de obrigações de natureza ambiental;

V – sistema de licenciamento ambiental caracterizado por:

a) análise técnica, no que couber, pelo órgão a que se refere o inciso III;

b) deliberação, no que couber, pelo órgão colegiado a que se refere o inciso II.
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§ 3º – A Semad poderá avocar para si, de ofício ou mediante provocação dos órgãos e entidades 
vinculadas ao Sisema, a competência que tenha delegado a município conveniado para promover 
o licenciamento ambiental de atividade ou empreendimento efetiva ou potencialmente poluidores.

Art. 29 – Entre as medidas de controle ambiental determinadas para o licenciamento ambiental de ativi-
dade ou empreendimento que possa colocar em grave risco vidas humanas ou o meio ambiente, assim 
caracterizados pelo órgão ambiental competente, será exigida do empreendedor a elaboração e imple-
mentação de Plano de Ação de Emergência, Plano de Contingência e Plano de Comunicação de Risco.

§ 1º – O órgão ambiental competente definirá o conteúdo mínimo e os procedimentos pertinentes à 
elaboração, implementação e revisão dos planos de que trata o caput, nos termos de regulamento.

§ 2º – Em caso de atividade ou empreendimento que possa colocar em grave risco vidas humanas, o 
Plano de Ação de Emergência a que se refere o caput incluirá sistema de alerta sonoro ou outra solu-
ção tecnológica de maior eficiência.

§ 3º – A implementação dos planos de que trata o caput deverá ocorrer em consonância com as di-
retrizes do Centro de Controle de Operações da Coordenadoria de Defesa Civil do Estado de Minas 
Gerais.

Art. 30 – O Poder Executivo fomentará, por todos os meios, alternativas à implantação de barragens, com 
a finalidade de promover a preservação do meio ambiente e a redução dos impactos ambientais gerados 
por empreendimentos de mineração.

Parágrafo único – Considera-se barragem a estrutura em um curso permanente ou temporário de 
água para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sóli-
dos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31 – A Semad disponibilizará, em plataforma on-line, banco de dados com as informações constan-
tes dos estudos ambientais apresentados no âmbito dos processos administrativos das atividades e dos 
empreendimentos em trâmite perante o Sisema.

§ 1º – Compete à Semad a inclusão, gestão e atualização das informações que deverão constar do 
banco de dados de que trata o caput.

§ 2º – O banco de dados de que trata o caput será disponibilizado aos órgãos e entidades que inte-
gram o Sisema, aos empreendedores e aos órgãos e entidades intervenientes em processo de licen-
ciamento ambiental.

Art. 32 – Lei específica criará o fundo estadual do meio ambiente, de natureza programática, destinado à 
execução de programas de trabalho voltados para o meio ambiente, composto por receitas específicas e 
ordinárias, que terá como órgão gestor a Semad.

Art. 33 – O produto da arrecadação de multa aplicada pela Semad, pela Feam, pelo IEF, pelo Igam ou pelo 
Copam constituirá receita do fundo estadual do meio ambiente.
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Art. 34 – (Revogado pelo inciso X do art. 92 da Lei nº 22.796, de 28/12/2017.)

Art. 35 – Até que o fundo estadual do meio ambiente de que trata o art. 32 seja criado, o produto da 
arrecadação a que se referem os arts. 33 e 34 constituirá receita do órgão ou da entidade do Sisema que 
o gerou.

Art. 36 – As regras, os fluxos e os procedimentos aplicáveis aos processos de regularização ambiental, à 
autorização para intervenção ambiental e à outorga do direito de uso de recursos hídricos serão estabe-
lecidos em decreto.

Parágrafo único – Até que haja a regulamentação, os procedimentos de que trata o caput serão for-
malizados e analisados pelas superintendências regionais de regularização ambiental.

Art. 37 – O art. 16-C da Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 1980, fica acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 16-C (...)

§ 4º – A tramitação e o julgamento da defesa e do recurso poderão ser diferenciados, observados os 
critérios e a forma previstos em decreto, em razão do menor valor da multa ou da menor complexi-
dade da matéria discutida, hipóteses em que o procedimento poderá ser denominado rito sumário.”.

Art. 38 – O Poder Executivo poderá editar decretos contendo normas de transição para garantir a segu-
rança jurídica e a eficiência das atividades exercidas no âmbito do Sisema, até que as regras e estruturas 
definidas por esta Lei sejam implementadas.

§ 1º – As Autorizações Ambientais de Funcionamento – AAF – emitidas antes da vigência desta Lei 
serão convertidas em Licenças Ambientais Simplificadas – LAS.

§ 2º – Até a implementação desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a emitir AAF que serão, pos-
teriormente, convertidas em LAS, nas condições e prazos estipulados por decreto.

Art. 39 – A Advocacia-Geral do Estado promoverá a defesa de agentes públicos por atos ou omissões pra-
ticados no exercício regular de sua função em processos de licenciamento ou regularização ambiental, 
autorização para intervenção ambiental e outorga do direito de uso de recursos hídricos, nos termos do 
art. 2º-A da Lei Complementar nº 83, de 28 de janeiro de 2005.

Art. 40 – Ficam revogados:

I – o § 2º do art. 4º e os arts. 5º a 12 da Lei nº 7.772, de 1980;

II – a Lei Delegada nº 178, de 29 de janeiro de 2007;

III – o inciso XIV do art. 5º e o inciso XI do art. 12 da Lei Delegada nº 179, de 1º de janeiro de 2011;

IV – os arts. 199 a 208 da Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011;

V – o art. 17 da Lei nº 21.735, de 3 de agosto de 2015.

Art. 41 – Esta Lei entra em vigor trinta dias após a sua publicação.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=22796&ano=2017&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=7772&ano=1980&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=83&ano=2005&tipo=LCP
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=7772&ano=1980&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=178&ano=2007&tipo=LDL
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=179&ano=2011&tipo=LDL
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=180&ano=2011&tipo=LDL
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=21735&ano=2015&tipo=LEI
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2 – MUDANÇAS CLIMÁTICAS E PROTEÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE

Lei Federal 12.187, de 29 de dezembro de 2009

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC – e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC – e estabelece seus princí-
pios, objetivos, diretrizes e instrumentos.

Art. 2º – Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I – adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e huma-
nos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima;

II – efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no meio físico ou biota resultantes da mu-
dança do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliência 
ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de sistemas 
socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos;

III – emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera numa área 
específica e num período determinado;

IV – fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precur-
sor de gás de efeito estufa;

V – gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na atmosfera, absor-
vem e reemitem radiação infravermelha;

VI – impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais;

VII – mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de recursos e as emis-
sões por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam as 
emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;

VIII – mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à 
atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela pro-
vocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis;

IX – sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, 
aerossol ou precursor de gás de efeito estufa; e 

X – vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em função de sua sen-
sibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de mudança e variação 
do clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança do clima, entre os 
quais a variabilidade climática e os eventos extremos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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Art. 3º – A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes políticos e 
dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, da prevenção, da partici-
pação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, 
este último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será con-
siderado o seguinte:

I – todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a redução dos 
impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático;

II – serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas da mudança 
climática com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável consenso 
por parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envolvidos;

III – as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioeconomicos de 
sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as popu-
lações e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as responsabili-
dades individuais quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima;

IV – o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações climáticas e conciliar 
o atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e comunidades que 
vivem no território nacional;

V – as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, presentes 
e futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e municipal 
por entidades públicas e privadas;

VI – (VETADO)

Art. 4º – A Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC – visará:

I – à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema climático; 

II – à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes; 

III – (VETADO);

IV – ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa no terri-
tório nacional; 

V – à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 3 (três) 
esferas da Federação, com a participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais 
interessados ou beneficiários, em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efei-
tos adversos;

VI – à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com particular aten-
ção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional;

VII – à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos refloresta-
mentos e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas;

VIII – ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões – MBRE.

Parágrafo único – Os objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima deverão estar em conso-
nância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação 
da pobreza e a redução das desigualdades sociais.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
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Art. 5º – São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima:

I – os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
dança do Clima, no Protocolo de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do clima 
dos quais vier a ser signatário;

II – as ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento sus-
tentável, que sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e 
verificação a posteriori;

III – as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a vulnerabi-
lidade dos sistemas ambiental, social e econômico;

IV – as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima nos âmbitos local, 
regional e nacional;

V – o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, assim 
como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvol-
vimento e na execução de políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança do 
clima;

VI – a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, e a difusão de tecnolo-
gias, processos e práticas orientados a:

a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por fontes e 
do fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa;

b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança do clima; 
c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas;

VII – a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de mitigação e 
adaptação à mudança do clima, observado o disposto no art. 6o;

VIII – a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de instrumentos de ação 
governamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o sistema climático;

IX – o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou promovam as 
remoções por sumidouros de gases de efeito estufa; 

X – a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e multilateral para o 
financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias 
e processos para a implementação de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pesquisa 
científica, a observação sistemática e o intercâmbio de informações;

XI – o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa do clima e suas manifestações no ter-
ritório nacional e nas áreas oceânicas contíguas; 

XII – a promoção da disseminação de informações, a educação, a capacitação e a conscientização 
pública sobre mudança do clima;

XIII – o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção:

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa;
b) de padrões sustentáveis de produção e consumo.

Art. 6º – São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:

I – o Plano Nacional sobre Mudança do Clima;
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II – o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima;

III – os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento nos biomas;

IV – a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas Conferências 
das Partes;

V – as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

VI – as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de 
gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incenti-
vos, a serem estabelecidos em lei específica;

VII – as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e privados;

VIII – o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento;

IX – as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da União;

X – os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança do clima e à 
adaptação aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto;

XI – os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mitigação e à 
adaptação à mudança do clima;

XII – as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de processos e 
tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estu-
fa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência 
nas licitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a 
autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos 
naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos 
naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos;

XIII – os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos de emissões de 
gases de efeito estufa e de suas fontes, elaborados com base em informações e dados forne-
cidos por entidades públicas e privadas;

XIV – as medidas de divulgação, educação e conscientização;

XV – o monitoramento climático nacional;

XVI – os indicadores de sustentabilidade;

XVII – o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a 
redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros de 
gases de efeito estufa;

XVIII – a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima.

Art. 7º – Os instrumentos institucionais para a atuação da Política Nacional de Mudança do Clima incluem:

I – o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima;

II – a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

III – o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima;
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IV – a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais – Rede Clima;

V – a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia.

Art. 8º – As instituições financeiras oficiais disponibilizarão linhas de crédito e financiamento específicas 
para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos desta Lei e voltadas para induzir a condu-
ta dos agentes privados à observância e execução da PNMC, no âmbito de suas ações e responsabilidades 
sociais.

Art. 9º – O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões – MBRE será operacionalizado em bolsas de 
mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, autorizadas pela Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM, onde se dará a negociação de títulos mobiliários representativos de emissões 
de gases de efeito estufa evitadas certificadas.

Art. 10 – (VETADO)

Art. 11 – Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas governa-
mentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos desta Política 
Nacional sobre Mudança do Clima.

Parágrafo único – Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas 
visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de 
energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte interestadual de 
cargas e passageiros, na indústria de transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias 
químicas fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria da construção 
civil, nos serviços de saúde e na agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução 
de emissões antrópicas quantificáveis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, 
inclusive por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL e das Ações de Mitigação Nacio-
nalmente Apropriadas – NAMAs.

Art. 12 – Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso nacional voluntário, 
ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% (trinta e 
seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emis-
sões projetadas até 2020.

Parágrafo único – A projeção das emissões para 2020 assim como o detalhamento das ações para 
alcançar o objetivo expresso no caput serão dispostos por decreto, tendo por base o segundo Inven-
tário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo 
Protocolo de Montreal, a ser concluído em 2010.

Art. 13 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
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Lei Estadual 20.922, de 16 de outubro de 2013

Dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – As políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado obedecerão ao disposto nesta Lei.

Parágrafo único – As políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado compreendem as 
ações empreendidas pelo poder público e pela coletividade para o uso sustentável dos recursos natu-
rais e para a conservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade 
de vida, nos termos dos arts. 214, 216 e 217 da Constituição do Estado.

Art. 2º – Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – área rural consolidada a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de 
julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste 
último caso, a adoção do regime de pousio;

II – pousio a prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silvi-
culturais, por no máximo cinco anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou 
da estrutura física do solo;

III – ocupação antrópica consolidada em área urbana o uso alternativo do solo em Área de Preser-
vação Permanente – APP – definido no plano diretor ou projeto de expansão aprovado pelo 
município e estabelecido até 22 de julho de 2008, por meio de ocupação da área com edifica-
ções, benfeitorias ou parcelamento do solo;

IV – pequena propriedade ou posse rural familiar aquela explorada mediante o trabalho pessoal 
do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos 
de reforma agrária, observado o disposto no art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho 
de 2006;

V – povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territó-
rios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa e eco-
nômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas pela tradição;

VI – uso alternativo do solo a substituição de vegetação nativa e formações sucessoras naturais 
por outras coberturas do solo, como atividades agrossilvipastoris, industriais, de geração e 
transmissão de energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras 
formas de ocupação humana;
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VII – manejo sustentável a administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios eco-
nômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema 
objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múlti-
plas espécies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a 
utilização de outros bens e serviços;

VIII – áreas úmidas os pantanais e as superfícies terrestres inundadas naturalmente e de forma 
periódica, cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à 
inundação;

IX – picada a abertura, conforme especificado em regulamento, utilizada como acesso que per-
mita caminhar ou adentrar em local onde a vegetação impeça a livre circulação de pessoas 
portando ferramentas ou instrumentos de pequeno porte;

X – sistema agroflorestal o sistema de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes 
são manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas 
e forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, 
com alta diversidade de espécies e interações entre esses componentes;

XI – produção de base agroecológica aquela que busca desenvolver a integração entre capacidade 
produtiva, uso e conservação da biodiversidade e dos demais recursos naturais, equilíbrio 
ecológico, eficiência econômica e justiça social, abrangida ou não pelos mecanismos de con-
trole de que trata a Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, e sua regulamentação;

XII – extrativismo o sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de 
recursos naturais renováveis;

XIII – sociobiodiversidade a relação entre bens e serviços gerados a partir de recursos naturais, 
englobando produtos, saberes, hábitos e tradições próprias de um determinado lugar ou ter-
ritório e de seus habitantes;

XIV – corredores ecológicos as porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando as Uni-
dades de Conservação ou outras áreas de vegetação nativa, que possibilitam entre si o fluxo 
de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de 
áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam, para sua sobre-
vivência, áreas com extensão maior do que os remanescentes individuais;

XV – vereda a fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos onde o lençol freático 
aflora na superfície, usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa – buriti emergente 
em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas;

XVI – nascente o afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um 
curso d’água;

XVII – olho d’água o afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente;

XVIII – leito regular a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água durante o ano;

XIX – curso d’água o corpo de água lótico, que pode ser:

a) perene, quando apresentar naturalmente escoamento superficial ao longo de todo o ano;

b) intermitente, quando não apresentar naturalmente escoamento superficial por períodos 
do ano;

c) efêmero, quando apresentar naturalmente escoamento superficial durante ou imediata-
mente após períodos de precipitação;
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XX – aceiros as faixas onde a continuidade da vegetação é interrompida ou modificada com a fi-
nalidade de dificultar a propagação do fogo e facilitar o seu combate, com largura variada de 
acordo com o tipo de material combustível, com a localização em relação à configuração do 
terreno e com as condições meteorológicas esperadas na época de ocorrência de incêndios;

XXI – biodiversidade a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
entre outros, os ecossistemas terrestres e aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem 
parte, bem como a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

XXII – recurso natural a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, o solo, o sub-
solo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se re-
fere o inciso IV deste artigo às propriedades e posses rurais com até quatro módulos fiscais em que 
se desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais 
áreas tituladas de povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território.

Art. 3º – Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – de utilidade pública:

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, 

sistema viário, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifu-
são, as instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacio-
nais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de 
areia, argila, saibro e cascalho;

c) as atividades e as obras de defesa civil;
d) as seguintes atividades, que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das 

funções ambientais em APPs:
1) desassoreamento de cursos d’água e de barramentos com vistas à minimização de 
eventos críticos hidrológicos adversos;
2) implantação de aceiros, na forma do inciso I do art. 65;
3) outras atividades, na forma do regulamento desta Lei;

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendi-
mento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual;

II – de interesse social:

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como 
prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e 
proteção de plantios com espécies nativas;

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural 
familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cober-
tura vegetal existente e não prejudique a função ambiental da área;

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educa-
cionais e culturais ao ar livre em áreas rurais consolidadas e em ocupações antrópicas 
consolidadas em área urbana, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;
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d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por 
população de baixa renda em áreas urbanas de ocupação antrópica consolidada, obser-
vadas as condições estabelecidas na Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

e) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes 
tratados para projetos cujos recursos hídricos sejam partes integrantes e essenciais da 
atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela 
autoridade competente;

g) a implantação da infraestrutura necessária à acumulação e à condução de água para a ati-
vidade de irrigação e à regularização de vazão para fins de perenização de curso d’água;

h) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade pro-
posta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual;

III – atividade eventual ou de baixo impacto ambiental:

a) a abertura de pequenas vias de acesso de pessoas e animais, suas pontes e pontilhões;
b) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes 

tratados, desde que comprovada a regularização do uso dos recursos hídricos ou da in-
tervenção nos recursos hídricos;

c) a implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;
d) a construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;
e) a construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades 

quilombolas e outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais;
f) a construção e manutenção de cercas, aceiros e bacias de acumulação de águas pluviais;
g) a pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos 

na legislação aplicável;
h) a coleta de produtos não madeireiros, como sementes, castanhas, serapilheira e frutos, 

desde que de espécies não ameaçadas e imunes ao corte, para fins de subsistência, pro-
dução de mudas e recuperação de áreas degradadas, respeitada a legislação específica 
de acesso a recursos genéticos, bem como os tratados internacionais de proteção da 
biodiversidade de que o Brasil é signatário;

i) o plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos 
vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a 
função ambiental da área;

j) a exploração agroflorestal e o manejo sustentável, comunitário e familiar, incluindo a ex-
tração de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cober-
tura vegetal nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área;

k) a abertura de picada para fins de reconhecimento e levantamentos técnicos e científicos;
l) a realização de atividade de desassoreamento e manutenção em barramentos, desde que 

comprovada a regularização do uso dos recursos hídricos ou da intervenção nos recursos 
hídricos;

m) outra ação ou atividade similar reconhecida como eventual e de baixo impacto ambien-
tal em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente ou do Conselho Estadual de Política 
Ambiental – Copam.
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Art. 4º – As ações das políticas florestal e de proteção à biodiversidade serão desenvolvidas em conso-
nância com:

I – a Política Estadual de Meio Ambiente;

II – a Política Estadual de Recursos Hídricos;

III – a Política Estadual de Desenvolvimento Agrícola;

IV – a Política Estadual de Mudanças Climáticas;

V – a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

VI – as políticas públicas relativas à agricultura familiar e às comunidades tradicionais.

Art. 5º – As políticas florestal e de proteção à biodiversidade têm por objetivos:

I – promover a proteção e a conservação das florestas e demais formas de vegetação nativa;

II – garantir a integridade da fauna, em especial a migratória, e das espécies vegetais e animais 
endêmicas, raras ou ameaçadas de extinção, assegurando a manutenção e a conservação dos 
ecossistemas a que pertencem;

III – disciplinar o uso alternativo do solo e controlar a exploração, a utilização, o transporte e o 
consumo de produtos e subprodutos da flora nativa;

IV – controlar a origem, o transporte e o consumo de carvão vegetal e de outros subprodutos flo-
restais especificados em regulamento, com finalidade energética;

V – prevenir alterações das características e dos atributos dos ecossistemas nativos;

VI – promover a recuperação de áreas degradadas;

VII – proteger a flora e a fauna silvestre;

VIII – desenvolver ações com a finalidade de suprir a demanda de produtos da flora susceptíveis 
de exploração e uso;

IX – estimular programas de educação ambiental e de turismo ecológico;

X – promover a estruturação das cadeias produtivas relacionadas ao extrativismo, ao manejo flo-
restal e à sociobiodiversidade;

XI – desenvolver estratégias que efetivem a conservação da biodiversidade, entre elas, o paga-
mento de serviços ambientais e o fomento à utilização de sistemas agroflorestais, à redução 
do uso de agrotóxicos e à ampliação das áreas legalmente protegidas por meio de Unidades 
de Conservação;

XII – promover a utilização de sistemas de produção e proteção florestal e demais formas de vege-
tação que possibilitem a conservação da biodiversidade e a inclusão social;

XIII – estimular o desenvolvimento de pesquisa que potencialize a conservação da biodiversidade 
e o desenvolvimento sustentável;

XIV – reconhecer a importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das 
florestas e demais formas de vegetação nativa e da fauna na sustentabilidade, no crescimento 
econômico, na melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na presença do País 
nos mercados nacional e internacional de alimentos e bioenergia;
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XV – promover a conexão entre remanescentes de vegetação e a recuperação de áreas degrada-
das, visando à formação de corredores ecológicos;

XVI – promover a conservação dos ecossistemas aquáticos.

Art. 6º – A utilização dos recursos vegetais naturais e as atividades que importem uso alternativo do solo 
serão conduzidas de forma a minimizar os impactos ambientais delas decorrentes e a melhorar a quali-
dade de vida da população, observadas as seguintes diretrizes:

I – proteção e conservação da biodiversidade;

II – proteção e conservação das águas;

III – proteção e conservação dos solos;

IV – preservação e conservação do patrimônio genético;

V – compatibilização entre o desenvolvimento socioeconômico e o equilíbrio ambiental.

Art. 7º – As florestas e as demais formas de vegetação nativa existentes no Estado, reconhecidas como de 
utilidade ao meio ambiente e às terras que revestem, e os ecossistemas por elas integrados são conside-
rados bens de interesse comum, respeitados o direito de propriedade e a função social da propriedade, 
com as limitações que a legislação em geral e esta Lei em especial estabelecem.

CAPÍTULO II

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO

Seção I

Das Áreas de Preservação Permanente

Art. 8º – Considera-se APP a área, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Art. 9º – Para os efeitos desta Lei, em zonas rurais ou urbanas, são APPs:

I – as faixas marginais de cursos d’água naturais perenes e intermitentes, excluídos os efêmeros, 
medidas a partir da borda da calha do leito regular, em largura mínima de:

a) 30m (trinta metros), para os cursos d’água de menos de 10m (dez metros) de largura;
b) 50m (cinquenta metros), para os cursos d’água de 10m (dez metros) a 50m (cinquenta 

metros) de largura;
c) 100m (cem metros), para os cursos d’água de 50m (cinquenta metros) a 200m (duzentos 

metros) de largura;
d) 200m (duzentos metros), para os cursos d’água de 200m (duzentos metros) a 600m (seis-

centos metros) de largura;
e) 500m (quinhentos metros), para os cursos d’água de mais de 600m (seiscentos metros);
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II – as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa de proteção, com largura mínima de:

a) 30m (trinta metros), em zonas urbanas;
b) 50m (cinquenta metros), em zonas rurais cujo corpo d’água seja inferior a 20ha (vinte 

hectares) de superfície;
c) 100m (cem metros), em zonas rurais cujo corpo d’água seja superior a 20ha (vinte hecta-

res) de superfície;
III – as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou re-

presamento de cursos d’água naturais, na faixa de proteção definida na licença ambiental do 
empreendimento;

IV – as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, no raio mínimo de 50m (cin-
quenta metros);

V – as encostas ou partes destas com declividade superior a 45° (quarenta e cinco graus), equiva-
lente a 100% (cem por cento), na linha de maior declive;

VI – as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa não inferior 
a 100m (cem metros) em projeções horizontais;

VII – no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100m (cem metros) e 
inclinação média maior que 25° (vinte e cinco graus), as áreas delimitadas a partir da curva de 
nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação em relação à base, sen-
do esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente 
ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;

VIII – as áreas em altitude superior a 1.800m (mil e oitocentos metros);

IX – em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50m (cinquenta 
metros), a partir do término da área de solo hidromórfico.

§ 1º – Para os fins desta Lei, entende-se como:

I – relevo ondulado a área caracterizada por movimentações do terreno que geram depressões, 
cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, ondulado, fortemen-
te ondulado e montanhoso;

II – tabuleiro ou chapada a paisagem de topografia plana, com baixa declividade média e super-
fície superior a 10ha (dez hectares), terminada de forma abrupta em escarpa, caracterizan-
do-se a chapada por grandes superfícies a mais de 600m (seiscentos metros) de altitude, na 
forma de regulamento;

III – escarpa a rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a 45° (quarenta e cinco graus), 
que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, limitada no topo por ruptura posi-
tiva de declividade e no sopé por ruptura negativa de declividade, na forma de regulamento.

§ 2º – Não são consideradas APPs as áreas localizadas no entorno de reservatórios artificiais de água 
que não decorram de barramento ou represamento de cursos d’água naturais.

§ 3º – No entorno dos reservatórios artificiais, situados em áreas rurais com até 20ha (vinte hectares) 
de superfície, a APP terá, no mínimo, 15m (quinze metros), medidos a partir da cota máxima de ope-
ração, observada a faixa máxima de 50m (cinquenta metros).

§ 4º – No entorno dos reservatórios artificiais situados em áreas urbanas, a APP será de 15m (quinze 
metros), salvo regulamentação de lei municipal.
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§ 5º – Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1ha (um hectare), fica 
dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão 
de áreas de vegetação nativa, salvo autorização pelo órgão ambiental competente integrante do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama.

Art. 10 – São, ainda, APPs, quando declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo, 
as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou mais das seguintes 
finalidades:

I – conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha;

II – proteger veredas;

III – proteger várzeas;

IV – abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção ou endêmicos;

V – proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico;

VI – formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

VII – assegurar condições de bem-estar público;

VIII – auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares;

IX – proteger áreas úmidas.

Art. 11 – A vegetação situada em APP deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocu-
pante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1º – Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em APP, o proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos 
autorizados previstos nesta Lei.

§ 2º – A obrigação prevista no § 1º tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transfe-
rência de domínio ou da posse do imóvel rural.

§ 3º – No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é veda-
da a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumprida a obriga-
ção prevista no § 1º.

Art. 12 – A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de 
utilidade pública, interesse social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que de-
vidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio.

§ 1º – É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em APP, em cará-
ter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à 
prevenção e mitigação de acidentes.

§ 2º – A supressão da vegetação nativa em APP protetora de nascente somente poderá ser autorizada 
em caso de utilidade pública e desde que constatada a ausência de alternativa técnica e locacional.

§ 3º – (VETADO)

§ 4º – Não haverá direito a regularização de futura intervenção ou supressão de vegetação nativa 
além das previstas nesta Lei.
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Art. 13 – É permitido o acesso de pessoas e animais às APPs para obtenção de água e para realização de 
atividades de baixo impacto ambiental.

Art. 14 – É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar e para povos e comunidades 
tradicionais, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que 
fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que:

I – não implique a supressão de novas áreas de vegetação nativa;

II – seja conservada a qualidade da água e do solo;

III – seja protegida a fauna silvestre.

Art. 15 – Nos imóveis rurais com até quinze módulos fiscais inscritos no Cadastro Ambiental Rural – CAR -, 
a que se refere o art. 29 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, são admitidas, nas áreas de 
que tratam os incisos I a III do caput do art. 9º desta Lei, a prática da aquicultura em tanque escavado ou 
tanque rede e a existência de infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que:

I – sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e recursos hídricos, garantindo sua 
qualidade e quantidade, na forma definida pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e de 
Recursos Hídricos;

II – sejam observados os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;

III – seja realizado licenciamento ou concedida autorização pelo órgão ambiental competente, 
quando couber;

IV – não sejam geradas novas supressões de vegetação nativa;

V – sejam observadas as disposições da Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002.

Art. 16 – Nas APPs, em área rural consolidada conforme o disposto no inciso I do art. 2º, é autorizada, 
exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, sen-
do admitida, em área que não ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas, a manutenção de 
residências, de infraestrutura e do acesso relativos a essas atividades.

§ 1º – Nos casos de imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em APPs ao longo de cursos 
d’água naturais, independentemente da largura do curso d’água, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em:

I – 5m (cinco metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com área 
de até um módulo fiscal;

II – 8m (oito metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com área 
superior a um módulo fiscal e inferior a dois módulos fiscais;

III – 15m (quinze metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com 
área superior a dois módulos fiscais e inferior a quatro módulos fiscais.

§ 2º – Nos casos de imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais que possuam áreas 
consolidadas em APPs ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das res-
pectivas faixas marginais em:
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I – 20m (vinte metros), contados da borda da calha do leito regular, nos cursos d’água com até 10m 
(dez metros) de largura, para imóveis com área superior a quatro e inferior a dez módulos 
fiscais;

II – extensão correspondente à metade da largura do curso d’água, observado o mínimo de 30m 
(trinta metros) e o máximo de 100m (cem metros), contados da borda da calha do leito re-
gular, nos cursos d’água com mais de 10m (dez metros) de largura ou para imóveis com área 
superior a dez módulos fiscais.

§ 3º – Nos casos de áreas rurais consolidadas em APPs no entorno de nascentes e olhos d’água pere-
nes, será obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15m (quinze metros).

§ 4º – Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em APPs no entorno de lagos e lagoas 
naturais, será obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de:

I – 5m (cinco metros), para imóveis rurais com área de até um módulo fiscal;

II – 8m (oito metros), para imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal e inferior a dois 
módulos fiscais;

III – 15m (quinze metros), para imóveis rurais com área superior a dois módulos fiscais e inferior a 
quatro módulos fiscais;

IV – 30m (trinta metros), para imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais.

§ 5º – Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a recomposição das faixas 
marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do término da área de solo hidromórfico, de 
largura mínima de:

I – 30m (trinta metros), para imóveis rurais com área de até quatro módulos fiscais;

II – 50m (cinquenta metros), para imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais.

§ 6º – No caso de vereda ocupada por agricultor familiar, nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 
11.326, de 2006, fica garantida a continuidade das atividades econômicas relacionadas com as ca-
deias da sociobiodiversidade na área de recomposição a que se refere o inciso I do § 5º deste artigo, 
observadas as seguintes condições:

I – manutenção da função de corredor ecológico e refúgio úmido exercida pela vereda no bioma 
Cerrado e nos ecossistemas associados;

II – proibição do uso do fogo e da criação de gado, admitido o acesso para a dessedentação de 
animais.

§ 7º – Nas APPs a que se referem os incisos I a IV e IX do art. 9º, a recomposição das áreas rurais con-
solidadas será realizada de forma compatível com as atividades autorizadas no caput deste artigo em 
desenvolvimento na área rural consolidada, com a importância da atividade para a manutenção da 
renda familiar e com a capacidade de investimento do proprietário ou possuidor rural.

§ 8º – Para os fins do disposto nos §§ 1º a 5º, será considerada a área detida pelo imóvel rural em 22 
de julho de 2008.

§ 9º – A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos 
seguintes métodos:

I – condução da regeneração natural de espécies nativas;

II – plantio de espécies nativas;
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III – plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies 
nativas;

IV – plantio de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, utilizando nativas de ocorrência 
regional intercaladas com exóticas, podendo estas ocupar até 50% (cinquenta por cento) do 
total da área a ser recomposta, no caso de pequena propriedade ou posse rural familiar;

V – implantação de sistemas agroflorestais que mantenham a finalidade ambiental da área, em até 
50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, na forma de regulamento.

§ 10 – Nos casos previstos neste artigo, verificada a existência de risco de agravamento de processos 
erosivos ou de inundações nas APPs, o poder público, mediante deliberação do Copam, determinará 
a adoção de medidas mitigadoras que garantam a estabilidade das margens e a qualidade da água.

§ 11 – A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental – PRA -, nos termos do art. 59 da Lei Federal nº 12.651, de 2012, é autori-
zada a continuidade das atividades desenvolvidas nas áreas rurais consolidadas nos termos do caput 
deste artigo.

§ 12 – Nas situações previstas no caput, o proprietário ou possuidor rural deverá:

I – adotar boas práticas agronômicas de conservação do solo e da água indicadas pelos órgãos de 
assistência técnica rural ou por profissional habilitado;

II – informar, no CAR, para fins de monitoramento, as atividades desenvolvidas nas áreas consoli-
dadas.

§ 13 – As APPs localizadas em imóveis inseridos em Unidades de Conservação de Proteção Integral 
criadas por ato do poder público até a data de publicação da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, não são passíveis de ter áreas rurais consolidadas nos termos do caput e dos §§ 1º a 12 deste 
artigo, ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orienta-
ções do órgão ambiental competente, nos termos de regulamento, devendo o proprietário, possuidor 
ou ocupante a qualquer título do imóvel adotar as medidas indicadas.

§ 14 – Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em legislação específica, o 
Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou 
conservação da vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos §§ 1º a 5º, como projeto 
prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica, o Copam e o Conselho Estadual de Recursos Hí-
dricos – CERH.

§ 15 – A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do 
solo e da água indicados no PRA, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do 
solo.

Art. 17 – Será respeitada a ocupação antrópica consolidada em área urbana, atendidas as recomenda-
ções técnicas do poder público.

Art. 18 – Aos proprietários e possuidores de imóveis rurais de até quatro módulos fiscais que desenvol-
viam atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em APPs até 22 de julho de 2008, é garantido o 
direito de que a recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as APPs do imóvel, não ultrapassará:

I – 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área inferior a dois mó-
dulos fiscais;
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II – 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a dois e 
inferior a quatro módulos fiscais.

Art. 19 – No caso de lotes de assentamentos de programa de reforma agrária, a recomposição de áreas 
consolidadas em APPs atenderá as exigências estabelecidas no art. 16 desta Lei e observará o tamanho 
e a localização de cada lote.

Art. 20 – Nas áreas rurais consolidadas, nos locais de que tratam os incisos V a VIII do art. 9º, será admi-
tida a manutenção de atividades florestais, de culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo e 
da infraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris, vedada a conver-
são de novas áreas para uso alternativo do solo.

§ 1º – O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput ficará restrito às áreas de vegetação cam-
pestre de ocorrência natural ou já convertidas para vegetação campestre, admitindo-se o consórcio 
com vegetação lenhosa perene ou de ciclo longo.

§ 2º – A manutenção das atividades e da infraestrutura de que tratam o caput e o § 1º está condicio-
nada à adoção de práticas conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de assistência 
técnica rural ou profissional habilitado.

§ 3º – Admite-se a consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de 
risco de vida, nas APPs a que se refere o inciso VI do art. 9º, nos imóveis rurais de até quatro módulos 
fiscais, no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo e da água, 
mediante deliberação do Copam.

Art. 21 – São dispensadas de autorização do órgão ambiental a execução de práticas de conservação do 
solo e a intervenção para recuperação de APPs por meio do plantio de essências nativas regionais, de 
reintrodução de banco de sementes e de transposição de solo, de acordo com orientações técnicas.

Art. 22 – Na implantação de reservatório d’água artificial destinado à geração de energia ou ao abasteci-
mento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo 
empreendedor das APPs criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, 
observando-se a faixa mínima de 30m (trinta metros) e máxima de 100m (cem metros) em área rural, e 
a faixa mínima de 15m (quinze metros) e máxima de 30m (trinta metros) em área urbana.

Parágrafo único – Para os reservatórios de que trata o caput que foram registrados ou que tiveram 
seus contratos de concessão ou autorização assinados antes de 24 de agosto de 2001, a faixa da APP 
será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum.

Art. 23 – Na implantação de reservatório d’água artificial de que trata o art. 22, o empreendedor, no 
âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de 
Reservatório Artificial, em conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente.

§ 1º – Para os fins desta Lei, considera-se Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reser-
vatório Artificial o conjunto de diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a conservação, 
a recuperação, o uso e a ocupação do entorno do reservatório artificial, composto de, pelo menos:

I – diagnóstico socioambiental;
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II – zoneamento socioambiental;

III – programa de gerenciamento participativo do entorno do reservatório.

§ 2º – O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial deverá ser 
apresentado ao órgão ambiental e sua aprovação é condição para concessão da licença de operação 
do empreendimento, não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de 
instalação.

§ 3º – Os empreendimentos em operação na data de publicação desta Lei deverão apresentar ao ór-
gão ambiental o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial de que 
trata este artigo, e sua aprovação é condição para a revalidação da licença ambiental de operação ou 
a emissão da licença ambiental corretiva.

§ 4º – A aprovação do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial 
será precedida de consulta pública, sob pena de nulidade do ato administrativo.

§ 5º – O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial poderá indicar 
áreas para implantação de polos turísticos e de lazer no entorno do reservatório artificial.

§ 6º – No Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, o uso do en-
torno do reservatório artificial não poderá exceder a 10% (dez por cento) do total da APP.

§ 7º – O percentual de área previsto no § 6º poderá ser ocupado desde que a ocupação esteja devida-
mente licenciada ou autorizada pelo órgão ambiental competente, respeitada a legislação pertinente

Seção II

Das Áreas de Reserva Legal

Art. 24 – Considera-se Reserva Legal a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos desta Lei, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e da 
biodiversidade, abrigar a fauna silvestre e proteger a flora nativa.

Art. 25 – O proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de vegetação nativa, no 
mínimo 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação 
das normas sobre as APPs, excetuados os casos previstos nesta Lei.

§ 1º – Em caso de parcelamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos pelo 
Programa de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto no caput, a área do imóvel 
anterior ao parcelamento.

§ 2º – Não estão sujeitos à constituição de Reserva Legal:

I – os empreendimentos de abastecimento público de água, tratamento de esgoto, disposição 
adequada de resíduos sólidos urbanos e aquicultura em tanque-rede;

II – as áreas adquiridas, desapropriadas e objetos de servidão, por detentor de concessão, permis-
são ou autorização para exploração de potencial de energia, nas quais funcionem empreen-
dimentos de geração de energia elétrica, subestações, linhas de transmissão e de distribuição 
de energia elétrica;

III – as áreas utilizadas para infraestrutura pública, tais como de transporte, de educação e de saúde.
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Art. 26 – A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural será definida levando-se em consideração:

I – o plano diretor de bacia hidrográfica;

II – o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE;

III – a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, APP, Unidade de Conservação 
ou outra área legalmente protegida;

IV – as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade;

V – as áreas de maior fragilidade ambiental.

§ 1º – A localização da Reserva Legal está sujeita à aprovação do órgão ambiental competente ou 
instituição por ele habilitada, após a inscrição da propriedade ou posse rural no CAR.

§ 2º – Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, ao 
proprietário ou possuidor do imóvel rural não será imputada sanção administrativa, inclusive restri-
ção de direitos, por qualquer órgão ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não 
formalização da área de Reserva Legal.

Art. 27 – O proprietário ou o possuidor do imóvel rural poderá alterar a localização da área de Reserva 
Legal, mediante aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1º – A nova área de Reserva Legal proveniente da alteração a que se refere o caput deverá locali-
zar-se no imóvel que continha a Reserva Legal de origem, em área com tipologia vegetacional, solo e 
recursos hídricos semelhantes ou em melhores condições ambientais que a área anterior, observados 
os critérios técnicos que garantam ganho ambiental, estabelecidos em regulamento.

§ 2º – A nova área de Reserva Legal proveniente da alteração a que se refere o caput poderá localizar-
se fora do imóvel que continha a Reserva Legal de origem nas seguintes situações:

I – em caso de utilidade pública;

II – em caso de interesse social;

III – se a área originalmente demarcada estiver desprovida de vegetação nativa e, na propriedade, 
não tiver sido constatada a presença de cobertura vegetal nativa em data anterior a 19 de 
junho de 2002.

Art. 28 – A Reserva Legal será conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel 
rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1º – Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo florestal sustentável 
previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama.

§ 2º – Para fins de manejo florestal sustentável da Reserva Legal em pequena propriedade ou posse 
rural familiar, os órgãos integrantes do Sisnama estabelecerão procedimentos simplificados de elabo-
ração, análise e aprovação dos planos de manejo.

§ 3º – O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial depen-
de de autorização do órgão competente e deverá observar as seguintes condições:

I – não descaracterizar a cobertura vegetal;

II – não prejudicar a conservação da vegetação nativa da área;

III – assegurar a manutenção da diversidade das espécies;
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IV – conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a regenera-
ção de espécies nativas.

Art. 29 – O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal, eventual e sem propósito co-
mercial, para consumo no próprio imóvel, independe de autorização do órgão ambiental competente, 
devendo apenas ser declarados, previamente, ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume 
explorado, limitada a exploração anual a:

I – 2m³/ha (dois metros cúbicos por hectare) para propriedade ou posse rural de agricultor familiar 
que atenda os critérios do art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 2006;

II – 1m³/ha (um metro cúbico por hectare), respeitado o limite máximo anual de 20m³ (vinte me-
tros cúbicos) para as demais propriedades ou posses rurais.

§ 1º – No manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal sem propósito comercial, para 
consumo na propriedade, serão adotadas práticas de exploração seletiva.

§ 2º – Para o manejo florestal sustentável a que se refere este artigo, respeitadas as espécies imunes 
de corte, fica vedado o corte de espécies ameaçadas de extinção.

Art. 30 – A área de Reserva Legal será registrada no órgão ambiental competente, por meio de inscrição 
da propriedade ou posse rural no CAR, sendo vedada a alteração da destinação da área, nos casos de 
transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei.

§ 1º – A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e memorial 
descritivo, contendo a indicação das coordenadas geográficas com, no mínimo, um ponto de amarra-
ção, nos termos de regulamento.

§ 2º – No caso de posse, a área da Reserva Legal será assegurada por termo de compromisso firmado 
pelo possuidor com o órgão competente do Sisnama, com valor de título executivo extrajudicial, que 
explicite, no mínimo, a sua localização e as obrigações assumidas pelo possuidor.

§ 3º – As obrigações assumidas no termo de compromisso de que trata o § 2º são transmitidas ao 
sucessor no caso de transferência da posse do imóvel rural.

§ 4º – A ausência de registro da Reserva Legal não constitui óbice para realização de pesquisa mineral 
sem guia de utilização quando o detentor da autorização de pesquisa não for proprietário da área, 
sem prejuízo da obrigação de recuperação da área degradada.

Art. 31 – O registro da Reserva Legal por meio de inscrição no CAR desobriga a averbação no Cartório de 
Registro de Imóveis.

Parágrafo único. Até o registro da Reserva Legal, o proprietário ou possuidor rural que fizer a averba-
ção da Reserva Legal em cartório terá direito à gratuidade.

Art. 32 – A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal não desobriga 
o proprietário ou possuidor da manutenção da área de Reserva Legal, que só será extinta concomitante-
mente ao registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação específica e 
consoante as diretrizes do plano diretor de que trata o § 1º do art. 182 da Constituição Federal.
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§ 1º – As áreas de Reserva Legal extintas na forma do caput serão destinadas para composição de áre-
as verdes urbanas ou de uso sustentável compatível com a manutenção de suas funções ambientais, 
salvo disposição em contrário no plano diretor ou no plano de expansão urbana do município.

§ 2º – Para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, o poder público municipal poderá:

I – exercer o direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, confor-
me dispõe a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001;

II – transformar as Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas;

III – estabelecer a exigência de áreas verdes nos loteamentos e empreendimentos comerciais e na 
implantação de infraestrutura.

§ 3º – Para os fins desta Lei, consideram-se áreas verdes urbanas os espaços, públicos ou privados, 
com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no plano 
diretor, nas leis de zoneamento urbano e uso do solo do município, indisponíveis para construção de 
moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, 
proteção dos recursos hídricos e da biodiversidade, manutenção ou melhoria paisagística, proteção 
de bens e manifestações culturais.

Art. 33 – Intervenção em área de Reserva Legal com cobertura vegetal nativa fica condicionada à autori-
zação do órgão ambiental competente, ressalvados os casos previstos nesta Lei.

Parágrafo único – Em Área de Proteção Ambiental – APA -, quando houver plano de manejo da Unida-
de de Conservação aprovado, a autorização a que se refere o caput será concedida mediante previsão 
no respectivo plano.

Art. 34 – Na área de Reserva Legal, não são permitidos o corte raso, a alteração do uso do solo e a explo-
ração com fins comerciais, ressalvados os casos de manejo florestal sustentável e de ecoturismo.

Art. 35 – Será admitido o cômputo das APPs no cálculo do percentual da área de Reserva Legal a que se 
refere o caput do art. 25, desde que:

I – o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alterna-
tivo do solo;

II – a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme compro-
vação do proprietário ao órgão ambiental competente;

III – o proprietário ou possuidor tenha requerido inscrição do imóvel no CAR.

§ 1º – O regime de proteção da APP não se altera na hipótese prevista neste artigo.

§ 2º – O cômputo de que trata o caput deste artigo aplica-se às alternativas de regularização previstas 
no art. 38 desta Lei.

Art. 36 – O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal registrada no CAR e conservada, cuja 
área ultrapasse o percentual mínimo exigido por esta Lei, poderá utilizar a área excedente para fins de 
constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental – CRA – e outros instrumentos congêne-
res previstos na legislação pertinente.



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

Art. 37 – Poderá ser instituída Reserva Legal coletiva ou em regime de condomínio entre propriedades 
rurais, respeitado o percentual de 20% (vinte por cento) em relação a cada imóvel, mediante a aprovação 
do órgão ambiental competente.

Parágrafo único – No parcelamento de imóvel rural, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada em 
regime de condomínio entre os adquirentes.

Art. 38 – O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de 
Reserva Legal em extensão inferior a 20% (vinte por cento) da área total do imóvel regularizará sua 
situação, independentemente da adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou con-
juntamente:

I – permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal;

II – recompor a Reserva Legal;

III – compensar a Reserva Legal.

§ 1º – A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de trans-
ferência de domínio ou posse do imóvel rural.

§ 2º – A recomposição de que trata o inciso II do caput atenderá os critérios estipulados pelo órgão 
ambiental competente e será concluída em até vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no mínimo 
1/10 (um décimo) da área total necessária à sua complementação.

§ 3º – A recomposição de que trata o inciso II do caput poderá ser realizada mediante o plantio inter-
calado de espécies nativas com exóticas, madeireiras ou frutíferas, em sistema agroflorestal, obser-
vados os seguintes parâmetros:

I – o plantio de espécies exóticas será combinado com o plantio de espécies nativas de ocorrência 
regional;

II – a área recomposta com espécies exóticas não excederá 50% (cinquenta por cento) da área 
total a ser recuperada.

§ 4º – O proprietário ou possuidor do imóvel que optar por recompor a Reserva Legal conforme 
o disposto nos §§ 2º e 3º terá direito à exploração econômica da Reserva Legal, nos termos desta 
Lei.

§ 5º – A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida da inscrição da proprie-
dade ou posse rural no CAR e será feita, isolada ou conjuntamente, mediante:

I – aquisição de CRA;

II – arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal;

III – doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domí-
nio público pendente de regularização fundiária;

IV – cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal em imóvel de mesma 
titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em rege-
neração ou recomposição, desde que localizada no mesmo bioma.

§ 6º – A área a ser utilizada para compensação deverá:

I – ser equivalente em extensão à área de Reserva Legal a ser compensada;

II – estar localizada no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada;
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III – estar previamente identificada como prioritária pela União ou pelo estado de destino, se a 
propriedade ou posse rural estiver localizada no Estado de Minas Gerais e o proprietário ou o 
possuidor rural desejar fazer a compensação em outro Estado;

IV – estar previamente identificada como prioritária pela União ou pelo Estado de Minas Gerais, se  
propriedade ou posse rural estiver localizada fora do Estado de Minas Gerais e o proprietário 
ou o possuidor rural desejar fazer a compensação em território mineiro, mediante autoriza-
ção do órgão ambiental mineiro.

§ 7º – A identificação da área prioritária de que trata o inciso IV do § 6º se dará por meio de ato espe-
cífico do chefe do Poder Executivo e objetivará favorecer, entre outros:

I – a regularização fundiária de Unidades de Conservação de domínio público;

II – a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPNs;

III – a recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas;

IV – a criação de corredores ecológicos;

V – a conservação ou recuperação de ecossistemas ou espécies ameaçados.

§ 8º – Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso III do caput poderá 
ser feita mediante doação, por parte da pessoa jurídica de direito público proprietária de imóvel rural 
que não detenha Reserva Legal em extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade 
de Conservação, de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público a ser 
criada ou pendente de regularização fundiária.

§ 9º – As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de 
viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

Art. 39 – Caso não seja atendido o disposto no caput do art. 28, o processo de recomposição da Reserva 
Legal será iniciado em até dois anos contados a partir da data de publicação da Lei Federal nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, devendo tal processo ser concluído nos prazos estabelecidos no PRA, sem prejuízo 
das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.

Art. 40 – Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até quatro módulos fiscais e 
que possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores a 20% (vinte por cento), a Re-
serva Legal será constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente àquela data, vedadas 
novas conversões para uso alternativo do solo.

Art. 41 – Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação nativa 
respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor à época em que ocorreu 
a supressão são dispensados de promover a recomposição, compensação ou regeneração para os per-
centuais exigidos nesta Lei.

Parágrafo único – Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão comprovar o cumpri-
mento dos percentuais a que se refere o caput deste artigo por meio de documentos, tais como a des-
crição de fatos históricos de ocupação da região, registros de comercialização, dados agropecuários 
da atividade, contratos e documentos bancários relativos à produção e pelos demais meios de prova 
admitidos em direito.
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Seção III

Das Unidades de Conservação

Art. 42 – Entende-se por Unidade de Conservação o espaço territorial e seus recursos naturais, incluindo 
as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, 
com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se apli-
cam garantias adequadas de proteção.

Art. 43 – As Unidades de Conservação são classificadas como:

I – Unidades de Conservação de Proteção Integral, que se dividem nas seguintes categorias:

a) parque: a área representativa de ecossistema de valor ecológico e beleza cênica que con-
tenha espécies da fauna e da flora e sítios com relevância científica, educacional, re-
creativa, histórica, cultural, turística, paisagística e espiritual, em que se possa conciliar, 
harmoniosamente, o uso científico, educativo e recreativo com a preservação integral e 
perene do patrimônio natural;

b) estação ecológica: a área representativa de ecossistema regional cujo uso tenha como 
objetivos básicos a preservação integral da biota e dos demais atributos naturais existen-
tes em seus limites, a realização de pesquisas científicas básicas e aplicadas e a visitação 
pública limitada a atividades educativas;

c) refúgio da vida silvestre: a área sujeita a intervenção ativa para fins de manejo, com o 
propósito de assegurar a manutenção de hábitats e suprir as necessidades de espécies da 
fauna residente ou migratória e da flora de importância nacional, estadual ou regional, 
cuja dimensão depende das necessidades das espécies a serem protegidas;

d) monumento natural: a área que apresente uma ou mais características específicas, na-
turais ou culturais, notáveis ou com valor único devido a sua raridade, que pode estar 
inserida em propriedade particular, desde que seja possível compatibilizar os objetivos 
da Unidade de Conservação com a utilização da terra e dos recursos naturais do local 
pelo proprietário;

e) reserva biológica: a área destinada à preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações 
ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e 
as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a biodi-
versidade e os processos ecológicos naturais;

II – Unidades de Conservação de Uso Sustentável, que se dividem nas seguintes categorias:

a) APA: a área de domínio público ou privado, de extensão significativa e com ocupação hu-
mana, dotada de atributos bióticos e abióticos, paisagísticos ou culturais, especialmente 
importantes para a manutenção dos processos ecológicos e para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações humanas, cujo uso tenha como objetivos básicos proteger a 
biodiversidade, disciplinar o processo de ocupação e assegurar e incentivar a sustentabi-
lidade do uso dos recursos naturais;

b) área de relevante interesse ecológico: a área, em geral, de pequena extensão, com pouca 
ou nenhuma ocupação humana, com características e atributos naturais extraordinários, 
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importante para a biodiversidade ou que abrigue exemplares raros da biota regional, 
constituída em terras públicas ou privadas;

c) reserva extrativista: a área natural de domínio público, com uso concedido às populações 
tradicionais cuja subsistência se baseia no uso múltiplo sustentável dos recursos naturais 
e que poderão praticar, de forma complementar, atividades de extrativismo, manejo da 
flora, agricultura e a agropecuária de subsistência e pesca artesanal;

d) floresta estadual: a área com cobertura florestal de espécies predominantemente nati-
vas, de domínio público, que tenha como objetivo básico a produção florestal, por meio 
do uso múltiplo e sustentável dos recursos da flora, visando suprir, prioritariamente, a 
necessidade da população, podendo também ser destinada à educação ambiental e ao 
turismo ecológico;

e) RPPN: a área que tem por objetivo a proteção dos recursos ambientais representativos da 
região, que poderá ser utilizada para o desenvolvimento de atividades de cunho científi-
co, cultural, educacional e recreativo e que será protegida por iniciativa de seu proprietá-
rio, mediante reconhecimento do poder público, e gravada com perpetuidade.

§ 1º – Nas Unidades de Conservação de Proteção Integral, não são permitidos a coleta e o uso dos 
recursos naturais, salvo se compatíveis com as categorias de manejo das Unidades de Conservação.

§ 2º – As categorias de estação ecológica, parque e reserva biológica são consideradas, na sua totali-
dade, de posse e domínio públicos.

§ 3º – Nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável, é permitida a utilização sustentável de re-
cursos naturais.

§ 4º – O poder público estabelecerá normas de uso e critérios de exploração das Unidades de Con-
servação de Uso Sustentável.

§ 5º – As Unidades de Conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e 
que não pertençam às categorias previstas nos incisos I e II serão reavaliadas, no todo ou em parte, 
no prazo de até quatro anos contados a partir da data de publicação desta Lei, com o objetivo de 
definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, nos termos de 
regulamento.

§ 6º – As Áreas de Proteção Especial – APEs -, criadas com base na Lei Federal nº 6.766, de 19 de de-
zembro de 1979, e aquelas instituídas pelos municípios com a finalidade de proteção de mananciais 
serão reavaliadas, no todo ou em parte, mediante ato normativo do mesmo nível hierárquico que as 
criou, com o objetivo de promover seu enquadramento nas categorias de Unidade de Conservação 
previstas nesta Lei.

§ 7º – Para fins desta Lei, entende-se por:

I – proteção integral a manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferên-
cia humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;

II – uso sustentável a exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais 
atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

III – conservação o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a ma-
nutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para 
que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo 
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seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras e garantindo a 
sobrevivência dos seres vivos em geral;

IV – preservação o conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visam à proteção a longo 
prazo das espécies, hábitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, 
prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

V – recuperação a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma 
condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;

VI – restauração a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais 
próximo possível da sua condição original;

VII – uso indireto aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos na-
turais;

VIII – uso direto aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais.

Art. 44 – As Unidades de Conservação são criadas por ato do poder público.

§ 1º – O ato de criação de Unidade de Conservação estabelecerá as regras de transição para o uso dos 
recursos naturais da área demarcada, válidas até a aprovação do plano de manejo.

§ 2º – A criação de Unidade de Conservação será precedida de estudos técnicos, na forma do regula-
mento, e de processo consultivo, que orientem o poder público na definição:

I – da categoria de manejo;

II – da localização, da dimensão e dos limites da Unidade de Conservação;

III – das regras de transição a que se refere o § 1º.

§ 3º – No processo consultivo a que se refere o caput do § 2º, o poder público fornecerá informações 
adequadas à compreensão da população local e outros interessados e discutirá as definições de que 
tratam os incisos I a IV do mesmo parágrafo, por meio de:

I – consulta pública por prazo mínimo de quarenta e cinco dias;

II – ampla divulgação da proposta de criação da Unidade de Conservação e do cronograma do 
processo de consulta;

III – uma ou mais reuniões públicas por município afetado.

§ 4º – Na criação de estação ecológica ou reserva biológica, não é obrigatório o processo consultivo 
de que tratam os §§ 2º e 3º.

§ 5º – No ato de criação de APA, fundamentado em estudo prévio e consulta pública, estará previsto 
prazo e alocação de recursos pelo poder público para o ZEE.

§ 6º – As Unidades de Conservação de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou parcialmen-
te em Unidades de Conservação de Proteção Integral por instrumento normativo do mesmo nível hie-
rárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º.

§ 7º – A ampliação de uma Unidade de Conservação pode ser feita por instrumento normativo do 
mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consul-
ta estabelecidos nos §§ 2º e 3º, vedada a modificação dos limites originais da unidade, exceto pelo 
acréscimo proposto.
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§ 8º – Ressalvado o disposto no § 6º, a mudança de categoria, a desafetação e a redução dos limites 
de uma Unidade de Conservação serão feitas mediante lei específica.

Art. 45 – As desapropriações ou outras formas de aquisição para implantação de Unidades de Conserva-
ção serão feitas na forma da lei.

§ 1º – O poder público estabelecerá, no orçamento anual, dotação orçamentária para atender ao 
programa de desapropriação ou outras formas de aquisição de áreas destinadas às Unidades de Con-
servação e atender às necessidades de implantação e manutenção dessas Unidades de Conservação.

§ 2º – Serão estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença dos pe-
quenos proprietários ou possuidores rurais familiares com os objetivos da Unidade de Conservação 
de posse e domínio público, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais 
de moradia, assegurando-se a participação dos pequenos proprietários ou possuidores rurais familia-
res na elaboração das referidas normas e ações, até o reassentamento ou a regular transferência da 
posse do imóvel.

§ 3º – Na compatibilização a que se refere o § 2º deste artigo será observado o disposto no § 13 do 
art. 16 e vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

§ 4º – O Estado poderá realizar pagamento por serviços ambientais ao proprietário ou possuidor rural 
em Unidade de Conservação que adote voluntariamente medidas de redução dos impactos ambien-
tais de suas atividades.

§ 5º – O Estado publicará anualmente dados sobre a situação fundiária e a execução e o planejamento 
das ações de regularização fundiária das Unidades de Conservação de domínio público.

Art. 46 – Os planos de manejo das Unidades de Conservação serão submetidos à aprovação do Copam.

Art. 47 – O pedido de autorização para intervenção prevista nesta Lei, em Unidade de Conservação de 
Proteção Integral, será decidido pelo órgão responsável pela gestão da Unidade, ouvido o seu conselho 
consultivo, quando houver.

Parágrafo único – O pedido de autorização para intervenção prevista nesta Lei, em RPPN, será decidi-
do pelo órgão responsável pelo reconhecimento da unidade.

Art. 48 – O licenciamento ambiental de empreendimento causador de significativo impacto ambiental 
que afete Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento fica condicionado à autorização do 
órgão gestor da Unidade de Conservação.

Art. 49 – O Sistema Estadual de Unidades de Conservação – Seuc – é constituído por um conselho gestor 
e pelo conjunto das Unidades de Conservação estaduais e municipais de domínio público ou privado, 
reconhecidas pelo poder público.

Parágrafo único – Podem integrar o Seuc, excepcionalmente e a critério do Copam, áreas protegidas 
estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam 
características e objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma 
categoria prevista nesta Lei.
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Art. 50 – Compete ao conselho gestor do Seuc definir a política estadual de gestão e manejo das Unida-
des de Conservação, bem como a interação dessas unidades com outros espaços protegidos.

Art. 51 – A estrutura, o regime jurídico, a política e a gestão do Seuc serão definidos em lei específica.

Parágrafo único – Até que a lei a que se refere o caput entre em vigor, o Copam adotará, no âmbito 
de sua competência, as medidas necessárias para operacionalizar o Seuc, observadas as diretrizes e 
os princípios estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 52 – As Unidades de Conservação de domínio público e as terras devolutas ou as arrecadadas pelo 
Estado necessárias à proteção dos ecossistemas naturais, na forma prevista no § 6º do art. 214 da Cons-
tituição do Estado, integram o patrimônio do Instituto Estadual de Florestas – IEF.

Parágrafo único – O disposto neste artigo não se aplica às áreas naturais cuja administração seja atribuída 
a outro órgão estadual por ato do poder público.

Art. 53 – Compete ao Copam definir as áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade e para a 
criação de Unidades de Conservação e regulamentar sua utilização, de forma integrada e coerente com 
o ZEE do Estado.

Parágrafo único – O Copam definirá e tornará público, no prazo de dois anos, contados da data de 
publicação desta Lei, o Plano de Criação e Implantação de Unidades de Conservação, com a finalidade 
de proteção das áreas a que se refere o caput.

Seção IV

De Outras Restrições de Uso do Solo

Art. 54 – Em áreas de inclinação entre 25° (vinte e cinco graus) e 45° (quarenta e cinco graus), são per-
mitidos o manejo florestal sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris e a infraestrutura 
física associada ao desenvolvimento dessas atividades, observadas as boas práticas agronômicas e de 
conservação do solo e da água.

Parágrafo único – Nas áreas a que se refere o caput, fica vedada a conversão de novas áreas para uso 
alternativo do solo, excetuados os casos de utilidade pública e interesse social.

Art. 55 – Na faixa de 30m (trinta metros) no entorno de reservatório artificial, composta por fragmentos 
vegetacionais nativos, somente será permitido o manejo florestal não madeireiro, sendo vedada a su-
pressão de vegetação nativa, excetuados os casos em que se admite intervenção em APP.

Art. 56 – Não será permitida conversão de novas áreas para uso alternativo do solo no entorno de olhos 
d’água intermitentes, no raio de 50m (cinquenta metros), excetuados os casos em que se admite inter-
venção em APP.

Art. 57 – A cobertura vegetal e os demais recursos naturais considerados patrimônio ambiental nos ter-
mos do § 7º do art. 214 da Constituição do Estado ficam sujeitos às medidas de conservação estabeleci-
das em deliberação do Copam, sem prejuízo do disposto nesta Lei e na legislação pertinente.
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§ 1º – A conservação, proteção, regeneração e utilização do bioma Mata Atlântica e suas disjunções 
no Estado obedecerão ao disposto na legislação federal pertinente.

§ 2º – O Poder Executivo poderá estabelecer, até superveniência de regulação federal específica, 
normas suplementares sobre a intervenção em cada ecossistema associado ao bioma Mata Atlântica, 
que serão submetidas à aprovação do Copam.

Art. 58 – A área do bioma Caatinga terá o uso regulado na forma definida pelo Copam, com base nas 
características de solo, biodiversidade e hidrologia próprias desse bioma, observado o disposto nesta Lei 
e na legislação vigente.

CAPÍTULO III

DA AGRICULTURA FAMILIAR

Art. 59 – A intervenção em APPs e Reserva Legal para as atividades eventuais ou de baixo impacto am-
biental a que se refere o inciso III do art. 3º, excetuadas as alíneas “b” e “g”, em pequena propriedade ou 
posse rural familiar, fica condicionada à apresentação de simples declaração ao órgão ambiental compe-
tente, desde que o imóvel esteja inscrito no CAR.

Art. 60 – Para o registro no CAR de Reserva Legal em imóvel de pequena propriedade ou posse rural 
familiar, o proprietário ou possuidor rural apresentará dados identificando a área proposta de Reserva 
Legal, cabendo ao órgão ambiental competente, ou instituição por ele habilitada, realizar a captação das 
coordenadas geográficas da referida área.

§ 1º – O registro da Reserva Legal em pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuito e con-
tará com o apoio técnico e jurídico do poder público.

§ 2º – Para os fins deste artigo, não se aplica a extensão de tratamento a que se refere o parágrafo 
único do art. 2º.

§ 3º – Para composição da área proposta de Reserva Legal a que se refere o caput, poderão ser com-
putados os plantios de árvores frutíferas e ornamentais, compostos por espécies exóticas e cultivadas 
em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestais.

Art. 61 – A inscrição no CAR de imóvel de pequena propriedade ou posse rural familiar será feita median-
te procedimento simplificado, no qual será obrigatória a apresentação de:

I – documento de identificação do proprietário ou possuidor rural;

II – documento de comprovação da propriedade ou posse rural;

III – croqui indicando o perímetro do imóvel, as APPs e os remanescentes que formam a Reserva 
Legal.

Art. 62 – Será assegurada ao pequeno proprietário ou possuidor rural familiar, por meio dos órgãos téc-
nicos estaduais, a gratuidade de assistência técnica, nos termos de regulamento.
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CAPÍTULO IV
DAS FLORESTAS

Seção I
Da Exploração Florestal

Art. 63 – O manejo florestal sustentável ou a intervenção na cobertura vegetal nativa no Estado para uso 
alternativo do solo, tanto de domínio público como de domínio privado, dependerá do cadastramento do 
imóvel no CAR e de autorização prévia do órgão estadual competente.

Art. 64 – A exploração de plantações florestais localizadas em APP e Reserva Legal está condicionada à 
autorização do órgão ambiental competente.

Art. 65 – Ficam dispensadas de autorização do órgão ambiental as seguintes intervenções sobre a cober-
tura vegetal:

I – os aceiros para prevenção de incêndios florestais, seguindo os parâmetros do órgão ambiental 
competente;

II – a extração de lenha em regime individual ou familiar para o consumo doméstico;

III – a limpeza de área ou roçada, conforme regulamento;

IV – a construção de bacias para acumulação de águas pluviais, em áreas antropizadas, para con-
trole da erosão, melhoria da infiltração das águas no solo, abastecimento humano e desse-
dentação de animais, desde que a bacia não esteja situada em curso d’água perene ou inter-
mitente;

V – o aproveitamento de árvores mortas, decorrentes de processos naturais, para utilização no 
próprio imóvel, não sendo permitida sua comercialização ou transporte;

VI – a abertura de picadas e a realização de podas que não acarretem a morte do indivíduo;

VII – a instalação de obras públicas que não impliquem rendimento lenhoso;

VIII – a coleta de produtos florestais não madeireiros, nos termos do art. 66, observado, no que 
couber, o registro a que se referem os arts. 89 e 90.

Parágrafo único – Para os fins desta Lei, entende-se por limpeza de área ou roçada a retirada de es-
pécimes com porte arbustivo e herbáceo, predominantemente invasoras, em área antropizada, com 
limites de rendimento de material lenhoso definidos em regulamento.

Art. 66 – É livre, inclusive em Reserva Legal, a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como 
frutos, cipós, folhas e sementes, observados:

I – os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver;

II – a época de maturação dos frutos e sementes;

III – o uso de técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie cole-
tada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes.
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Art. 67 – Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue espécie da 
flora ou da fauna migratória ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada por órgão do Sisnama, 
fica condicionada à adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da 
espécie.

Art. 68 – Não é permitida a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo no imóvel rural que 
possuir área abandonada ou não efetivamente utilizada.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – área não efetivamente utilizada aquela definida nos termos de ato conjunto da Secretaria de Es-
tado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad – e da Secretaria de Estado 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Seapa -, ressalvadas as áreas de pousio e as áreas 
impróprias para as atividades agrossilvipastoris;

II – área abandonada o espaço de produção convertido para o uso alternativo do solo sem nenhu-
ma exploração produtiva há, no mínimo, trinta e seis meses e não formalmente caracterizada 
como área de pousio.

Art. 69 – A exploração de vegetação nativa que não implique uso alternativo do solo, por pessoa física 
ou jurídica, visando às atividades de carvoejamento e obtenção de lenha, madeira e outros produtos 
e subprodutos florestais, será realizada por meio de plano de manejo florestal sustentável analisado e 
aprovado pelo órgão ambiental competente, que fiscalizará e monitorará sua aplicação.

§ 1º – O órgão ambiental competente estabelecerá as normas referentes à elaboração e à execução 
do plano de manejo florestal sustentável previsto neste artigo, observados os critérios socioeconômi-
cos e de proteção à biodiversidade.

§ 2º – Nas áreas do bioma Cerrado, poderá ser adotado, mediante aprovação do órgão ambiental 
competente, o regime de manejo florestal em sistema de exploração em faixas ou por talhadia em 
talhões alternados, observada a capacidade de regeneração da fisionomia vegetal manejada.

§ 3º – O regime de manejo florestal previsto no § 2º não se aplica às áreas em Unidades de Conser-
vação nem àquelas consideradas vulneráveis pelo ZEE do Estado.

Art. 70 – O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais será 
realizado por meio de sistema de informação, com integração de dados de diferentes órgãos, atividades 
de fiscalização e regulamentação pelo órgão ambiental competente.

§ 1º – Os dados do sistema a que se refere o caput serão disponibilizados para acesso público por 
meio da internet.

§ 2º – O corte e a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso alternativo do solo serão 
permitidos independentemente de autorização prévia, devendo, para fins de controle de origem, o 
plantio ou o reflorestamento estarem previamente cadastrados no órgão ambiental competente e o 
corte ou a exploração serem previamente declarados, assim como deve ser feito o recolhimento da 
taxa florestal, cujo comprovante de pagamento deverá acompanhar o documento de controle.

§ 3º – O plantio e o reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóticas independem de autoriza-
ção prévia, desde que observadas as limitações e condições previstas na legislação vigente, devendo ser 
informados ao órgão ambiental competente, no prazo de até um ano, para fins de controle de origem.
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§ 4º – É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não consideradas 
APPs e de Reserva Legal.

Art. 71 – As atividades de colheita e comercialização de produtos ou subprodutos oriundos de florestas 
plantadas para produção de carvão dependerão de declaração ao órgão ambiental competente.

Art. 72 – Será dado aproveitamento socioeconômico e ambiental a produto florestal cortado, colhido ou 
extraído, e a seus resíduos.

§ 1º – O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, critérios para aproveitamento de produtos, 
subprodutos e resíduos florestais provenientes de utilização, desmatamento, exploração ou alteração 
da cobertura vegetal no Estado.

§ 2º – O aproveitamento de produtos e subprodutos e de seus resíduos oriundos das atividades a que 
se refere o § 1º será fiscalizado e monitorado pelo órgão ambiental competente.

Art. 73 – O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros pro-
dutos ou subprodutos florestais, para fins comerciais ou industriais, dependerão de autorização do órgão 
ambiental competente expedida por meio de documento de controle ambiental.

§ 1º – O documento de controle ambiental a que se refere o caput deverá acompanhar o produto ou 
subproduto florestal da sua origem ao beneficiamento ou consumo final.

§ 2º – Para a emissão do documento de controle ambiental a que se refere o caput, a pessoa física 
ou jurídica responsável pela operação de transporte ou armazenamento deverá estar registrada no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Am-
bientais, previsto no inciso II do art. 17 da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

§ 3º – No documento de controle ambiental a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo, a 
especificação do material a ser transportado ou armazenado, sua volumetria e dados sobre sua ori-
gem e destino.

§ 4º – Produtos in natura de floresta plantada com espécies exóticas ficam dispensados do documen-
to de controle ambiental previsto no caput .

§ 5º – O órgão ambiental competente regulamentará outros casos de dispensa do documento de 
controle ambiental a que se refere o caput, além do previsto no § 4º.

Art. 74 – Produto ou subproduto da flora transformado em carvão vegetal terá, na forma de regulamen-
to, seu transporte monitorado.

§ 1º – O monitoramento a que se refere o caput poderá ser realizado por meio de execução indireta, 
em quaisquer das modalidades previstas na legislação vigente, adotando-se, preferencialmente, o 
credenciamento de pessoas jurídicas interessadas ou a concessão.

§ 2º – Os dados fornecidos pelo monitoramento serão utilizados para a apuração de infração admi-
nistrativa.

§ 3º – Fica facultada ao órgão ambiental competente a adoção de regime especial de monitoramento 
para empresa consumidora ou para seu fornecedor, observado o regulamento.
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Art. 75 – O empreendimento minerário que dependa de supressão de vegetação nativa fica condicionado 
à adoção, pelo empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua a regularização fundiária e 
a implantação de Unidade de Conservação de Proteção Integral, independentemente das demais com-
pensações previstas em lei.

§ 1º – A área utilizada como medida compensatória nos termos do caput não será inferior àquela que 
tiver vegetação nativa suprimida pelo empreendimento para extração do bem mineral, construção de 
estradas, construções diversas, beneficiamento ou estocagem, embarque e outras finalidades.

§ 2º – O empreendimento minerário em processo de regularização ambiental ou já regularizado que 
ainda não tenha cumprido, até a data de publicação desta Lei, a medida compensatória instituída 
pelo art. 36 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, continuará sujeito ao cumprimento das obriga-
ções estabelecidas no artigo citado.

Art. 76 – A exploração de cobertura vegetal nativa está condicionada à posse do documento ambiental 
autorizativo original ou equivalente, nos termos definidos em regulamento.

Art. 77 – A pessoa física ou jurídica prestadora de serviços em que se utilizem tratores de esteira ou 
similares para supressão de vegetação nativa é obrigada a cadastrar-se no órgão ambiental estadual, 
conforme regulamento.

Seção II

Da Reposição Florestal

Art. 78 – A pessoa física ou jurídica que industrialize, beneficie, utilize ou consuma produtos e subpro-
dutos florestais oriundos de florestas nativas fica obrigada a cumprir a reposição de estoque de madeira 
de florestas nativas em compensação pelo consumo, observadas as diretrizes estabelecidas em políticas 
públicas estaduais relacionadas ao tema.

§ 1º – As pessoas físicas ou jurídicas a que se refere o caput, a fim de cumprirem a obrigação prevista 
neste artigo, podem optar pelos seguintes mecanismos de reposição florestal:

I – formação de florestas, próprias ou fomentadas;

II – participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas, de acordo com as normas 
fixadas pelo órgão ambiental competente;

III – recolhimento à conta de arrecadação da reposição florestal, nos casos definidos em regula-
mento.

§ 2º – A formação de florestas a título de reposição florestal se dará em área antropizada, exceto em 
APPs e em áreas de Reserva Legal.

§ 3º – O prazo e a forma de apresentação dos projetos para utilização dos mecanismos a que se refe-
rem os incisos I e II do § 1º serão estipulados em regulamento.

§ 4º – A forma de cálculo da reposição florestal a que se refere o caput e os valores da base de cálculo 
serão estabelecidos em regulamento.

§ 5º – Fica dispensada da reposição florestal a utilização de:

I – matéria-prima florestal para consumo doméstico na propriedade ou posse rural;
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II – madeira serrada ou aparelhada, produto acabado para uso final ou intermediário, desde que 
sejam cumpridas as obrigações estabelecidas nesta Lei e que a reposição florestal tenha sido 
efetivada pelos respectivos fornecedores;

III – costaneiras, aparas ou outros resíduos provenientes da atividade industrial;

IV – cavaco e moinha de carvão, desde que sua produção não seja a atividade fim do processo 
produtivo;

V – matéria-prima florestal:

a) oriunda de plano de manejo aprovado pelo órgão ambiental competente;
b) oriunda de floresta plantada;
c) não madeireira.

Art. 79 – A Conta Recursos Especiais a Aplicar, criada pela Lei nº 14.309, de 2002, passa a reger-se por 
esta Lei, mantendo-se sua natureza jurídica e alterando-se sua denominação para Conta de Arrecadação 
da Reposição Florestal.

§ 1º – Os recursos arrecadados na Conta de Arrecadação da Reposição Florestal a que se refere o 
caput serão aplicados pelo IEF, dando-se ciência ao Copam, em atividades de conservação e melhoria 
dos ecossistemas, tais como:

I – criação e manutenção de corredores ecológicos;

II – criação e manutenção de Bosques-Modelo e iniciativas relacionadas ao fortalecimento da 
sociobiodiversidade, à estruturação de sistemas agroflorestais de base agroecológica, ao ex-
trativismo e ao plantio de espécies nativas e cadeias produtivas do manejo florestal de uso 
múltiplo;

III – estruturação de cadeias produtivas de base extrativista, agroflorestal e agroecológica que 
levem em consideração a paisagem florestal e o uso múltiplo da floresta;

IV – desenvolvimento de programas de recomposição florestal, de regeneração conduzida ou de 
plantio de espécies nativas ou exóticas.

§ 2º – Na aplicação dos recursos a que se refere o § 1º, será dada prioridade a atividades que incluam 
a utilização de espécies nativas.

Art. 80 – Os recursos provenientes da aplicação dos emolumentos e taxas previstos nesta Lei serão des-
tinados às atividades do IEF, conforme regulamento.

Art. 81 – A reposição florestal será feita no território do Estado, preferencialmente em município onde 
ocorreu a supressão vegetal.

Art. 82 – A pessoa física ou jurídica que, no território do Estado, industrialize, comercialize, beneficie, 
utilize ou consuma produto ou subproduto da flora em volume anual igual ou superior a 8.000m³ (oito 
mil metros cúbicos) de madeira, 12.000m (doze mil metros) estéreos de lenha ou 4.000m (quatro mil 
metros) de carvão é obrigada a elaborar e implementar o Plano de Suprimento Sustentável – PSS -, a ser 
submetido à aprovação do órgão ambiental competente.
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§ 1º – Devem constar do PSS o cronograma de plantio e de manutenção de florestas próprias ou de 
terceiros, a área de plantio e a volumetria a ser realizada pelo empreendimento, com vistas ao supri-
mento florestal.

§ 2º – O PSS incluirá, no mínimo:

I – cronograma de implantação de florestas de produção;

II – cronograma de suprimento a partir de florestas de produção, segundo as modalidades previstas 
no § 6º;

III – indicação georreferenciada das áreas de origem da matéria-prima florestal;

IV – cópia do contrato entre os particulares envolvidos quando o PSS incluir suprimento de matéria-
-prima florestal oriunda de terras pertencentes a terceiros.

§ 3º – O não cumprimento do cronograma de implantação de florestas aprovado no PSS a que se 
refere o inciso I do § 2º implicará a redução da produção industrial programada para o período de 
corte equivalente à quantidade de matéria-prima florestal que deixará de ser produzida, até a cons-
tatação do cumprimento das metas acordadas, sem prejuízo das demais penalidades previstas.

§ 4º – O não cumprimento do cronograma de suprimento do PSS a que se refere o inciso II do § 2º 
ou a não realização das expectativas de produção nele previstas implicará a redução da produção in-
dustrial no ano imediatamente posterior e nos anos subsequentes, de forma a adequar a capacidade 
produtiva da pessoa física ou jurídica à disponibilidade de matéria-prima de origem plantada, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas.

§ 5º – A redução da produção industrial a que se referem os §§ 3º e 4º será atenuada na proporção 
em que a pessoa física ou jurídica suplementar seu consumo por intermédio de fornecedor de produ-
to ou subproduto de floresta de produção.

§ 6º – O PSS poderá prever as seguintes modalidades de florestas de produção:

I – preexistentes ou a plantar em terras próprias;

II – a plantar em terras arrendadas ou de terceiros;

III – plantadas por meio de fomento florestal, com contratos de vinculação de fornecimento da 
matéria-prima produzida;

IV – de terceiros, com contratos de vinculação de fornecimento da matéria-prima produzida;

V – de terceiros, para consumo imediato da matéria-prima produzida, conforme limites estabele-
cidos em regulamento;

VI – de terceiros, adquiridas em mercado futuro com compromisso formal de fornecimento da 
matéria-prima contratada, conforme regulamento;

VII – de vegetação nativa submetida a plano de manejo florestal sustentável.

§ 7º – Poderão fazer parte do PSS as ações de reposição florestal referentes à formação de florestas 
de produção.

§ 8º – Na hipótese de distrato de vinculação da floresta entre empresa e terceiros, deverá ser apre-
sentada a comprovação de nova fonte de suprimento de matéria-prima florestal, nos termos do § 6º, 
em volume igual ou superior ao da vinculação anterior, com a mesma previsão de colheita, conforme 
regulamento.



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

§ 9º – A pessoa física ou jurídica que utilize madeira in natura oriunda exclusivamente de florestas 
plantadas próprias e que atenda às condições definidas no caput pode requerer licenciamento único 
de todas as suas fontes anuais de produção e colheita.

Art. 83 – A pessoa física ou jurídica a que se refere o art. 82 poderá consumir produto ou subproduto 
de formação nativa, desde que oriundos de uso alternativo do solo, autorizado pelos órgãos ambientais 
competentes, nos seguintes percentuais de seu consumo anual total:

I – até o final do ano de 2013, até 15% (quinze por cento);

II – de 2014 a 2017, até 10% (dez por cento);

III – a partir de 2018, até 5% (cinco por cento).

§ 1º – O consumo anual a que se refere o caput corresponde ao somatório da matéria-prima florestal 
oriunda de florestas plantadas ou nativas, proveniente de qualquer estado da Federação.

§ 2º – As empresas de base florestal dos segmentos siderúrgico, metalúrgico, ferroligas, entre outros, 
que consumam quantidades de carvão vegetal e lenha enquadradas nos critérios estabelecidos no 
caput do art. 82, respeitados os percentuais de consumo estabelecidos nos incisos I e II do caput des-
te artigo, estabelecerão a utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de florestas plantadas ou de 
plano de manejo florestal sustentável, a partir de 2018.

Art. 84 – A pessoa física ou jurídica a que se refere o art. 82 que consumir produto ou subproduto da flora 
nativa acima dos limites estabelecidos nos incisos I a III do art. 83 estará sujeita às seguintes penalidades, 
entre outras cabíveis:

I – bloqueio de suas operações de oferta e aceite de matéria-prima oriunda de formações vegetais 
nativas;

II – pagamento da reposição florestal também sobre o valor do excedente conforme estipulado no 
regulamento desta Lei.

Parágrafo único – O bloqueio a que se refere o inciso I se dará por meio de regulamentação específica.

Art. 85 – A pessoa física ou jurídica a que se refere o art. 82, antes de iniciar ou reiniciar suas atividades 
ou ampliar sua capacidade produtiva, apresentará florestas de produção em ponto de colheita ou consu-
mo, para atendimento aos seguintes percentuais mínimos:

I – até o final do ano de 2013, até 85% (oitenta e cinco por cento);

II – de 2014 a 2017, até 90% (noventa por cento);

III – a partir de 2018, até 95% (noventa e cinco por cento).

Parágrafo único – Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, a pessoa física ou jurídica a que 
se refere o art. 82 deverá comprovar a continuidade das atividades de produção, por meio da ocor-
rência cumulativa de:

I – funcionamento não interrompido de equipamento que utilize matéria-prima florestal, excetu-
ando-se a paralisação por motivos de manutenção ou reforma;

II – consumo de energia elétrica referente à capacidade mínima de produção e de funcionamento;

III – comprovação de aquisição de carvão vegetal de forma ininterrupta, correlata à produção 
mensal mínima.
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Art. 86 – A pessoa física ou jurídica obrigada a apresentar o seu PSS deverá exibir, no final do exercício 
anual, a Comprovação Anual de Suprimento – CAS -, demonstrando a origem das fontes relacionadas no 
PSS, conforme regulamento.

§ 1º – Os produtos e subprodutos da flora, de origem nativa, oriundos de outros estados da Federa-
ção e relacionados na CAS deverão estar acompanhados pelos documentos de controle de origem, 
sob pena de aplicação das sanções previstas em lei.

§ 2º – No caso de aquisição de matéria-prima para consumo imediato proveniente de florestas de 
produção de terceiros devidamente licenciadas por órgão competente do Sisnama, o suprimento será 
declarado na CAS, relacionando, no mínimo, a identificação do fornecedor e a quantidade adquirida, 
conforme dispuser o regulamento.

Art. 87 – A pessoa física ou jurídica consumidora de matéria-prima florestal poderá, a critério do órgão 
competente, optar por quitar o passivo de reposição florestal apurado, referente ao período anterior ao 
ano de 2012, mediante doação ao patrimônio público de área dentro de Unidade de Conservação de 
Proteção Integral estadual, de domínio público, baseada em avaliação oficial.

Parágrafo único – Fica vedado, para fins de quitação de débito de reposição florestal, o crédito ante-
cipado.

Seção III

Do Controle dos Produtos e dos Subprodutos Florestais

Art. 88 – A autorização para exploração de cobertura vegetal nativa, emitida pelo órgão ambiental com-
petente, complementará o documento ambiental destinado à comercialização e ao transporte dos pro-
dutos e subprodutos florestais.

Art. 89 – Ficam obrigadas a registro e renovação anual do cadastro no órgão ambiental competente:

I – a pessoa física ou jurídica que explore, utilize, transforme, industrialize, comercialize ou con-
suma, no território do Estado, sob qualquer forma, produto ou subproduto da flora nativa ou 
plantada;

II – a pessoa física ou jurídica que transporte carvão vegetal no território do Estado, ainda que o 
produto seja originário de outra unidade da Federação.

§ 1º – O órgão ambiental competente disponibilizará e manterá sistema informatizado de acesso ao 
registro e ao cadastro de que trata este artigo, por meio da internet.

§ 2º – O registro e a renovação anual do cadastro de que trata este artigo estão sujeitos à cobrança 
nos termos definidos em regulamento.

Art. 90 – Ficam isentos do registro de que trata o art. 89, sem prejuízo das demais regularizações exigíveis 
pela legislação ambiental vigente:

I – a pessoa física que utilize produto ou subproduto da flora para uso doméstico ou trabalho ar-
tesanal, salvo quando se tratar de espécie ameaçada de extinção, inclusive em âmbito local;

II – o apicultor;
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III – a empresa de comércio varejista e a microempresa que utilizem produto ou subproduto da 
flora já processado química ou mecanicamente, nos limites estabelecidos pelo poder público;

IV – o produtor rural que produza, em caráter eventual, carvão vegetal por meio do aproveita-
mento de material lenhoso oriundo de uso alternativo do solo com autorização concedida por 
prazo não superior a cento e oitenta dias;

V – a pessoa física que explore produtos da flora em sua propriedade, nos limites estabelecidos 
pelo poder público, em regulamento.

Parágrafo único – Para fins de comercialização do carvão vegetal, o produtor rural a que se refere o 
inciso IV fica obrigado a efetivar o cadastro nos termos do art. 89.

Art. 91 – O Poder Executivo estabelecerá normas de controle ambiental para a comercialização e o trans-
porte dos produtos e subprodutos florestais de origem nativa submetidos a processamento químico ou 
mecânico.

Art. 92 – O volume de produtos e subprodutos florestais autorizado em área de exploração florestal po-
derá ser parcelado ao logo do tempo.

Parágrafo único. O parcelamento a que se refere o caput será controlado mediante a emissão de 
documento de natureza ambiental, com prazo de validade correspondente ao período estipulado na 
autorização para exploração florestal.

CAPÍTULO V

DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DA PREVENÇÃO E DO COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS

Art. 93 – São proibidos o uso do fogo e a prática de qualquer ato ou a omissão que possam ocasionar 
incêndio florestal.

§ 1º – Para efeito desta Lei, considera-se incêndio florestal o fogo sem controle em floresta e nas de-
mais formas de vegetação.

§ 2º – Admite-se o uso do fogo:

I – em área cuja peculiaridade justifique o emprego do fogo em prática agropastoril, florestal ou 
fitossanitária, mediante prévia autorização, para cada imóvel rural ou de forma regionalizada, 
do órgão estadual ambiental competente, que estabelecerá os critérios de uso, monitoramen-
to e controle;

II – em Unidades de Conservação de Uso Sustentável, na queima controlada, em conformidade 
com o respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade 
de Conservação, visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características 
ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo;

III – em atividades vinculadas a pesquisa científica devidamente aprovada pelos órgãos ambientais 
competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida;

IV – em práticas de prevenção e combate aos incêndios florestais, conforme regulamento.
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§ 3º – Na situação prevista no inciso I do § 2º, o órgão ambiental competente exigirá que os estudos 
demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento específico sobre o 
emprego do fogo e o monitoramento e o controle dos incêndios florestais.

§ 4º – Na apuração da responsabilidade por infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas 
ou particulares, a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de 
causalidade entre a ação do proprietário ou preposto e o dano efetivamente causado.

§ 5º – É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infra-
ção pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares.

Art. 94 – Os órgãos ambientais competentes e os órgãos públicos e privados responsáveis pela gestão de 
áreas com vegetação nativa ou plantios florestais deverão elaborar, atualizar e implantar planos de con-
tingência para o combate aos incêndios florestais e montar infraestrutura adequada para ações emer-
genciais.

Art. 95 – O Poder Executivo instituirá Política Estadual de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e 
Combate aos Incêndios Florestais, que promoverá a articulação institucional com vistas:

I – à substituição, por outras práticas, do uso do fogo no meio rural;

II – ao controle de queimadas;

III – à prevenção e ao combate dos incêndios florestais;

IV – ao manejo do fogo em áreas naturais protegidas.

§ 1º – Para subsidiar planos estratégicos de prevenção e combate aos incêndios florestais, a política 
a que se refere o caput estabelecerá instrumentos para a análise dos impactos das queimadas sobre:

I – as mudanças climáticas;

II – as mudanças no uso da terra;

III – a conservação dos ecossistemas;

IV – a saúde pública;

V – a fauna.

§ 2º – A política a que se refere o caput deverá observar cenários de mudanças climáticas e potenciais 
aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais.

Art. 96 – A prevenção e o combate aos incêndios florestais serão realizados mediante ação permanente e 
integrada do poder público e da iniciativa privada, sob a coordenação geral do órgão estadual ambiental 
competente.

Art. 97 – O proprietário ou possuidor rural de área de floresta e de demais formas de vegetação e seus 
prepostos são obrigados a adotar medidas e normas de prevenção contra incêndio florestal, na forma de 
regulamento.

Art. 98 – O Estado manterá canais de comunicação gratuitos a fim de que sejam comunicadas as ocor-
rências de incêndios florestais.
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Art. 99 – Serão segurados contra incêndio florestal os titulares de cargo ou função pública que prestam 
serviços em atividade de combate a incêndio florestal.

Art. 100 – Os recursos provenientes das multas por infração às normas previstas neste capítulo serão 
aplicados pelo órgão ambiental estadual competente em atividades de prevenção e combate a incêndios 
florestais.

Art. 101 – Os serviços prestados no combate a incêndios florestais são considerados de relevante inte-
resse público.

Art. 102 – No caso de reforma e abertura de estradas e rodovias, inclusive federais, a plantação de gra-
míneas às margens das vias, quando necessária, será feita com espécies de baixo porte, com vistas à 
prevenção de incêndios e perdas de solo.

CAPÍTULO VI

DOS INCENTIVOS FISCAIS E ESPECIAIS

Art. 103 – O poder público, por meio dos órgãos competentes, criará normas de apoio e incentivos fiscais 
e concederá incentivos especiais para a pessoa física ou jurídica que:

I – preservar e conservar vegetação nativa;

II – implantar sistemas agroflorestais em áreas degradadas;

III – recuperar áreas degradadas com espécies nativas;

IV – sofrer limitações ou restrições no uso de recursos naturais de sua propriedade, mediante ato 
do órgão competente federal, estadual ou municipal, para fins de proteção dos ecossistemas 
e de conservação do solo;

V – proteger e recuperar corpos d’água;

VI – praticar técnicas de agricultura de baixo carbono, entre elas a integração lavoura-pecuária-
floresta – ILPF;

VII – criar e implantar RPPNs;

VIII – contribuir na implantação e manutenção de Unidades de Conservação estaduais por meio 
de investimentos ou de custeio ou na administração dessas unidades por meio de cogestão;

IX – praticar agricultura agroecológica ou orgânica.

Parágrafo único – A comprovação das ações a que se referem os incisos deste artigo se dará na forma 
de regulamento.

Art. 104 – Para os efeitos desta Lei, consideram-se incentivos especiais:

I – a prioridade de atendimento nos programas de infraestrutura rural, notadamente nos progra-
mas de proteção e recuperação do solo, energização, irrigação, armazenagem, telefonia e 
habitação;
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II – a preferência na prestação de serviços oficiais de assistência técnica e de fomento, notada-
mente ao pequeno produtor rural e ao agricultor familiar;

III – o fornecimento gratuito de mudas de espécies nativas ou ecologicamente adaptadas, produ-
zidas com a finalidade de recompor a cobertura vegetal nativa;

IV – o apoio técnico-educativo no desenvolvimento de projetos de preservação, conservação e 
recuperação ambiental;

V – o apoio técnico-educativo, no caso de pequeno produtor rural e agricultor familiar, em pro-
jetos de reflorestamento, com a finalidade de suprir a demanda de produtos e subprodutos 
florestais;

VI – a concessão de incentivo financeiro, no caso de proprietário e possuidor rural, para recupera-
ção, preservação e conservação de áreas necessárias à proteção da biodiversidade e ecossis-
temas especialmente sensíveis, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO VII

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 105 – As infrações às normas estabelecidas pelas políticas florestal e de proteção à biodiversidade 
serão classificadas em leves, graves e gravíssimas.

§ 1º – Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde 
pública e para o meio ambiente;

II – os antecedentes do infrator, do empreendimento ou da instalação quanto ao cumprimento da 
legislação ambiental estadual;

III – a situação econômica do infrator, no caso de multa;

IV – a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a correção dos danos causados ao meio 
ambiente;

V – a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na solução dos problemas advindos de 
sua conduta.

§ 2º – O regulamento desta Lei detalhará:

I – o procedimento de fiscalização;

II – o procedimento administrativo, as hipóteses e os critérios para aplicação de sanções;

III – a tipificação e a classificação das infrações às normas estabelecidas pelas políticas de proteção 
florestal e de proteção à biodiversidade;

IV – a destinação dos bens apreendidos;

V – a competência e o procedimento para elaboração das normas técnicas complementares.

Art. 106 – As ações e omissões contrárias às disposições desta Lei sujeitam o infrator às seguintes pena-
lidades, sem prejuízo, no que couber, da obrigação de reparação do dano ambiental:

I – advertência;
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II – multa simples;

III – multa diária;

IV – apreensão de produtos e subprodutos da fauna silvestre e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V – destruição ou inutilização do produto;

VI – suspensão de venda e fabricação do produto;

VII – embargo de obra ou atividade;

VIII – demolição de obra;

IX – suspensão parcial ou total das atividades;

X – restrição de direitos, que são:

a) suspensão de registro, cadastro, licença ou autorização;
b) cancelamento de registro, cadastro, licença ou autorização;
c) suspensão de entrega ou utilização de documentos de controle ou registro expedidos 

pelo órgão ambiental competente;
d) perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
e) perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito;
f) proibição de contratar com a administração pública, pelo período de até três anos.

§ 1º – A advertência será aplicada quando forem praticadas infrações classificadas como leves.

§ 2º – A multa simples será aplicada sempre que o infrator:

I – reincidir em infração classificada como leve;

II – praticar infração grave ou gravíssima;

III – obstar ou dificultar ação fiscalizadora.

§ 3º – A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo e 
será computada até que o infrator demonstre a regularização da situação à autoridade competente.

§ 4º – As multas simples e diária serão calculadas por unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, 
metro de carvão ou outra medida pertinente, de acordo com a natureza da infração cometida, na 
forma de regulamento.

§ 5º – O valor das multas simples e diária será fixado em regulamento, sendo de, no mínimo, R$69,00 
(sessenta e nove reais) e, no máximo, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), e corrigido anu-
almente, com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de Minas Gerais – Ufemg.

§ 6º – Até 50% (cinquenta por cento) do valor da multa simples poderão ser convertidos, mediante 
assinatura de termo de compromisso com o órgão ambiental competente, em medidas de controle, 
que poderão incluir ação de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente 
a ser realizada no território do Estado, sem prejuízo da reparação do dano ambiental diretamente 
causado pelo empreendimento.

§ 7º – Comprovada a apresentação de documento de recolhimento de multa com falsa autenticação, 
a multa devida terá seu valor duplicado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
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§ 8º – Em caso de reincidência em infração punida com multa, a pena será aplicada em dobro e, a 
partir da segunda reincidência na mesma infração, a critério da autoridade competente, poderá ser 
aplicada a pena de suspensão parcial ou total das atividades.

§ 9º – O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente se caracterizou a 
infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da 
propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração.

§ 10 – Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumula-
tivamente, as sanções a elas cominadas.

§ 11 – Ao infrator que estiver exercendo atividade em desconformidade com as normas previstas 
nesta Lei, além das demais penalidades cabíveis, poderá ser aplicada a penalidade de suspensão de 
atividades, a qual prevalecerá até que o infrator obtenha a autorização devida ou firme termo de 
ajustamento de conduta com o órgão ambiental, com as condições e prazos para funcionamento do 
empreendimento até a sua regularização.

§ 12 – Os débitos resultantes de multas aplicadas em decorrência desta Lei poderão ser parcelados, 
corrigidos monetariamente, com vencimento antecipado das parcelas vincendas em caso de inadim-
plência, nos termos de regulamento.

Art. 107 – Em caso de infração às normas desta Lei e das Leis nºs 7.772, de 8 de setembro de 1980, 
13.199, de 29 de janeiro de 1999, 18.031, de 12 de janeiro de 2009, e 14.181, de 2002, não sendo verifi-
cado dano ambiental, será cabível notificação para regularização da situação, desde que o infrator seja:

I – entidade sem fins lucrativos;

II – microempresa ou empresa de pequeno porte;

III – microempreendedor individual;

IV – agricultor familiar;

V – proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais;

VI – praticante de pesca amadora;

VII – pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.

Parágrafo único – O não atendimento à notificação sujeita o infrator a autuação, nos termos de regu-
lamento.

Art. 108 – Verificada a infração, os instrumentos utilizados pelo infrator e os produtos da infração serão 
apreendidos pela autoridade competente e lavrados os respectivos autos.

§ 1º – Os produtos e subprodutos da fauna silvestre e da flora apreendidos na forma do caput serão 
avaliados e, a critério da autoridade competente, alienados em hasta pública, destruídos, inutilizados 
ou doados aos órgãos ou entidades ambientais, científicas, culturais, educacionais, hospitalares, pe-
nais, policiais, públicas e outras entidades com fins beneficentes.

§ 2º – Somente poderá participar da hasta pública prevista no § 1º a pessoa física ou jurídica que 
comprovar não ter praticado infração ambiental nos três anos anteriores à hasta pública e que estiver 
regularmente licenciada para as atividades que desempenhe.
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Art. 109 – As penalidades previstas no art. 106 incidem sobre os autores, sejam eles diretos, represen-
tantes legais ou contratuais, ou sobre quem concorra para a prática da infração ou para obter vanta-
gem dela.

Parágrafo único – Se a infração for praticada com a participação direta ou indireta de técnico respon-
sável, será motivo de representação para abertura de processo disciplinar pelo órgão de classe, sem 
prejuízo de outras penalidades.

Art. 110 – A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei, no seu regulamento e nas demais normas 
ambientais em vigor será exercida pelos órgãos ambientais competentes, aos quais cabe, por intermédio 
de seus servidores previamente credenciados pelo titular do respectivo órgão ou entidade:

I – efetuar vistorias e elaborar o respectivo relatório;

II – verificar a ocorrência de infração à legislação ambiental;

III – lavrar notificações e autos de fiscalização e de infração, aplicando as penalidades cabíveis.

§ 1º – Poderão ser delegadas à Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG -, mediante convênio a ser 
firmado com o órgão ambiental competente, as competências previstas neste artigo.

§ 2º – Os servidores dos órgãos ambientais competentes e da PMMG, no exercício das atividades 
de fiscalização do cumprimento desta Lei, lavrarão notificações, autos de fiscalização e de infração e 
demais documentos pertinentes, nos formulários próprios do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 
encaminharão os respectivos processos ao órgão ou entidade responsável pela autuação.

Art. 111 – As multas decorrentes da aplicação de penalidades administrativas previstas nesta Lei serão 
arrecadadas por meio de guias próprias, em conta específica a ser movimentada pelo IEF.

Parágrafo único – Do valor arrecadado com a aplicação de penalidades administrativas previstas 
nesta Lei, ressalvado o disposto no art. 100, 50% (cinquenta por cento) constituirão receita própria 
do IEF e 50% (cinquenta por cento) serão aplicados no pagamento de serviços ambientais, confor-
me estabelecido no inciso VII do art. 5º da Lei nº 17.727, de 13 de agosto de 2008, que dispõe sobre 
o Bolsa Verde.

Art. 112 – Nas atividades de fiscalização previstas nesta Lei, a PMMG e o Corpo de Bombeiros Militar de 
Minas Gerais – CBMMG – atuarão articuladamente com a Semad e suas entidades vinculadas.

Art. 113 – A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover 
a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de responsabilidade fun-
cional, sem prejuízo de outras sanções civis e penais cabíveis.

Art. 114 – O autuado tem o prazo de vinte dias contados da notificação da autuação para apresentar 
defesa dirigida ao órgão responsável pela autuação, facultada a juntada dos documentos que julgar con-
venientes.

Parágrafo único. Da decisão do processo administrativo, caberá recurso dirigido ao Copam, no prazo 
de trinta dias, independentemente de depósito ou caução, nos termos de regulamento.
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CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 115 – Compete ao Estado a elaboração e a implementação do Plano Estadual de Proteção à Biodiver-
sidade que tratará da caracterização da biodiversidade no Estado e proporá diretrizes para sua proteção 
e conservação.

Art. 116 – O Estado é responsável pela formulação, pela implementação e pela execução das políticas 
públicas de florestas plantadas com finalidade econômica e pelas ações de estímulo e desenvolvimento 
do mercado de produtos florestais cultivados e do extrativismo.

Art. 117 – O poder público criará mecanismos de fomento para:

I – a produção florestal e extrativista com vistas:

a) ao suprimento e ao consumo sustentável de produtos e subprodutos da flora para uso 
industrial, artesanal, comercial, doméstico e social;

b) à conservação do solo e à regeneração, à recomposição e à recuperação de áreas de-
gradadas ou em processo de desertificação;

c) à proteção e à recuperação das APPs;
d) à educação e à inovação tecnológica, visando à utilização de espécies da flora;
e) à transferência e à difusão de tecnologia e de métodos de gerenciamento;
f) à implantação de florestas plantadas com finalidade econômica;
g) à inclusão do componente florestal nas propriedades rurais do Estado;
h) à inclusão dos produtores rurais nas cadeias produtivas florestais;
i) à ampliação da oferta de produtos e subprodutos florestais plantados;
II – as pesquisas direcionadas para:
a) preservação, conservação e recuperação de ecossistemas;
b) criação, implantação, manutenção e manejo das Unidades de Conservação;
c) manejo e uso sustentável dos recursos naturais;
d) desenvolvimento tecnológico, visando à utilização de espécies nativas ou exóticas;

III – a educação ambiental para a proteção da biodiversidade;

IV – o turismo ecológico e o ecoturismo;

V – a conservação da fauna e da biodiversidade.

Art. 118 – O poder público promoverá o monitoramento dos ecossistemas terrestres e aquáticos, implan-
tando e mantendo a infraestrutura adequada, com vistas à sua proteção.

Art. 119 – O Poder Executivo providenciará a distribuição gratuita de cópias desta Lei às escolas públicas 
e privadas de ensinos fundamental, médio e superior, aos sindicatos e às associações de proprietários 
e trabalhadores rurais do Estado, aos Conselhos das Unidades de Conservação Estaduais, a bibliotecas 
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públicas e prefeituras municipais e promoverá campanhas institucionais com vistas à divulgação e à ex-
plicação do conteúdo da Lei e dos princípios de conservação da natureza.

Art. 120 – Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de Unidades de Conservação da natureza, 
na forma da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e de outras ações cabíveis voltadas à proteção 
das florestas e outras formas de vegetação, o poder público poderá:

I – proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo, ameaçadas de 
extinção ou necessárias à subsistência das populações tradicionais, delimitando as áreas com-
preendidas no ato e fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras 
espécies;

II – declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou 
condição de porta-sementes;

III – estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de pesso-
as físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, à indústria ou ao comércio de produtos ou 
subprodutos florestais, em áreas devidamente delimitadas.

Art. 121 – A pessoa física ou jurídica que tenha apresentado o Plano de Auto-Suprimento – PAS -, em 
atendimento ao disposto na Lei nº 14.309, de 2002, fica obrigada a cumprir os compromissos estabeleci-
dos nesse plano até que o PAS apresentado seja transformado em PSS, na forma de regulamento.

Art. 122 – A pedido do interessado, os termos de compromisso e de ajustamento de conduta firmados 
com base na Lei nº 14.309, de 2002, vigentes e ainda com obrigações a serem executadas na data de 
publicação desta Lei, serão reexaminados pelo órgão competente à luz do disposto nesta Lei.

Art. 123 – O Copam regulamentará e promoverá a revisão da definição das áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade e para a criação de Unidades de Conservação previstas no documen-
to “Biodiversidade em Minas Gerais: Um Atlas para sua Conservação”, da Fundação Biodiversitas, de 
2005, 2ª edição, nos termos do art. 53 desta Lei, no prazo de dois anos, contados da data de publicação 
desta Lei.

§ 1º – (VETADO)

I – (VETADO)

II – (VETADO)

§ 2º – (VETADO)

Art. 124 – O inciso VII do art. 5º da Lei nº 17.727, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º – (...)

VII – de 50% (cinquenta por cento) dos recursos arrecadados com a cobrança de multa administrativa 
por infração à legislação referente às políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.”.

Art. 125 – (VETADO)
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Art. 126 – Ficam revogadas a Lei nº 14.309, de 2002, observado o disposto no § 2º do art. 75 desta Lei, a 
Lei nº 9.375, de 12 de dezembro de 1986, a Lei nº 10.312, de 12 de novembro de 1990, a Lei nº 17.353, 
de 17 de janeiro de 2008, e a Lei nº 19.484, de 12 de janeiro de 2011.

Art. 127 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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3 – RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO BÁSICO

Lei Estadual 13.199, 29 de janeiro de 1999

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a 
seguinte Lei:

Capítulo I

Disposição Preliminar

Art. 1º – A Política estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – SEGRH-MG – são disciplinados por esta lei, nos termos da Constituição do Estado e na forma 
da legislação federal aplicável.

Capítulo II

Da Política Estadual de Recursos Hídricos

Seção I

Dos Fundamentos

Art. 2º – A Política Estadual de Recursos Hídricos visa a assegurar o controle, pelos usuários atuais e futu-
ros, do uso da água e de sua utilização em quantidade, qualidade e regime satisfatórios.

Art. 3º – Na execução da Política Estadual de Recursos Hídricos, serão observados:

I – o direito de acesso de todos aos recursos hídricos, com prioridade para o abastecimento públi-
co e a manutenção dos ecossistemas;

II – o gerenciamento integrado dos recursos hídricos com vistas ao uso múltiplo;

III – o reconhecimento dos recursos hídricos como bem natural de valor ecológico, social e eco-
nômico, cuja utilização deve ser orientada pelos princípios do desenvolvimento sustentável;

IV – a adoção da bacia hidrográfica, vista como sistema integrado que engloba os meios físico, 
biótico e antrópico, como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento;

V – a vinculação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos às disponibilidades quantitativas e 
qualitativas e às peculiaridades das bacias hidrográficas;

VI – a prevenção dos efeitos adversos da poluição, das inundações e da erosão do solo;

VII – a compensação ao município afetado por inundação resultante da implantação de reservató-
rio ou por restrição decorrente de lei ou outorga relacionada com os recursos hídricos;



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

VIII – a compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional 
e com a proteção do meio ambiente;

IX – o reconhecimento da unidade do ciclo hidrológico em suas três fases: superficial, subterrânea 
e meteórica;

X – o rateio do custo de obras de aproveitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo, entre 
as pessoas físicas e jurídicas beneficiadas;

XI – a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e 
qualidade;

XII – a descentralização da gestão dos recursos hídricos;

XIII – a participação do poder público, dos usuários e das comunidades na gestão dos recursos 
hídricos.

Seção II

Das Diretrizes Gerais

Art. 4º – O Estado assegurará, por intermédio do SEGRH-MG os recursos financeiros e institucionais 
necessários ao atendimento do disposto na Constituição do Estado com relação à política e ao gerencia-
mento de recursos hídricos, especialmente para:

I – programas permanentes de proteção, melhoria e recuperação das disponibilidades hídricas 
superficiais e subterrâneas;

II – programas permanentes de proteção das águas superficiais e subterrâneas contra poluição;

III – ações que garantam o uso múltiplo racional dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
das nascentes e ressurgências e das áreas úmidas adjacentes e sua proteção contra a superex-
ploração e contra atos que possam comprometer a perenidade das águas;

IV – diagnóstico e proteção especial das áreas relevantes para as recargas e descargas dos aqüí-
feros;

V – prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, visando à proteção contra a poluição 
e o assoreamento dos corpos de água;

VI – defesa contra eventos hidrológicos críticos que ofereçam riscos à saúde e à segurança públicas 
ou provoquem prejuízos econômicos e sociais;

VII – instituição de sistema estadual de rios de preservação permanente, com vistas à conservação 
dos ecossistemas aquáticos, ao lazer e à recreação das populações;

VIII – conscientização da população sobre a necessidade da utilização múltipla e sustentável dos 
recursos hídricos e da sua proteção;

IX – concessão de outorgas e registros, bem como acompanhamento e fiscalização das concessões 
de direito de pesquisa e de exploração de recursos hídricos;

X – concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, para identificação, recu-
peração, preservação e conservação de áreas necessárias à proteção e à recarga de aqüíferos, 
nos termos da legislação vigente.
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Art. 5º – O Estado desenvolverá programas que objetivem o uso múltiplo de reservatórios e o desenvol-
vimento regional, nos municípios que:

I – tenham área inundada por reservatório ou sofram impactos ambientais resultantes de sua 
implantação;

II – sofram restrição decorrente de lei de proteção de recursos hídricos e de implantação de área 
de proteção ambiental.

Art. 6º – O Estado promoverá o planejamento de ações integradas nas bacias hidrográficas, com vistas ao 
tratamento de esgotos domésticos, efluentes, industriais e demais efluentes, antes do seu lançamento 
nos corpos de água receptores.

Parágrafo único – Para atender ao disposto no “caput” deste artigo, serão utilizados os meios finan-
ceiros e institucionais previstos nesta lei e em seu regulamento.

Art. 7º – O Estado celebrará convênios de cooperação mútua e de assistência técnica e econômico-finan-
ceira com os municípios, para a implantação de programas que tenham como objetivo:

I – a manutenção do uso sustentável dos recursos hídricos;

II – a racionalização do uso múltiplo dos recursos hídricos;

III – o controle e a prevenção de inundações e de erosão, especialmente em áreas urbanas;

IV – a implantação, a conservação e a recuperação da cobertura vegetal, em especial das matas 
ciliares;

V – o zoneamento e a definição de restrições de uso de áreas inundáveis;

VI – o tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos domésticos;

VII – a implantação de sistemas de alerta e de defesa civil para garantir a segurança e a saúde pú-
blicas em eventos hidrológicos adversos;

VIII – a instituição de áreas de proteção e conservação dos recursos hídricos;

IX – a manutenção da capacidade de infiltração do solo.

Art. 8º – O Estado articular-se-á com a União, com outros Estados e com municípios, respeitadas as dis-
posições constitucionais e legais, com vistas ao aproveitamento, ao controle e ao monitoramento dos 
recursos hídricos em seu território.

§ 1º – Para o cumprimento dos objetivos previstos no “caput” deste artigo, serão consideradas:

I – a utilização múltipla e sustentável dos recursos hídricos, em especial para fins de abasteci-
mento público, geração da energia elétrica, irrigação, navegação, pesca, piscicultura, turismo, 
recreação, esporte e lazer;

II – a proteção dos ecossistemas, da paisagem, da flora e da fauna aquáticas;

III – as medidas relacionadas com o controle de cheias, prevenção de inundações, drenagem e 
correta utilização de várzeas, veredas e outras áreas sujeitas a inundação;

IV – a proteção e o controle das áreas de recarga, descarga e captação dos recursos hídricos sub-
terrâneos.
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§ 2º – O Estado poderá celebrar convênio com a União e com as demais unidades da Federação a fim 
de disciplinar a utilização de recursos hídricos compartilhados.

Capítulo III

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos

Seção I

Dos Instrumentos

Art. 9º – São instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos:

I – o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

II – os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas;

III – o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos;

IV – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo seus usos preponderantes;

V – a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;

VI – a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

VII – a compensação a municípios pela exploração e restrição de uso de recursos hídricos;

VIII – o rateio de custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

IX – as penalidades.

Seção II

Da Caracterização dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos

Subseção I

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos

Art. 10 – O Plano Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
– CERH-MG -, de que trata esta lei, será submetido ao Governador do Estado, que o editará por meio de 
decreto.

§ 1º – Os objetivos e a previsão dos recursos financeiros para a elaboração e a implantação do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos constarão nas leis relativas ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamen-
tárias e ao Orçamento Anual do Estado.

§ 2º – O Plano Estadual de Recursos Hídricos conterá:

I – a divisão hidrográfica do Estado, na qual se caracterizará cada bacia hidrográfica utilizada para 
o gerenciamento descentralizado e compartilhado dos recursos hídricos;

II – os objetivos a serem alcançados;

III – as diretrizes e os critérios para o gerenciamento de recursos hídricos;

IV – os programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização profis-
sional e de comunicação social, no campo dos recursos hídricos.
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§ 3º – A periodicidade para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de que trata este arti-
go será estabelecida por ato do CERH-MG.

Subseção II

Dos Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas

Art. 11 – O planejamento de recursos hídricos, elaborado por bacia hidrográfica do Estado e consubstan-
ciado em Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, tem por finalidade fundamentar 
e orientar a implementação de programas e projetos e conterá, no mínimo:

I – diagnóstico da situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica;

II – análise de opções de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de 
modificação dos padrões de ocupação do solo;

III – balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos recursos hídricos, em quanti-
dade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais;

IV – metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos 
hídricos disponíveis;

V – medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados 
para o atendimento de metas previstas, com estimativas de custos;

VI – prioridade para outorga de direito de uso de recursos hídricos;

VII – diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

VIII – proposta para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção de recur-
sos hídricos e de ecossistemas aquáticos.

Subseção III

Do Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos

Art. 12 – A coleta, o tratamento, o armazenamento, a recuperação e a divulgação de informações sobre 
recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão serão organizados sob a forma de um Sistema 
Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos, compatível com o Sistema Nacional de Informações 
sobre Recursos Hídricos.

Art. 13 – O Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos tem como objetivos:

I – reunir, dar consistência e divulgar dados e informações sobre as situações qualitativa e quan-
titativa dos recursos hídricos do Estado, bem como informações socioeconômicas relevantes 
para o seu gerenciamento;

II – atualizar, permanentemente, as informações sobre a disponibilidade e a demanda de recursos 
hídricos e sobre ecossistemas aquáticos, em todo o território do Estado;

III – fornecer subsídios para a elaboração do Plano Estadual e dos Planos Diretores de Recursos 
Hídricos de Bacias Hidrográficas;
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IV – apoiar ações e atividades de gerenciamento de recursos hídricos no Estado.

Art. 14 – São princípios básicos para o funcionamento do Sistema Estadual de Informações sobre Recur-
sos Hídricos:

I – a descentralização da obtenção e da produção de dados e informações;

II – a coordenação unificada dos sistemas;

III – a garantia de acesso a dados e informações a toda a sociedade.

Subseção IV

Do Enquadramento dos Corpos de Água em Classes, Segundo os Usos Preponderantes da Água

Art. 15 – As classes de corpos de água serão as estabelecidas pelas legislações ambientais federal e es-
tadual.

Art. 16 – O enquadramento de corpos de água em classes, segundo seus usos preponderantes, visa a:

I – assegurar qualidade de água compatível com os usos mais exigentes;

II – diminuir os custos de combate à poluição da água, mediante ações preventivas permanentes.

Subseção V

Da Outorga dos Direitos de Uso de Recursos Hídricos

Art. 17 – O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos do Estado tem por objetivo assegu-
rar os controles quantitativos e qualitativos dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso 
à água.

Art. 18 – São sujeitos a outorga pelo poder público, independentemente da natureza pública ou privada 
dos usuários, os seguintes direitos de uso de recursos hídricos:

I – as acumulações, as derivações ou a captação de parcela da água existente em um corpo de 
água para consumo final, até para abastecimento público, ou insumo de processo produtivo;

II – a extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo pro-
dutivo;

III – o lançamento, em corpo de água, de esgotos e demais efluentes líquidos ou gasosos, tratados 
ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;

IV – o aproveitamento de potenciais hidrelétricos;

V – outros usos e ações que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em 
um corpo de água.

§ 1º – Independem de outorga pelo poder público, conforme definido em regulamento, o uso de re-
cursos hídricos para satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais distribuídos no 
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meio rural, bem como as acumulações, as derivações, as capacitações e os lançamentos considerados 
insignificantes.

§ 2º – A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica ficam con-
dicionadas a sua adequação ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto 
na Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e ao cumprimento da legislação setorial específica.

Art. 19 – A outorga de uso de recursos hídricos respeitará as prioridades de uso estabelecidas nos Planos 
Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, a classe em que o corpo de água estiver enqua-
drado e a manutenção de condições adequadas ao transporte hidroviário, quando for o caso.

§ 1º – A outorga levará em conta a necessidade de se preservar o uso múltiplo e racional das águas.

§ 2º – A outorga efetivar-se-á por ato do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM.

Art. 20 – A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em 
definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:

I – não cumprimento, pelo outorgado, dos termos da outorga;

II – não utilização da água por três anos consecutivos;

III – necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorren-
tes de condições climáticas adversas;

IV – necessidade de se prevenir ou fazer reverter grave degradação ambiental;

V – necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se dis-
ponha de fontes alternativas;

VI – necessidade de se manterem as características de navegabilidade do corpo de água.

Art. 21 – A outorga confere ao usuário o direito de uso do corpo hídrico, condicionado à disponibilidade 
de água, o que não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis.

Art. 22 – O prazo inicial de outorga de direito de uso de recursos hídricos não excederá a trinta e cinco 
anos, podendo ser renovado.

Subseção VI

Da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos

Art. 23 – Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga nos termos do art. 18 desta Lei.

Art. 24 – Sujeita-se à cobrança pelo uso da água, segundo as peculiaridades de cada bacia hidrográfica, 
aquele que utilizar, consumir ou poluir recursos hídricos.

Parágrafo único – A cobrança pelo uso de recursos hídricos visa a:

I – reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor;

II – incentivar a racionalização do uso da água;
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III – obter recursos financeiros para o financiamento de programas e intervenções incluídos nos 
planos de recursos hídricos;

IV – incentivar o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio, na forma desta lei, dos 
custos das obras executadas par esse fim;

V – proteger as águas contra ações que possam comprometer os seus usos atual e futuro;

VI – promover a defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança públicas 
e causem prejuízos econômicos ou sociais;

VII – incentivar a melhoria do gerenciamento dos recursos hídricos nas respectivas bacias hidro-
gráficas;

VIII – promover a gestão descentralizada e integrada em relação aos demais recursos naturais;

IX – disciplinar a localização dos usuários, buscando a conservação dos recursos hídricos, de acor-
do com sua classe preponderante de uso;

X – promover o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico.

Art. 25 – No cálculo e na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos, serão obser-
vados os seguintes aspectos, dentre outros:

I – nas derivações, nas captações e nas extrações de água, o volume retirado e seu regime de va-
riação;

II – nos lançamentos de esgotos domésticos e demais efluentes líquidos ou gasosos, o volume lan-
çado e seu regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxicidade 
do efluente;

III – a natureza e as características do aqüífero;

IV – a classe de uso preponderante em que esteja enquadrado o corpo de água no local do uso ou 
da derivação;

V – a localização do usuário na bacia;

VI – as características e o porte da utilização;

VII – a disponibilidade e o grau de regularização da oferta hídrica local;

VIII – a proporcionalidade da vazão outorgada e do uso consultivo em relação à vazão outorgável;

IX – o princípio de tarifação progressiva em razão do consumo.

§ 1º – Os fatores referidos neste artigo poderão ser utilizados, para efeito de cálculo, de forma isola-
da, simultânea, combinada ou cumulativa, observado o que dispuser o regulamento.

§ 2º – Os procedimentos para o cálculo e a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso da água 
serão aprovados pelo CERH-MG.

Art. 26 – A cobrança pelo uso de recursos hídricos será implantada de forma gradativa e não recairá sobre 
os usos considerados insignificantes, nos termos do regulamento.

Art. 27 – O valor inerente à cobrança pelos direitos de uso de recursos hídricos classificar-se-á como 
receita patrimonial, nos termos do artigo 11 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, com a 
redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de maio de 1982.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=1939&ano=1982&tipo=DEL
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§ 1º – Os valores diretamente arrecadados por órgão ou unidade executiva descentralizada do Poder 
Executivo referido nesta Lei, em decorrência da cobrança pelos direitos de uso de recursos hídricos, 
serão depositados e geridos em conta bancária própria, mantida em instituição financeira oficial.

§ 2º – A forma, a periodicidade, o processo e as demais estipulações de caráter técnico e administra-
tivo inerentes à cobrança pelos direitos de uso de recursos hídricos serão estabelecidos em decreto 
do Poder Executivo, a partir de proposta do órgão central do SEGRH-MG, aprovada pelo CERH-MG.

Art. 28 – Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados, na bacia 
hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados:

I – no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos no Plano Diretor de Recur-
sos Hídricos da Bacia Hidrográfica;

II – no pagamento de despesas de monitoramento dos corpos de água e custeio dos órgãos e en-
tidades integrantes do SEGRH-MG, na sua fase de implantação.

§ 1º – O financiamento das ações e das atividades a que se refere o inciso I deste artigo corresponderá 
a, pelo menos, dois terços da arrecadação total gerada na bacia hidrográfica.

§ 2º – A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento 
do total arrecadado.

§ 3º – Os valores previstos no “caput” deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos 
e obras que alterem a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água, considera-
dos benefícios para a coletividade.

Subseção VII

Da Compensação a Município pela Exploração e pela Restrição de Uso de Recursos Hídricos

Art. 29 – A compensação a município afetado por inundação causada por implantação de reservatório ou 
por restrição decorrente de lei ou outorga relacionada com recursos hídricos será disciplinada pelo Poder 
Executivo, mediante decreto, a partir de estudo próprio, aprovado pelo CERH-MG.

Subseção VIII

Do Rateio de Custos das Obras de Uso Múltiplo de Interesse Comum ou Coletivo

Art. 30 – As obras de uso múltiplo de recursos hídricos, de interesse comum ou coletivo, terão seus custos 
rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem estabelecidos em regulamento 
baixado pelo Poder Executivo, após aprovação pelo CERH-MG, atendidos os seguintes procedimentos:

I – a concessão ou a autorização de vazão com potencial de aproveitamento múltiplo serão prece-
didas de negociação sobre o rateio de custos entre os beneficiários, inclusive os de aproveita-
mento hidrelétrico, mediante articulação com a União;

II – a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudo de viabilidade téc-
nica, econômica, social e ambiental, que conterá previsão de formas de retorno dos investi-
mentos públicos ou justificativas circunstanciadas da destinação de recursos a fundo perdido.
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§ 1º – O Poder Executivo regulamentará a matéria de que trata este artigo, mediante decreto que 
estabelecerá diretrizes e critérios para financiamento ou concessão de subsídios, conforme estudo 
aprovado pelo CERH-MG.

§ 2º – Os subsídios a que se refere o parágrafo anterior somente serão concedidos no caso de interes-
se público relevante ou na impossibilidade prática de identificação dos beneficiários, para conseqüen-
te rateio dos custeios inerentes às obras de uso múltiplo de recursos hídricos, de interesse comum 
ou coletivo.

Subseção IX

Das Penalidades

Art. 31 – As penalidades decorrentes do descumprimento do disposto nesta Lei serão fixadas e aplicadas 
conforme o disposto no Capítulo VI e no regulamento.

Capítulo IV

Do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SEGRH/MG

Seção I

Dos Objetivos

Art. 32 – O SEGRH-MG tem os seguintes objetivos:

I – coordenar a gestão integrada e descentralizada das águas;

II – Arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos;

III – implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos;

IV – planejar, regular, coordenar e controlar o uso, a preservação e a recuperação de recursos hí-
dricos do Estado;

V – promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Seção II

Da Composição do Sistema

Art. 33 – Integram o SEGRH-MG:

I – a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

II – o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH-MG -;

III – o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM -;

IV – os comitês de bacia hidrográfica;

V – os órgãos e as entidades dos poderes estadual e municipais cujas competências se relacionem 
com a gestão de recursos hídricos;
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VI – as agências de bacias hidrográficas.

Parágrafo único – O Poder Executivo disciplinará, mediante decreto, as atribuições de órgãos e entida-
des da administração pública estadual incumbidos de exercer ações ou atividades relacionadas com 
a gestão de recursos híbridos.

Art. 34 – O CERH-MG é composto por:

I – representantes do poder público, de forma paritária entre o Estado e os municípios;

II – representantes dos usuários e de entidades da sociedade civil ligadas aos recursos hídricos, de 
forma paritária com o poder público.

Parágrafo único – A presidência do CERH-MG será exercida pelo titular da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, à qual está afeta a Política Estadual de Recursos Hí-
dricos.

Art. 35 – Os comitês de bacia hidrográfica terão como território de atuação:

I – a área total da bacia hidrográfica;

II – a sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia ou de tributário desse 
tributário;

III – o grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas.

Parágrafo único – Os comitês de bacia hidrográfica serão instituídos por ato do Governador do Estado.

Art. 36 – Os comitês de bacia hidrográfica serão compostos por:

I – representantes do poder público, de forma paritária entre o Estado e os municípios que inte-
gram a bacia hidrográfica;

II – representantes de usuários e de entidades da sociedade civil ligadas aos recursos hídricos, com 
sede ou representação na bacia hidrográfica, de forma paritária com o poder público.

Art. 37 – As agências de bacia hidrográfica, quando instituídas pelo Estado, mediante autorização le-
gislativa, terão personalidade jurídica própria, autonomia financeira e administrativa e organizar-se-ão 
segundo quaisquer das formas permitidas pelo Direito Administrativo, Civil ou Comercial, atendidas as 
necessidades, características e peculiaridades regionais, locais e multissetoriais.

§ 1º – O Poder Executivo aprovará, por meio de decreto, os atos constitutivos das agências de bacia 
hidrográfica, que serão inscritos no registro público, na forma da legislação aplicável.

§ 2º – Os consórcios ou as associações intermunicipais de bacias hidrográficas, bem como as associa-
ções regionais e multissetoriais de usuários de recursos hídricos, legalmente constituídos, poderão 
ser equiparados às agências de bacia hidrográficas, para os efeitos desta Lei, por ato do CERH-MG, 
para o exercício de funções, competências e atribuições a elas inerentes, a partir de propostas funda-
mentadas dos comitês de bacias hidrográficas competentes.

Art. 38 – As Agências de Bacias Hidrográficas, ou as entidades a elas equiparadas, por ato do CERH-MG, 
atuarão como unidades executivas descentralizadas de apoio aos respectivos Comitês de Bacia Hidrográ-
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fica e responderão pelo seu suporte administrativo, técnico e financeiro, e pela cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos, na sua área de atuação.

Art. 39 – A proposta de criação de consórcio ou de associação intermunicipal de bacia hidrográfica ou de 
associação regional, local ou multissetorial de usuários de recursos hídricos dar-se-á:

I – mediante livre iniciativa dos municípios, devidamente autorizados pelas respectivas Câmaras 
Municipais;

II – mediante livre manifestação de usuários de recursos hídricos.

Parágrafo único – (Vetado).

Seção III

Da Competência dos Órgãos Integrantes do Sistema

Art. 40 – À Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na condição de órgão 
central coordenador do SEGRH-MG, compete:

I – aprovar a programação do gerenciamento de recursos hídricos elaborada pelos órgãos e pelas 
entidades sob sua supervisão e coordenação;

II – encaminhar à deliberação do CERH-MG propostas do Plano Estadual de Recursos Hídricos e 
de suas modificações elaborados com base nos Planos Diretores de Bacias Hidrográficas de 
Recursos Hídricos;

III – fomentar a captação de recursos para financiar as ações e atividades do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, supervisionar e coordenar a sua aplicação;

IV – prestar orientação técnica aos municípios relativamente a recursos hídricos, por intermédio 
de seus órgãos e entidades;

V – acompanhar e avaliar o desempenho do SEGRH-MG;

VI – zelar pela manutenção da política de cobrança pelo uso da água, observadas as disposições 
constitucionais e legais aplicáveis.

Art. 41 – Ao CERH-MG, na condição de órgão deliberativo e normativo central do SERGH-MG, compete:

I – estabelecer os princípios e as diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídricos a serem ob-
servados pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos e pelos Planos Diretores de Bacias Hidro-
gráficas;

II – aprovar proposta do Plano Estadual de Recursos Hídricos, na forma estabelecida nesta Lei;

III – decidir os conflitos entre comitês de bacia hidrográfica;

IV – atuar como instância de recurso nas decisões dos comitês de bacia hidrográfica;

V – deliberar sobre projetos de aproveitamento de recursos hídricos que extrapolem o âmbito do 
comitê de bacia hidrográfica;

VI – estabelecer os critérios e as normas gerais para a outorga dos direitos de uso de recursos 
hídricos;
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VII – estabelecer os critérios e as normas gerais sobre a cobrança pelo direito de uso de recursos 
hídricos;

VIII – aprovar a instituição de comitês de bacia hidrográfica;

IX – reconhecer os consórcios ou as associações intermunicipais de bacia hidrográfica ou as asso-
ciações regionais, locais ou multissetoriais de usuários de recursos hídricos;

X – deliberar sobre o enquadramento dos corpos de água em classes, em consonância com as 
diretrizes do Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM-MG – e de acordo com a clas-
sificação estabelecida na legislação ambiental;

XI – exercer outras ações, atividades e funções estabelecidas em lei ou regulamento, compatíveis 
com a gestão de recursos hídricos do Estado ou de sub-bacias de rios de domínio da União 
cuja gestão lhe tenha sido delegada.

Art. 42 – Ao IGAM, na condição de entidade gestora do SEGRH-MG, compete:

I – superintender o processo de outorga e de suspensão de direito de uso de recursos hídricos, nos 
termos desta lei e dos atos baixados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

II – gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos e manter atualizados, com a 
cooperação das unidades executivas descentralizadas da gestão de recursos hídricos, os ban-
cos de dados do sistema;

III – manter sistema de fiscalização de uso das águas da bacia, com a finalidade de capitular infra-
ções, identificar infratores e representá-los perante os órgãos do sistema competentes para a 
aplicação de penalidades, conforme dispuser o regulamento;

IV – exercer outras ações, atividades e funções estabelecidas em lei, regulamento ou decisão do 
CERH-MG, compatíveis com a gestão de recursos hídricos.

Art. 43 – Aos comitês de bacia hidrográfica, órgãos deliberativos e normativos na sua área territorial de 
atuação, compete:

I – promover o debate das questões relacionadas com os recursos hídricos e articular a atuação de 
órgãos e entidades intervenientes;

II – arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados com os recursos hídri-
cos;

III – aprovar os Planos Diretores de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas e seus respectivos 
orçamentos, para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e suas atualizações;

IV – aprovar planos de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos, inclusive financiamentos de investimentos a fundo perdido;

V – aprovar, em prazo fixado em regulamento, sob pena de perda da competência para o Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos, a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos para empre-
endimentos de grande porte e com potencial poluidor;

VI – estabelecer critérios e normas e aprovar os valores propostos para cobrança pelo uso de re-
cursos hídricos;

VII – definir, de acordo com critérios e normas estabelecidos, o rateio de custos das obras de uso 
múltiplo, de interesse comum ou coletivo, relacionados com recursos hídricos;
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VIII – aprovar o Plano Emergencial de Controle de Quantidade e Qualidade de Recursos Hídricos 
proposto por agência de bacia hidrográfica ou entidade a ela equiparada, na sua área de atua-
ção;

IX – deliberar sobre proposta para o enquadramento dos corpos de água em classes de usos pre-
ponderantes, com o apoio de audiências públicas, assegurando o uso prioritário para o abaste-
cimento público;

X – deliberar sobre contratação de obra e serviço em prol da bacia hidrográfica, a ser celebrada 
diretamente pela respectiva agência ou por entidade a ela equiparada nos termos desta Lei, 
observada a legislação licitatória aplicável;

XI – acompanhar a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos na sua área de atuação, 
formulando sugestões e oferecendo subsídios aos órgãos e às entidades participantes do SE-
GRH-MG;

XII – aprovar o orçamento anual de agência de bacia hidrográfica na sua área de atuação, com 
observância da legislação e das normas aplicáveis e em vigor;

XIII – aprovar o regime contábil da agência de bacia hidrográfica e seu respectivo plano de contas, 
observando a legislação e as normas aplicáveis;

XIV – aprovar o seu regimento interno e modificações;

XV – aprovar a formação de consórcios intermunicipais e de associações regionais, locais e multis-
setoriais de usuários na área de atuação da bacia, bem como estimular ações e atividades de 
instituições de ensino e pesquisa e de organizações não governamentais, que atuem em defesa 
do meio ambiente e dos recursos hídricos na bacia;

XVI – aprovar a celebração de convênios com órgãos, entidades e instituições públicas ou privadas, 
nacionais e internacionais, de interesse da bacia hidrográfica;

XVII – aprovar programas de capacitação de recursos humanos, de interesse da bacia hidrográfica, 
na sua área de atuação;

XVIII – exercer outras ações, atividades e funções estabelecidas em lei, regulamento ou decisão 
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, compatíveis com a gestão integrada de recursos 
hídricos.

Parágrafo único. A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos para empreendimentos de grande 
porte e com potencial poluidor compete, na falta do Comitê de Bacia Hidrográfica, ao CERH, por meio 
de câmara a ser instituída com esta finalidade a qual terá assessoramento técnico do IGAM.

Art. 44 – A agência da bacia hidrográfica tem a mesma área de atuação de um ou mais comitês de bacias 
hidrográficas.

Parágrafo único – A criação de agência da bacia hidrográfica será autorizada pelo CERH-MG, mediante 
solicitação de um ou mais comitês de bacias hidrográficas.

Art. 45 – À Agência de bacia hidrográfica e às entidades a ela equiparadas, na sua área de atuação, com-
pete:

I – manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação;

II – manter atualizado o cadastro de usos e de usuários de recursos hídricos;



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

III – efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

IV – analisar e emitir pareceres sobre os projetos e as obras a serem financiados com recursos 
gerados pela cobrança pelo uso da água e encaminhá-los à instituição financeira responsável 
pela administração desses recursos;

V – acompanhar a administração financeira dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos;

VI – analisar projetos e obras considerados relevantes para a sua área de atuação, emitir pareceres 
sobre eles e encaminhá-los às instituições responsáveis por seu financiamento, implantação 
e implementação;

VII – gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação;

VIII – celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas atribui-
ções, mediante aprovação do comitê de bacia hidrográfica;

IX – elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação dos comitês de bacias hidro-
gráficas que atuem na mesma área;

X – promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de atuação;

XI – elaborar ou atualizar o Plano Diretor de Recursos Hídricos e submetê-lo à apreciação dos co-
mitês de bacias hidrográficas que atuem na mesma área;

XII – propor ao comitê de bacia hidrográfica:

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;
c) o plano de aplicação dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos 

hídricos;
d) o rateio do custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

XIII – promover o monitoramento sistemático da quantidade e da qualidade das águas da bacia;

XIV – prestar o apoio administrativo, técnico e financeiro necessário ao bom funcionamento do 
comitê de bacia hidrográfica;

XV – acompanhar a implantação e o desenvolvimento de empreendimentos públicos e privados, 
considerados relevantes para os interesses da bacia;

XVI – manter e operar instrumentos técnicos e de apoio ao gerenciamento da bacia, de modo 
especial os relacionados com o provimento de dados para o Sistema Estadual de Informações 
sobre Recursos Hídricos;

XVII – elaborar, para apreciação e aprovação, os Planos e Projetos Emergenciais de Controle da 
Quantidade e da Qualidade dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica, com a finalidade de 
garantir a sua proteção;

XVIII – elaborar, para conhecimento, apreciação e aprovação do comitê, relatórios anuais sobre a 
situação dos recursos hídricos da bacia;

XIX – proporcionar apoio técnico e financeiro aos planos e aos programas de obras e serviços, na 
forma estabelecida pelo comitê;
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XX – elaborar pareceres sobre a compatibilidade de obras, serviços, ações ou atividades específi-
cas relacionadas com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica;

XXI – solicitar de usuários e de órgão ou entidade pública de controle ambiental, por instrumento 
próprio, quando for o caso, dados gerais relacionados com a natureza e a características de 
suas atividades e dos efluentes lançados nos corpos de água da bacia;

XXII – gerenciar os recursos financeiros gerados pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos da 
bacia e outros estipulados em lei, por meio de instituição financeira, de acordo com as nor-
mas do CERH-MG e com as deliberações do comitê de bacia;

XXIII – analisar, tecnicamente, pedidos de financiamento, relacionados com recursos hídricos, se-
gundo critérios e prioridades estabelecidos pelo comitê;

XXIV – propor ao comitê de bacia hidrográfica plano de aplicação dos recursos financeiros arreca-
dados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, inclusive financiamentos de investimen-
tos a fundo perdido;

XXV – efetuar estudos técnicos relacionados com o enquadramento dos corpos de água da bacia 
em classes de usos preponderantes, assegurando o uso prioritário para o abastecimento pú-
blico;

XXVI – celebrar convênios, contratos, acordos, ajustes, protocolos, parcerias e consórcios com pes-
soas físicas e jurídicas, de direito privado ou público, nacionais e internacionais, notadamente 
os necessários para viabilizar aplicações de recursos financeiros em obras e serviços, em con-
formidade com o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica;

XXVII – proporcionar apoio financeiro a planos, programas, projetos, ações e atividades para obras 
e serviços de interesse da agência, devidamente aprovados pelo comitê;

XXVIII – efetuar a cobrança pela utilização dos recursos hídricos da bacia e diligenciar a execução 
dos débitos de usuários, pelos meios próprios e segundo a legislação aplicável, mantendo, 
para tanto, sistema de faturamento, controle de arrecadação e fiscalização do consumo;

XXIX – manter, em cooperação com órgãos e entidades de controle ambiental e de recursos hídri-
cos, cadastro de usuários de recursos hídricos da bacia, considerando os aspectos de deriva-
ção, consumo e diluição de efluentes;

XXX – efetuar estudos sobre recursos hídricos da bacia, em articulação com órgãos e entidades 
similares de outras bacias hidrográficas;

XXXI – conceber e incentivar programas, projetos, ações e atividades ligados à educação ambiental 
e ao desenvolvimento de tecnologias que possibilitem o uso racional, econômico e sustenta-
do de recursos hídricos;

XXXII – promover a capacitação de recursos humanos para o planejamento e o gerenciamento de 
recursos hídricos da bacia hidrográfica, de acordo com programas e projetos aprovados pelo 
comitê;

XXXIII – praticar, na sua área de atuação, ações e atividades que lhe sejam delegadas ou atribuídas 
pelo comitê de bacia;

XXXIV – exercer outras ações, atividades e funções previstas em lei, regulamento ou decisão do 
CERH-MG, compatíveis com a gestão integrada de recursos hídricos.
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Capítulo V
Da Participação na Gestão Integrada de Recursos Hídricos

Seção I
Dos Consórcios e das Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas

Art. 46 – O CERH-MG reconhecerá a formação de consórcios e associações intermunicipais de bacias 
hidrográficas, de modo especial as que apresentarem quadro crítico relativamente aos recursos hídricos, 
nas quais o gerenciamento deva ser feito segundo diretrizes e objetivos especiais, e estabelecerá com 
eles convênios de mútua cooperação e assistência.

Seção II

Das Associações Regionais, Locais e Multissetoriais de Usuários de Recursos Hídricos

Art. 47 – O CERH-MG poderá atestar a organização e o funcionamento de associações regionais e mul-
tissetoriais civis de direito privado e reconhecê-las como unidades executivas descentralizadas, equipa-
radas às agências de bacias hidrográficas de que trata esta Lei, mediante solicitação do comitê de bacia 
hidrográfica.

§ 1º – A natureza jurídica da organização administrativa de consórcio intermunicipal ou associações 
regional e multissetorial de usuários de recursos hídricos será estabelecida no ato de sua criação, na 
forma de organização civil para recursos hídricos.

§ 2º – As agências de bacias hidrográficas ou as entidades a elas equiparadas celebrarão contrato de 
gestão com o Estado.

§ 3º – O contrato de gestão previsto no § 2º, para os efeitos desta Lei, é o acordo de vontades, bi-
lateral, de direito civil, celebrado com a finalidade de assegurar aos consórcios intermunicipais e às 
associações regionais e multissetoriais de usuários de recursos hídricos autonomias técnica, adminis-
trativa e financeira.

§ 4º – Os critérios, as exigências formais e legais e as condições gerais para a celebração do contrato 
de gestão serão objeto de regulamento, aprovado por meio de decreto.

Seção III

Das Organizações Técnicas de Ensino e Pesquisa na Área de Recursos Hídricos

Art. 48 – As organizações técnicas de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos pode-
rão prestar apoio e cooperação ao SEGRH-MG, mediante convênio, contrato, acordo, parceria ou consór-
cio, observada a legislação aplicável e regulamento próprio.

Parágrafo único – O apoio e a cooperação referidos no “caput” deste artigo consistirão em ações e ati-
vidades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e capacitação de recursos humanos, basicamente 
relacionados com recursos hídricos.



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

Seção IV

Das Organizações Não Governamentais na Área de Recursos Hídricos

Art. 49 – A participação de organizações não governamentais com objetivo de defender interesses di-
fusos e coletivos da sociedade será permitida mediante credenciamento pelo SEGRH-MG, na forma de 
regulamento próprio aprovado por meio de decreto do Poder Executivo.

Capítulo VI

Das Infrações e das Penalidades

Art. 50 – Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos:

I – derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga de direito de uso;

II – ampliar e alterar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de recursos hí-
dricos que importe alterações no seu regime, quantidade e qualidade, ou iniciar a sua implan-
tação, sem autorização do órgão ou da entidade da administração pública estadual integrante 
do SEGRH-MG;

III – utilizar recursos hídricos ou executar obra ou serviço relacionado com eles, em desacordo com 
as condições estabelecidas na outorga;

IV – perfurar poços para a extração de águas subterrâneas ou operá-los sem a devida autorização, 
ressalvados os casos de vazão insignificante, assim definidos em regulamento;

V – fraudar as medidas dos volumes de água captados e a declaração dos valores utilizados;

VI – infringir instruções e procedimentos estabelecidos pelos órgãos e pelas entidades competen-
tes da administração pública estadual que integram o SEGRH-MG;

VII – obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes, como referido no inci-
so anterior, no exercício de suas funções.

Art. 51 – (Revogado pelo art. 26 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.)

Art. 52 – (Revogado pelo art. 26 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.)

Capítulo VII

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 53 – A implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos será precedida:

I – do desenvolvimento de programa de comunicação social sobre a necessidade econômica, so-
cial e ambiental da utilização racional e proteção das águas;

II – da implantação do sistema integrado de outorga de direitos de uso dos recursos hídricos, de-
vidamente compatibilizados com os sistemas de licenciamento ambiental;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=15972&ano=2006&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=15972&ano=2006&tipo=LEI
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III – do cadastramento dos usuários das águas e da regularização dos direitos de uso;

IV – de articulações do Estado com a União e com os Estados vizinhos, tendo em vista a implan-
tação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de domínio 
federal e a celebração de convênios de cooperação técnica;

V – da proposição de critérios e normas para fixação de tarifas, definição de instrumentos técnicos 
e jurídicos indispensáveis à implantação da cobrança pelo uso da água.

Art. 54 – O enquadramento das águas nas classes de qualidade, por bacia hidrográfica, será definido pelo 
COPAM-MG, com apoio técnico e operacional das entidades vinculadas à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, até a implantação do comitê e da agência da bacia hidrográ-
fica previstos nesta Lei.

Art. 55 – Na formulação e na aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, os órgãos e as entidades 
envolvidos deverão levar em conta planos, programas e projetos aprovados ou em processo de implanta-
ção, andamento ou conclusão, que com ele interfiram ou interconectem, de modo especial, os seguintes:

I – Plano Diretor de Recursos Hídricos para os Vales do Jequitinhonha e Pardo -PLANVALE -;

II – Plano Diretor de Irrigação dos Municípios da Bacia do Baixo Rio Grande;

III – Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Verde Grande;

IV – Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paracatu;

V – Plano Diretor de Recursos Hídricos das Bacias de Afluentes do Rio São Francisco;

VI – Planos Diretores de Recursos Hídricos das Bacias dos Rios Mucuri, São Mateus, Jucuruçu, Ita-
nhém, Buranhém, Peruípe e Paranaíba.

Art. 56 – O SEGRH-MG, para dar cumprimento ao disposto nesta Lei, aplicará, quando e como couber, o 
regime das concessões, permissões e autorizações previstos nas Leis Federais nºs 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995; 9.074, de 7 de julho de 1995, e, como norma geral, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e a legislação complementar que trata do regime licitatório, sem prejuízo da legislação estadual 
aplicável.

Art. 57 – (Vetado).

Art. 58 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias contados da data de 
sua publicação.

Capítulo VIII
Disposições Finais

Art. 59 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60 – Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 11.504, de 20 de junho de 1994.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=11504&ano=1994&tipo=LEI
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Lei Estadual 18.031, de 12 de janeiro de 2009.

Dispõe sobre a Política Estadual Resíduos Sólidos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Política Estadual de Resíduos Sólidos far-se-á com base nas normas e diretrizes estabelecidas 
por esta Lei, em consonância com as políticas estaduais de meio ambiente, educação ambiental, recursos 
hídricos, saneamento básico, saúde, desenvolvimento econômico, desenvolvimento urbano e promoção 
da inclusão social.

Parágrafo único: Sujeitam-se à observância do disposto nesta Lei os agentes públicos e privados que 
desenvolvam ações que, direta ou indiretamente, envolvam a geração e a gestão de resíduos sólidos.

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, as normas homologadas pelos ór-
gãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA -, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA -, do Sistema Nacional de Metrologia e Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO – e da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Art. 3º A gestão de resíduos sólidos radioativos ou resultantes de pesquisas e atividades com organismos 
geneticamente modificados reger-se-á por legislação específica.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – avaliação do ciclo de vida do produto o estudo dos impactos causados à saúde humana e ao 
meio ambiente durante o ciclo de vida do produto;

II – ciclo de vida do produto a série de etapas que envolvem a concepção do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a destinação dos resíduos;

III – coleta seletiva o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos previamente selecionados nas 
fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reutilização, reaproveitamento, reci-
clagem, compostagem, tratamento ou destinação final adequada;

IV – compostagem o processo de decomposição biológica de fração orgânica biodegradável de 
resíduos sólidos, efetuado por uma população diversificada de organismos em condições con-
troladas, até a obtenção de um material humificado e estabilizado;

V – consórcio público o contrato firmado entre Municípios ou entre Estado e Municípios para, 
mediante a utilização de recursos materiais e humanos de que cada um dispõe, realizar con-
juntamente a gestão dos resíduos sólidos, observado o disposto na Lei Federal nº 11.107, de 
6 de abril de 2005;
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VI – consumo sustentável o consumo de bens e serviços de forma a atender as necessidades das 
atuais gerações e permitir melhor qualidade de vida, sem comprometer o atendimento das 
necessidades e aspirações das gerações futuras;

VII – destinação final o encaminhamento dos resíduos sólidos para que sejam submetidos ao pro-
cesso adequado, seja ele a reutilização, o reaproveitamento, a reciclagem, a compostagem, 
a geração de energia, o tratamento ou a disposição final, de acordo com a natureza e as ca-
racterísticas dos resíduos e de forma compatível com a saúde pública e a proteção do meio 
ambiente;

VIII – disposição final a disposição dos resíduos sólidos em local adequado, de acordo com critérios 
técnicos aprovados no processo de licenciamento ambiental pelo órgão competente;

IX – fluxo de resíduos sólidos a série de etapas por que passam os resíduos sólidos, desde a gera-
ção até a destinação final;

X – gerador de resíduos sólidos a pessoa física ou jurídica que descarta um bem ou parte dele, por 
ela adquirido, modificado, utilizado ou produzido;

XI – gestão integrada dos resíduos sólidos o conjunto articulado de ações políticas, normativas, 
operacionais, financeiras, de educação ambiental e de planejamento desenvolvidas e aplica-
das aos processos de geração, segregação, coleta, manuseio, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos;

XII – gestor a pessoa física ou jurídica responsável pela gestão dos resíduos sólidos;

XIII – limpeza pública o conjunto de ações, de responsabilidade dos Municípios, relativas aos ser-
viços públicos de coleta e remoção de resíduos sólidos de geração difusa e de seu transporte, 
tratamento e destinação final, e aos serviços públicos de limpeza em logradouros públicos e 
corpos d’água e de varrição de ruas;

XIV – logística reversa o conjunto de ações e procedimentos destinados a facilitar a coleta e a resti-
tuição dos resíduos sólidos aos geradores, para que sejam tratados ou reaproveitados em seu 
próprio ciclo produtivo ou no ciclo produtivo de outros produtos;

XV – manejo integrado de resíduos sólidos a forma de operacionalização dos resíduos sólidos 
gerados pelas instituições privadas e daqueles de responsabilidade dos serviços públicos, 
compreendendo as etapas de redução, segregação, coleta, manipulação, acondicionamento, 
transporte, armazenamento, transbordo, triagem, tratamento, comercialização e destinação 
final adequada dos resíduos, observadas as diretrizes estabelecidas no Plano de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos;

XVI – Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos o documento integrante do processo de li-
cenciamento que apresenta um levantamento da situação, naquele momento, do sistema de 
manejo dos resíduos sólidos, a pré-seleção das alternativas mais viáveis e o estabelecimento 
de ações integradas e diretrizes relativas aos aspectos ambientais, educacionais, econômicos, 
financeiros, administrativos, técnicos, sociais e legais para todas as fases de gestão dos resí-
duos sólidos, desde a sua geração até a destinação final;

XVII – prevenção da poluição, redução na fonte ou não geração a adoção de práticas, processos, 
materiais ou energias que evitem ou minimizem, em volume, concentração ou periculosida-
de, a geração de resíduos na fonte, nas atividades de produção, transporte, consumo e outras, 
com o objetivo de reduzir os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente;
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XVIII – reaproveitamento o processo de utilização dos resíduos sólidos para outras finalidades, 
sem sua transformação biológica, física ou química;

XIX – reciclagem o processo de transformação de resíduos sólidos, que pode envolver a alteração 
das propriedades físicas ou químicas dos mesmos, tornando-os insumos destinados a proces-
sos produtivos;

XX – rejeitos os resíduos sólidos que, depois de esgotadas as possibilidades de tratamento e re-
cuperação por processos tecnológicos viáveis econômica e ambientalmente, destinem-se a 
disposição final ambientalmente adequada;

XXI – resíduos industriais os provenientes de atividades de pesquisas, de transformação de maté-
rias-primas em novos produtos, de extração mineral, de montagem e manipulação de produ-
tos acabados, inclusive aqueles gerados em áreas de utilidade, apoio, depósito ou administra-
ção das referidas indústrias ou similares;

XXII – resíduos de serviços de saúde os provenientes de atividades exercidas na área de saúde, 
que, por suas características, necessitam de processos diferenciados de manejo, exigindo ou 
não tratamento prévio a sua disposição final;

XXIII – resíduos sólidos os resíduos em estado sólido ou semi-sólido resultantes de atividade indus-
trial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição, inclusive os lodos 
provenientes de sistemas de tratamento de água e os resíduos gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água;

XXIV – resíduos sólidos domiciliares os provenientes de residências, edifícios públicos e coletivos, 
e os de comércio, serviços e indústrias, desde que apresentem as mesmas características dos 
provenientes de residências;

XXV – resíduos sólidos especiais ou diferenciados os que, por seu volume, grau de periculosida-
de ou degradabilidade ou por outras especificidades, requeiram procedimentos especiais ou 
diferenciados para seu manejo e destinação final, considerando os impactos negativos e os 
riscos à saúde e ao meio ambiente;

XXVI – resíduos sólidos pós-consumo os resultantes do descarte de bens duráveis, não duráveis ou 
descartáveis pelo consumidor após sua utilização original;

XXVII – resíduos sólidos reversos os que, por meio da logística reversa, podem ser tratados e 
reaproveitados em novos produtos, na forma de insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos;

XXVIII – resíduos urbanos os produzidos por residências, estabelecimentos comerciais e prestado-
res de serviços, pela poda e pela limpeza de vias e logradouros públicos;

XXIX – responsabilidade compartilhada o princípio que, na forma da lei ou de contrato, atribui 
responsabilidades iguais para geradores de resíduos sólidos, pessoas públicas ou privadas, e 
seus contratados, quando esses geradores vierem a utilizar-se dos serviços de terceiros para 
a execução de qualquer das etapas da gestão, do gerenciamento e do manejo integrado dos 
resíduos sólidos sob sua responsabilidade;

XXX – responsabilidade socioambiental compartilhada o princípio que imputa ao poder público e 
à coletividade a responsabilidade de proteger o meio ambiente para as presentes e futuras 
gerações;
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XXXI – reutilização o processo de utilização dos resíduos sólidos para a mesma finalidade, sem sua 
transformação biológica, física ou química;

XXXII – tecnologias ambientalmente adequadas as tecnologias de prevenção, redução, transfor-
mação ou eliminação de resíduos sólidos ou poluentes na fonte geradora, as quais visam à 
redução de desperdícios, à conservação de recursos naturais, à redução, à transformação ou 
à eliminação de substâncias tóxicas presentes em matérias-primas ou produtos auxiliares, à 
redução da quantidade de resíduos sólidos gerados por processos e produtos e à redução de 
poluentes lançados no ar, no solo e nas águas;

XXXIII – tratamento o processo destinado à redução de massa, volume, periculosidade ou poten-
cial poluidor dos resíduos sólidos, que envolve alteração das propriedades físicas, químicas 
ou biológicas;

XXXIV – unidade recicladora a unidade física, de propriedade de pessoa física ou jurídica, de direi-
to público ou privado, que tenha como objetivo reciclar resíduos sólidos;

XXXV – unidade receptora de resíduos sólidos a instalação licenciada pelos órgãos ambientais para 
a recepção, a segregação e o acondicionamento temporário de resíduos sólidos;

XXXVI – usuário dos serviços de limpeza pública o indivíduo que produz resíduos sólidos de gera-
ção difusa ou aufere efetivo proveito da prestação dos serviços de limpeza pública;

XXXVII – valorização de resíduos sólidos a requalificação do resíduo sólido como subproduto ou 
material de segunda geração, agregando-lhe valor por meio da reutilização, do reaproveita-
mento, da reciclagem, da valorização energética ou do tratamento para outras aplicações.

CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 5º Os resíduos sólidos serão classificados quanto à natureza e à origem, com vistas a atribuir respon-
sabilidades e dar-lhes a adequada destinação.

§ 1º Quanto à natureza, os resíduos sólidos serão classificados como:

I – resíduos Classe I – Perigosos aqueles que, em função de suas características de toxicidade, cor-
rosividade, reatividade, inflamabilidade, patogenicidade ou explosividade, apresentem signi-
ficativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental;

II – resíduos Classe II – Não-perigosos, sendo:

a) Resíduos Classe II-A – Não inertes aqueles que não se enquadram nas classificações 
de Resíduos Classe I – Perigosos ou de Resíduos Classe II-B – Inertes, nos termos desta 
Lei, podendo apresentar propriedades tais como biodegradabilidade, combustibilida-
de ou solubilidade em água;

b) Resíduos Classe II-B – Inertes aqueles que, quando amostrados de forma representati-
va e submetidos a um contato estático ou dinâmico com água destilada ou desioniza-
da, à temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados 
a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água vigentes, excetuan-
do-se os padrões de aspecto, cor, turbidez e sabor.

§ 2º Quanto à origem, os resíduos sólidos serão classificados como:
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I – de geração difusa os produzidos, individual ou coletivamente, por geradores dispersos e não 
identificáveis, por ação humana ou animal ou por fenômenos naturais, abrangendo os resídu-
os sólidos domiciliares, os resíduos sólidos pós-consumo e aqueles provenientes da limpeza 
pública;

II – de geração determinada os produzidos por gerador específico e identificável.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 6º São princípios que orientam a Política Estadual de Resíduos Sólidos:

I – a não-geração;

II – a prevenção da geração;

III – a redução da geração;

IV – a reutilização e o reaproveitamento;

V – a reciclagem;

VI – o tratamento;

VII – a destinação final ambientalmente adequada;

VIII – a valorização dos resíduos sólidos.

Art. 7º São diretrizes da Política Estadual de Resíduos Sólidos:

I – a participação da sociedade no planejamento, na formulação e na implementação das políticas 
públicas, bem como na regulação, na fiscalização, na avaliação e na prestação de serviços, por 
meio das instâncias de controle social;

II – a promoção do desenvolvimento social, ambiental e econômico;

III – a integração das ações de governo nas áreas de meio ambiente, ciência e tecnologia, edu-
cação, saneamento básico, recursos hídricos, saúde pública, desenvolvimento econômico e 
urbano, inclusão social e erradicação do trabalho infantil;

IV – a universalidade, a regularidade, a continuidade e a funcionalidade dos serviços públicos de 
manejo integrado de resíduos sólidos;

V – a responsabilidade socioambiental compartilhada entre poder público, geradores, transporta-
dores, distribuidores e consumidores no fluxo de resíduos sólidos;

VI – o incentivo ao uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e recicla-
dos bem como o desenvolvimento de novos produtos e processos, com vistas a estimular a 
utilização das tecnologias ambientalmente adequadas;

VII – a integração, a responsabilidade e o reconhecimento da atuação dos catadores nas ações 
que envolvam o fluxo de resíduos sólidos, como forma de garantir-lhes condições dignas de 
trabalho;
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(Vide Lei nº 19.823, de 22/11/2011.)

VIII – a descentralização político-administrativa;

IX – a integração dos entes federados na utilização das áreas de destinação final de resíduos sóli-
dos;

X – a constituição de sistemas de aprovisionamento de recursos financeiros que garantam a conti-
nuidade de atendimento dos serviços de limpeza pública e a adequada destinação final; 

XI – o direito à informação quanto ao potencial impacto dos resíduos sólidos sobre o meio ambien-
te e a saúde pública;

XII – a promoção de padrões de produção e consumo sustentáveis;

XIII – a adoção do princípio do poluidor pagador;

XIV – o desenvolvimento de programas de capacitação técnica e educativa sobre a gestão ambien-
talmente adequada de resíduos sólidos.

Seção II

Dos Objetivos

Art. 8º A Política Estadual de Resíduos Sólidos tem por objetivos:

I – estimular a gestão de resíduos sólidos no território do Estado, de forma a incentivar, fomentar 
e valorizar a não-geração, a redução, a reutilização, o reaproveitamento, a reciclagem, a gera-
ção de energia, o tratamento e a disposição final adequada dos resíduos sólidos;

II – proteger e melhorar a qualidade do meio ambiente e preservar a saúde pública;

III – sensibilizar e conscientizar a população sobre a importância de sua participação na gestão de 
resíduos sólidos;

IV – gerar benefícios sociais, econômicos e ambientais;

V – estimular soluções intermunicipais e regionais para a gestão integrada dos resíduos sólidos;

VI – estimular a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias e processos ambientalmente 
adequados para a gestão dos resíduos sólidos.

Art. 9º Para alcançar os objetivos previstos no art. 8º, cabe ao poder público:

I – supervisionar e fiscalizar a gestão dos resíduos sólidos efetuada pelos diversos responsáveis, de 
acordo com as competências e obrigações estabelecidas na legislação;

II – desenvolver e implementar, nos âmbitos municipal e estadual, programas e metas relativos à 
gestão dos resíduos sólidos;

III – fomentar:

a) a destinação dos resíduos sólidos de forma compatível com a preservação da saúde 
pública e a proteção do meio ambiente;

b) a ampliação de mercado para materiais reutilizáveis, reaproveitáveis e recicláveis;
c) o desenvolvimento de programas de capacitação técnica contínua de gestores na área 

de gerenciamento e manejo integrado de resíduos sólidos;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=19823&ano=2011&tipo=LEI
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d) a divulgação de informações ambientais sobre resíduos sólidos;
e) a cooperação interinstitucional entre os órgãos das três esferas de governo e destes 

com os comitês de bacias hidrográficas;
f) a implementação de programas de educação ambiental, com enfoque específico nos 

princípios estabelecidos por esta Lei;
g) a adoção de soluções locais ou regionais no equacionamento de questões relativas 

ao acondicionamento, ao armazenamento, à coleta, ao transporte, ao tratamento e à 
destinação final de resíduos sólidos;

h) a valorização dos resíduos sólidos e a instituição da logística reversa;
i) a formação de organizações, associações ou cooperativas de catadores dedicados à 

coleta, à separação, ao beneficiamento e à comercialização dos resíduos sólidos;
j) a implantação do sistema de coleta seletiva nos Municípios;
l) a utilização adequada e racional dos recursos naturais;
m) a recuperação e remediação de vazadouros, lixões e áreas degradadas pela disposição 

inadequada de resíduos sólidos;
n) a sustentabilidade econômica do sistema de limpeza pública;
o) a inclusão social dos catadores;
p) o desenvolvimento e a implementação, nos níveis municipal e estadual, de programas 

relativos à gestão dos resíduos sólidos que respeitem as diversidades e compensem as 
desigualdades locais e regionais;

q) o incentivo ao desenvolvimento de programas de gerenciamento integrado de resídu-
os sólidos, com a criação e a articulação de fóruns e de conselhos municipais e regio-
nais para garantir a participação da comunidade;

r) a instituição de linhas de crédito e financiamento para a elaboração e a implantação de 
Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

s) o incentivo à parceria entre o Estado, os Municípios e entidades privadas;
t) o apoio técnico e financeiro aos Municípios na formulação e na implantação de seus 

Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;
u) a implementação de novas fontes de informação sobre perfil e impacto ambiental de 

produtos e serviços, por meio do incentivo à autodeclaração na rotulagem, à divulga-
ção de dados sobre a avaliação do ciclo de vida do produto e à certificação ambiental;

v) as ações que visem ao uso racional de embalagens;
x) as pesquisas epidemiológicas em áreas adjacentes a usinas de reciclagem, aterros sa-

nitários, lixões e pontos de despejos, para monitoramento de agravos à saúde decor-
rentes do impacto causado por essas atividades.

Seção III

Dos Instrumentos

Art. 10. São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos:

I – os indicadores para o estabelecimento de padrões setoriais relativos à gestão dos resíduos 
sólidos;
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II – os Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborados com base em padrões setoriais, 
com definição de metas e prazos;

III – a cooperação técnica e financeira para viabilização dos objetivos da Política Estadual de Resí-
duos Sólidos;

IV – o sistema integrado de informações estatísticas voltadas para as ações relativas à gestão dos 
resíduos sólidos;

V – o inventário estadual de resíduos sólidos industriais, instituído pela Resolução Conama nº 313, 
de 2002;

VI – a previsão orçamentária de recursos financeiros destinados às práticas de prevenção da polui-
ção gerada pelos resíduos sólidos bem como à recuperação das áreas contaminadas por eles;

VII – os incentivos fiscais, financeiros e creditícios destinados a atividades que adotem medidas 
de não-geração, redução da geração, reutilização, reaproveitamento, reciclagem, geração de 
energia, tratamento ou disposição final de resíduos sólidos;

VIII – o controle e a fiscalização;

IX – os programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental pelas empresas;

X – os incentivos para pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias ligadas à gestão de resí-
duos sólidos;

XI – os programas de incentivo à comercialização e ao consumo de materiais recicláveis ou recicla-
dos, voltados para os mercados locais;

XII – o planejamento regional integrado da gestão dos resíduos sólidos nas microrregiões definidas 
por lei estadual;

XIII – as auditorias para os projetos implantados no Estado que recebam recursos públicos estadu-
ais ou federais ou financiamento de instituições financeiras.

CAPÍTULO IV
DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 11. São serviços públicos de caráter essencial, de responsabilidade do poder público municipal, a 
organização e o gerenciamento dos sistemas de segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares.

Parágrafo único. A coleta, o acondicionamento, o armazenamento, o transporte, o tratamento e a 
destinação final de resíduos sólidos domiciliares serão executados em condições que garantam a pro-
teção à saúde pública, a preservação ambiental e a segurança do trabalhador.

Art. 12. Os usuários dos sistemas de limpeza urbana ficam obrigados a acondicionar os resíduos para co-
leta de forma adequada e em local acessível ao sistema público de coleta regular, cabendo-lhes observar 
as normas municipais que estabeleçam a seleção dos resíduos no local de origem e indiquem as formas 
de acondicionamento para coleta.
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Art. 13. A coleta dos resíduos sólidos urbanos se dará de forma preferencialmente seletiva.

Art. 14. Compete aos geradores de resíduos das atividades industrial e minerária a responsabilidade pelo 
seu gerenciamento, desde a sua geração até a destinação final, incluindo:

I – a separação e a coleta interna de resíduos de acordo com suas classes e características;

II – o acondicionamento, a identificação e o transporte interno, quando for o caso;

III – a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem;

IV – a apresentação de resíduos para coleta externa, quando for o caso, de acordo com as normas 
pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes;

V – o transporte, o tratamento e a destinação final dos resíduos, na forma exigida pela legislação 
pertinente.

Art. 15. O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos, desde a geração até a 
destinação final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção ambiental e de saúde pública, 
com base no Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Art. 16. A administração pública deverá optar preferencialmente, nas suas compras e contratações, pela 
aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam recicláveis ou reciclados e não pe-
rigosos, devendo especificar essas características na descrição do objeto das licitações, observadas as 
formalidades legais.

Seção II

Das Proibições

Art. 17. São proibidas as seguintes formas de destinação dos resíduos sólidos:

I – lançamento “in natura” a céu aberto, sem tratamento prévio, em áreas urbanas e rurais;

II – queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos não licenciados para 
esta finalidade, salvo em caso de decretação de emergência sanitária e desde que autorizada 
pelo órgão competente;

III – lançamento ou disposição em lagoa, curso d’água, área de várzea, cavidade subterrânea ou 
dolina, terreno baldio, poço, cacimba, rede de drenagem de águas pluviais, galeria de esgoto, 
duto condutor de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonados, em área sujeita a inun-
dação e em área de proteção ambiental integral;

IV – utilização da tecnologia de incineração no processo de destinação final dos resíduos sólidos 
urbanos oriundos do sistema de coleta do serviço público de limpeza urbana nos municípios.

Parágrafo único – Excetuando-se a tecnologia de coprocessamento em fornos de fábricas de ci-
mento, a proibição prevista no inciso IV abrange também as concessões públicas para em-
preendimento que promova o aproveitamento energético a partir da incineração de resíduos 
sólidos urbanos oriundos da coleta convencional.
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Art. 18. Ficam proibidas, nas áreas de destinação final de resíduos sólidos:

I – a utilização de resíduos sólidos como alimentação animal;

II – a catação de resíduos sólidos em qualquer hipótese;

III – a fixação de habitações temporárias ou permanentes.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência das situações previstas nos incisos I e II do caput deste 
artigo, o Município deverá apresentar proposta de inserção social para as famílias de catadores, in-
cluindo programas de ressocialização para crianças, adolescentes e adultos e a garantia de meios para 
que passem a frequentar a escola, medidas que passarão a integrar o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos do Município.

Art. 19. O solo e o subsolo somente poderão ser utilizados para armazenamento, acumulação, tratamen-
to e disposição final de resíduos sólidos se essas ações forem feitas de forma técnica e ambientalmente 
adequada e autorizadas pelo órgão ambiental competente.

Art. 20. O licenciamento pelo órgão de controle ambiental para disposição de resíduos em cava de mina 
exaurida, mina subterrânea ou área degradada depende da comprovação do não-comprometimento da 
qualidade do ambiente ou da saúde pública, em conformidade com o Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Parágrafo único. O procedimento de que trata o caput não se aplica às regiões cársticas.

Seção III
Dos Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 21. A gestão integrada de resíduos sólidos compreende as atividades referentes à elaboração e à 
implementação dos Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, assim como sua fiscalização e seu 
aperfeiçoamento, e o controle dos serviços de manejo integrado dos resíduos sólidos.

Art. 22. Elaborarão Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos:

I – os Municípios e os gerenciadores;

II – os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, prestadores de serviços e as de-
mais fontes geradoras previstas em regulamento.

§ 1º Comprovada a utilização de serviço público de coleta prestado pelo Município ou a contratação 
de serviço terceirizado de gerenciamento, as fontes geradoras mencionadas no inciso II do caput fica-
rão dispensadas da elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

§ 2º Os Municípios poderão estabelecer consórcios intermunicipais para a elaboração do Plano de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Art. 23. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos será elaborado segundo os princípios e diretri-
zes estabelecidos nesta Lei e conterá, no mínimo:

I – informações sobre a origem, a caracterização e o volume de resíduos sólidos gerados, bem 
como os prazos para sua destinação;
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II – os procedimentos a serem adotados na segregação, na coleta, na classificação, no acondicio-
namento, no armazenamento, no transporte, no tratamento e na destinação final licenciada, 
conforme a classificação dos resíduos sólidos, indicando-se os locais e as condições em que 
essas atividades serão executadas;

III – as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de situações de manuseio incor-
reto ou acidentes;

IV – a forma de operacionalização das exigências relativas à gestão de resíduos sólidos, bem como 
as intervenções necessárias e as possibilidades reais de implementação de tais exigências;

V – as modalidades de manuseio que correspondam às particularidades dos resíduos sólidos e dos 
materiais que os constituem, inclusive no que se refere aos resíduos provenientes dos servi-
ços de saúde, com vistas à proteção da saúde pública e do meio ambiente;

VI – os procedimentos a serem adotados pelos prestadores de serviços e as respectivas formas de 
controle;

VII – os indicadores de desempenho operacional e ambiental;

VIII – as formas de participação da sociedade no processo de implementação, fiscalização e con-
trole social do Plano;

IX – as ações ou os instrumentos que poderão ser utilizados para promover a inserção das orga-
nizações produtivas de catadores de materiais recicláveis e de outros operadores de resíduos 
sólidos na coleta, no beneficiamento e na comercialização desses materiais.

§ 1º O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios estabelecerá a forma de gestão 
dos resíduos sólidos de geração difusa e conterá, além do previsto nos incisos do caput, normas gerais 
de conduta para os geradores de resíduos sólidos, bem como instruções e diretrizes para que estes 
elaborem seus Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

§ 2º Serão asseguradas formas de participação da sociedade no processo de elaboração do Plano de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Art. 24. O acesso a recursos do Estado destinados a entidades públicas municipais responsáveis pela ges-
tão de resíduos sólidos de geração difusa fica condicionado à previsão, nos Planos de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos dos Municípios, de incentivos econômico-financeiros que estimulem a participação 
do gerador, do comerciante, do prestador de serviços e do consumidor nas atividades de segregação, 
coleta, manuseio e destinação final dos resíduos sólidos.

Seção IV

Da Logística Reversa

Art. 25. A instituição da logística reversa tem por objetivos:

I – promover ações para garantir que o fluxo dos resíduos sólidos gerados seja direcionado para a 
sua cadeia produtiva ou para cadeias produtivas de outros geradores;

II – incentivar a substituição dos insumos por outros que não degradem o meio ambiente;

III – estimular a produção e o consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;
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IV – promover o alinhamento entre os processos de gestão empresarial e mercadológica e os de 
gestão ambiental, com o objetivo de estabelecer estratégias sustentáveis;

V – propiciar condições para que as atividades produtivas alcancem níveis elevados de eficiência 
e sustentabilidade.

Art. 26. Na implementação da logística reversa, caberá:

I – ao consumidor:

a) acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e 
adotar práticas que possibilitem a redução de sua geração;

b) dispor adequadamente, após a utilização dos produtos, os resíduos sólidos reversos 
para coleta;

II – ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos:

a) adotar tecnologias que permitam absorver ou reaproveitar os resíduos sólidos rever-
sos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

b) articular com os geradores de resíduos sólidos a implementação da estrutura necessá-
ria para garantir o fluxo de retorno dos resíduos sólidos reversos oriundos dos serviços 
de limpeza urbana;

c) manter postos de coleta para os resíduos sólidos reversos e dar destinação final am-
bientalmente adequada aos rejeitos;

III – ao fabricante e ao importador de produtos:

a) recuperar os resíduos sólidos na forma de novas matérias-primas ou novos produtos, 
em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos;

b) desenvolver e implementar tecnologias que absorvam os resíduos sólidos reversos ou 
eliminem-nos de sua produção;

c) manter postos de coleta de resíduos sólidos reversos disponíveis aos revendedores, 
comerciantes e distribuidores e dar destinação final ambientalmente adequada aos 
rejeitos;

d) garantir, em articulação com sua rede de comercialização, o fluxo de retorno dos resí-
duos sólidos reversos;

e) divulgar informações sobre a localização dos postos de coleta dos resíduos sólidos 
reversos e mensagens educativas de combate ao descarte inadequado, por meio de 
campanhas publicitárias e programas;

IV – aos revendedores, comerciantes e distribuidores de produtos:

a) receber, acondicionar e armazenar temporariamente, de forma ambientalmente se-
gura, os resíduos sólidos reversos oriundos dos produtos revendidos, comercializados 
ou distribuídos;

b) manter postos de coleta para os resíduos sólidos reversos disponíveis aos consumido-
res;

c) informar o consumidor sobre a coleta dos resíduos sólidos reversos e sobre seu fun-
cionamento.
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Art. 27. Os resíduos sólidos reversos coletados pelos serviços de limpeza urbana serão dispostos em 
instalações ambientalmente adequadas e seguras, para que os geradores providenciem o retorno para o 
ciclo do produto ou para outro ciclo produtivo.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, o responsável pelos serviços públicos 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos priorizará a contratação de organizações produtivas 
de catadores de materiais recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

CAPÍTULO V

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Art. 28. O órgão ambiental competente manterá banco de dados atualizado com informações relativas a 
resíduos sólidos gerados, especialmente os industriais e perigosos, indústrias de reciclagem, transporte 
e destinação final devidamente licenciados.

Art. 29. Os geradores de resíduos sólidos são responsáveis pela gestão dos mesmos.

Art. 30. Caso o órgão ambiental competente verifique que o gerador prestou informações errôneas ou 
equivocadas que possam causar danos ou prejuízos aos consumidores ou ao meio ambiente, fica o res-
ponsável obrigado a reparar o eventual dano causado, nos termos da legislação vigente.

Art. 31. Os resíduos sólidos de geração determinada que não possuam características de toxicidade, pa-
togenicidade, reatividade, corrosividade, inflamabilidade e explosividade poderão ser equiparados aos 
resíduos sólidos domiciliares e destinados a aterros sanitários licenciados, a critério dos Municípios.

Art. 32. O gestor poderá contratar terceiros, devidamente licenciados pelo órgão competente, para a 
execução de quaisquer das etapas do processo de gestão dos resíduos sólidos.

Art. 33. São obrigações dos geradores de resíduos sólidos:

I – de fabricantes e importadores:

a) adotar tecnologias que permitam reduzir, reutilizar, reaproveitar ou reciclar os resídu-
os sólidos especiais;

b) coletar os resíduos sólidos especiais, em articulação com sua rede de comercialização 
e com o poder público municipal, com a implementação da estrutura necessária para 
garantir o fluxo de retorno desses resíduos e dar-lhes destinação final ambientalmen-
te adequada, sob pena de responder civil e criminalmente, nos termos da legislação 
ambiental;

c) garantir que estejam impressas nos materiais que acondicionam os produtos de sua 
responsabilidade, em local visível e destacado, informações sobre as possibilidades 
de reutilização e tratamento dos resíduos e sobre os riscos ambientais resultantes do 
descarte no solo, em curso d’água ou qualquer outro local que não aquele previsto em 
lei ou autorizado pelo órgão ambiental competente;
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II – de revendedores, comerciantes e distribuidores:

a) articular com os fabricantes e importadores e com o poder público municipal a coleta e 
a implementação da estrutura necessária para garantir o fluxo de retorno dos resíduos 
sólidos especiais e dar-lhes disposição final ambientalmente adequada, sob pena de 
responder civil e criminalmente, nos termos da legislação ambiental;

b) garantir o recebimento dos resíduos sólidos especiais, criar e manter locais destinados 
a sua coleta e informar ao consumidor a localização desses postos;

III – de consumidores, após a utilização do produto, efetuar a entrega dos resíduos sólidos espe-
ciais aos comerciantes e distribuidores ou destiná-los aos postos de coleta.

§ 1º Na operação de coleta e manuseio dos resíduos sólidos recicláveis, poderá ser incentivada a 
parceria ou a contratação formal das organizações de catadores existentes no Município, com vistas 
ao atendimento das diretrizes da política instituída por esta Lei, as quais passarão a responder solida-
riamente pelo adequado armazenamento e gerenciamento dos resíduos, até que ocorra a sua efetiva 
entrega ao gerador responsável.

§ 2º O poder público municipal poderá instituir formas de ressarcimento pela prestação efetiva dos 
serviços públicos de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos.

Art. 34. O gerador sob cuja responsabilidade for realizado o transporte de resíduos sólidos adotará as 
medidas necessárias para que este seja realizado em condições que garantam a segurança do pessoal 
envolvido e a preservação do meio ambiente e da saúde pública, bem como o cumprimento da legislação 
aplicável.

Art. 35. Cabe aos geradores a que se refere o art. 34:

I – administrar e custear o gerenciamento integrado dos resíduos sólidos sob sua responsabilida-
de;

II – garantir a segurança na implementação das ações, de forma a oferecer o menor risco possível 
para os consumidores, catadores e demais operadores de resíduos sólidos e à população;

III – zelar pela segurança e pela manutenção de áreas para armazenagem temporária;

IV – manter atualizadas e disponíveis para consulta pelos órgãos competentes informações com-
pletas sobre as atividades e o controle do manejo dos resíduos sólidos sob sua responsabili-
dade; 

V – desenvolver programas de capacitação continuada e assistida, voltados para a gestão integra-
da de resíduos sólidos.

Art. 36. No caso de ocorrência envolvendo resíduos sólidos que coloque em risco o meio ambiente e a 
saúde pública, verificada desde a geração até a destinação final do resíduo, será responsável pela execu-
ção de medidas corretivas:

I – o gerador, nos acidentes ocorridos em seu centro produtivo;

II – o gerador e o transportador, nos acidentes ocorridos durante o transporte dos resíduos sólidos;

III – o gerador e o gerenciador dos centros de coleta e das unidades de destinação final, nos aci-
dentes ocorridos em suas instalações.
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§ 1º Em caso de ocorrência acidental que envolva resíduos sólidos com características perigosas ou 
danosas ao meio ambiente, o responsável comunicará o ocorrido aos órgãos ambientais e de saúde 
pública competentes, na maior brevidade possível, obrigando-se ainda a indenizar e recuperar a área 
degradada, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

§ 2º Nos casos em que não for identificado o gerador responsável pela ocorrência, o poder público 
assumirá a responsabilidade pela definição dos mecanismos institucionais, administrativos e financei-
ros que se fizerem necessários para a recuperação do local.

§ 3º O gerador responsável por resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente fornece-
rá, complementarmente, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações 
relativas à quantidade e à composição do referido material, bem como a sua periculosidade e aos 
procedimentos de desintoxicação e descontaminação.

Art. 37. Os gerenciadores de unidades receptoras de resíduos sólidos deverão requerer aos órgãos com-
petentes registro de encerramento de atividades, quando da sua ocorrência.

Parágrafo único. A formalização do pedido de registro a que se refere o caput deverá, para as ativi-
dades previstas em regulamento, ser acompanhada de relatório conclusivo de auditoria ambiental 
atestando a qualidade do solo, do ar e das águas na área de impacto do empreendimento.

Art. 38. O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os Municípios que gerenciarem os 
resíduos sólidos urbanos em conformidade com seus Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Art. 39. O órgão municipal competente fiscalizará a adoção das medidas destinadas à higiene, à saúde 
e à segurança e o acompanhamento dos operadores de resíduos sólidos e manterá profissional técnico 
habilitado para a implementação de tais medidas.

Art. 40. É de responsabilidade dos órgãos ambientais estaduais e municipais, em função da competência 
designada para atividades de impacto regional ou local, o controle ambiental, compreendendo o licen-
ciamento e a fiscalização, sobre todo e qualquer sistema, público ou privado, de geração, coleta, trans-
porte, armazenamento, tratamento de resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos.

Art. 41. Respeitadas as diversidades regionais, locais, econômicas e logísticas, ficará a cargo do Estado 
e dos Municípios a implementação das políticas públicas que se mostrarem mais adequadas ao atendi-
mento das diretrizes estabelecidas nesta Lei, notadamente daquelas relativas:

I – à regulamentação do mercado de reciclagem no âmbito do seu território, respeitados os princí-
pios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência;

II – à articulação entre os gestores, visando ao estabelecimento de parcerias e de cooperação 
técnica e financeira;

III – ao estabelecimento da responsabilidade dos geradores de resíduos reversos;

IV – ao incentivo à pesquisa de técnicas de tratamento de resíduos sólidos e disposição final am-
bientalmente adequada de rejeitos;
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V – à criação de novos mercados para os produtos reciclados e recicláveis;

VI – à inserção social e econômica das organizações produtivas de catadores de materiais reciclá-
veis.

Art. 42. A pessoa física ou jurídica contratada ou responsável, em qualquer hipótese, pela execução 
de etapa do manejo integrado de resíduos sólidos e os geradores desses resíduos sólidos, inclusive o 
poder público, são solidariamente responsáveis pelos atos praticados no exercício de sua atividade.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS ESPECIAIS

Art. 43. A metodologia a ser empregada no manuseio dos resíduos sólidos especiais será objeto do Plano 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Art. 44. Cabe aos Municípios, na elaboração de suas políticas de resíduos sólidos:

I – determinar, de acordo com as normas vigentes e de modo a garantir a proteção da saúde, as 
formas de acondicionamento, transporte, armazenamento, e tratamento dos resíduos sólidos 
especiais, bem como da disposição final ambientalmente adequada de seus rejeitos;

II – criar, instalar e manter, no âmbito de sua competência, centros de coleta adequados para o 
recolhimento e o armazenamento dos resíduos sólidos especiais, até que se dê a disposição 
final ambientalmente adequada de seus rejeitos, bem como determinar que os geradores 
particulares adotem providências de igual natureza;

III – promover, em conjunto com os geradores de resíduos sólidos especiais, estudos e pesquisas 
destinados a desenvolver processos com vistas à redução de resíduos e oferecer alternati-
vas sustentáveis para o seu tratamento e a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos.

CAPÍTULO VII

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS

Art. 45. Os órgãos estaduais competentes editarão as normas relativas à gestão dos resíduos sólidos pe-
rigosos.

Art. 46. O transporte, o armazenamento, o depósito, a guarda e o processamento de resíduos perigosos 
no Estado depende de prévia autorização dos órgãos ambientais competentes.

Parágrafo único. A importação e a exportação de resíduos perigosos deverão ser comunicadas ao 
Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam.

Art. 46-A. (vetado)
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Art. 46-B. (vetado)

Art. 46-C. (vetado)

Art. 46-D O armazenamento temporário de resíduos sólidos Classe I – Perigosos ou Classe II-A – Não iner-
tes pelo gerador ou por empresa de tratamento intermediário ou de transporte observará as normas dos 
órgãos de controle ambiental federal e estadual e da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

§ 1º O volume máximo de armazenamento temporário de resíduos sólidos Classe I – Perigosos ou 
Classe II-A – Não inertes não poderá ultrapassar o volume de geração previsto em cadastro para o 
período de cento e oitenta dias.

§ 2º Em função da natureza e do risco ambiental, o período de armazenamento temporário de resí-
duos não poderá ser superior a:

I – cento e cinquenta dias para os resíduos da Classe I – Perigosos;

II – cento e oitenta dias para os resíduos da Classe II-A – Não inertes.

§ 3º Na apuração dos critérios volume e período de armazenamento, aplicar-se-á o que ocorrer pri-
meiro.

§ 4º (Vetado)

Art. 46-E. (vetado)

Art. 46-F Havendo alternativa tecnológica viável para a reutilização ou a reciclagem de resíduos sólidos 
Classe I – Perigosos ou Classe II-A – Não inertes, fica proibida a sua disposição final em aterros indus-
triais.

Art. 46-G O gerador de resíduos sólidos Classe I – Perigosos ou Classe II-A – Não inertes passíveis de re-
ciclagem ou reutilização deverá apresentar plano de reciclagem ou reutilização do resíduo, observados 
os seguintes prazos:

I – cento e oitenta dias, no caso de geração;

II – trezentos e sessenta e cinco dias, no caso do passivo existente.

Art. 46-H O gerador de resíduos sólidos Classe I – Perigosos ou Classe II-A – Não inertes não passíveis de 
reciclagem ou reutilização deverá, semestralmente, comprovar a destinação do resíduo.

CAPÍTULO VIII

DAS PENALIDADES

Art. 47. A ação ou a omissão das pessoas físicas ou jurídicas que caracterizem inobservância dos precei-
tos desta Lei e de seus regulamentos sujeitam os infratores às seguintes penalidades administrativas, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis:

I – advertência;
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II – multa simples;

III – multa diária;

IV – apreensão de animais, produtos, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração;

V – suspensão parcial ou total de atividade;

VI – restritiva de direitos;

VII – embargo de obra ou atividade;

VIII – demolição de obra.

§ 1º A multa, de R$50,00 (cinqüenta reais) a R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), será cor-
rigida periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente.

§ 2º O regulamento desta Lei estabelecerá a pauta tipificada das infrações.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 48. Os instrumentos econômicos e financeiros da Política Estadual de Resíduos Sólidos são os previs-
tos na Lei nº 14.128, de 19 de dezembro de 2001.

Art. 49. O Poder Executivo enviará à Assembléia, no prazo de cento e vinte dias contados da data de pu-
blicação desta Lei, projeto de lei dispondo sobre o Fundo Estadual de Resíduos Sólidos.

Art. 50. O art. 4º da Lei nº 14.128, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Os benefícios relativos à Política Estadual de Reciclagem de Materiais serão concedidos exclusi-
vamente ao usuário, ao produtor e ao comerciante cadastrados na SEMAD.”(nr)

Art. 51. Ficam acrescentados à Lei nº 14.128, de 2001, os seguintes arts. 4º-A a 4º-N:

“Art. 4º-A Em observância às disposições constitucionais, o poder público estadual proporá alternati-
vas de fomentos e incentivos creditícios ou financeiros para indústrias e instituições que se dispuse-
rem a trabalhar com produtos reciclados ou a fabricar ou desenvolver novos produtos ou materiais a 
partir de matérias-primas recicladas.

Art. 4º-B O Estado, observadas as políticas de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, 
estabelecidas pelas leis de diretrizes orçamentárias, ou por meio de incentivos creditícios, atuará com 
vistas a estruturar linhas de financiamento para atender prioritariamente as iniciativas de:

I – prevenção ou redução da geração, reutilização, reaproveitamento e reciclagem de resíduos 
sólidos no processo industrial produtivo;

II – desenvolvimento de pesquisas e produtos que atendam aos princípios de preservação e con-
servação ambiental;

III – apoio aos Municípios para a elaboração e a implantação dos Planos de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos, a que se refere a Lei que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=14128&ano=2001&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=14128&ano=2001&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=14128&ano=2001&tipo=LEI
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IV – apoio às organizações produtivas de catadores de materiais recicláveis para implantação de 
infra-estrutura física e aquisição de equipamentos;

V – aplicação de tecnologias adequadas ao manejo integrado de resíduos sólidos, incluindo os 
resíduos sólidos domiciliares;

VI – aproveitamento energético de resíduos sólidos orgânicos de origem urbana e rural;

VII – aproveitamento dos resíduos sólidos rurais orgânicos provenientes da pecuária intensiva;

VIII – implantação e manutenção de sistemas municipais de limpeza urbana que busquem a sus-
tentabilidade por meio de taxas ou tarifas;

IX – implantação e manutenção de sistemas regionais de destinação final de resíduos sólidos ur-
banos.

Art. 4º-C Quando da aplicação das políticas de fomentos ou incentivos creditícios destinadas a aten-
der aos objetivos constantes no art. 4º-B, as instituições oficiais de crédito estaduais estabelecerão 
critérios que possibilitem:

I – o aumento da capacidade de endividamento do beneficiário;

II – o aumento do limite financiável;

III – a aplicação da menor taxa de juros do sistema financeiro;

IV – a redução das taxas de juros aplicáveis à operação;

V – os parcelamentos das operações de crédito e financiamento.

Art. 4º-D Para que sejam atendidos os objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos, os entes 
públicos, no âmbito de suas competências, deverão editar leis com o objetivo de promover incenti-
vos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000, para as entidades dedicadas à reutilização, à reciclagem e ao tratamento de 
resíduos sólidos, bem como para o desenvolvimento de programas voltados para a gestão integrada 
de resíduos, em parceria com as organizações de catadores e outros operadores de resíduos sólidos.

Art. 4º-E A existência de Política de Resíduos Sólidos no âmbito do Município é fator condicionante 
para a transferência voluntária de recursos e a concessão de financiamento por parte do Estado para 
a implementação e a manutenção de projetos de destinação final ambientalmente adequada.

Art. 4º-F O Estado e os Municípios poderão instituir e orientar a execução de programas de incentivo 
de projetos de interesse social, inclusive projetos destinados ao reaproveitamento dos resíduos sóli-
dos, com a participação de investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamen-
to realizadas com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de previdência 
complementar.

Art. 4º-G O Estado estabelecerá diretrizes e fornecerá meios para a criação de fundos estadual e mu-
nicipais de resíduos sólidos, cujas programações serão orientadas para a produção, a instalação e a 
operação de sistemas e processos destinados à criação, à absorção ou à adequação de tecnologias, 
iniciativas de educação ambiental, inserção social e contratação de associações e cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis, em consonância com as prioridades definidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do exercício.

Art. 4º-H As instituições públicas ou privadas que promovam ações complementares às obrigatórias, 
nos moldes da legislação aplicável e em consonância com os objetivos, princípios e diretrizes da Polí-
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tica Estadual de Resíduos Sólidos, terão prioridade na concessão de benefícios financeiros ou credití-
cios por parte dos organismos de crédito e fomento ligados ao poder público estadual.

Art. 4º-I As pessoas jurídicas de direito privado que invistam em ações de capacitação tecnológica 
com o objetivo de criar, desenvolver ou absorver inovações para a redução, a reutilização e o trata-
mento de resíduos sólidos ou a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos terão priorida-
de no recebimento de incentivos fiscais ou financeiros instituídos para esta finalidade.

Parágrafo único. Na realização das ações de capacitação mencionadas no caput, será dada preferên-
cia à contratação de universidades, instituições de pesquisa e outras empresas com capacitação téc-
nica reconhecida, ficando o titular da contratação responsável pela administração do contrato e pelo 
controle da utilização e da aplicação prática dos resultados dessas ações.

Art. 4º-J O Estado adotará instrumentos econômicos visando a incentivar:

I – programas de coleta seletiva eficientes e eficazes, preferencialmente em parceria com organi-
zações de catadores;

II – Municípios que se dispuserem a receber resíduos sólidos provenientes de soluções consorcia-
das.

Art. 4º-K Os serviços de limpeza urbana e de coleta de lixo serão custeados, preferencialmente, por 
tarifas e taxas.

Art. 4º-L A unidade recicladora gozará de benefícios fiscais e tributários, nos termos de normas espe-
cíficas editadas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput serão concedidos sob a forma de créditos espe-
ciais, deduções, isenções de impostos, tarifas diferenciadas, prêmios, empréstimos e demais modali-
dades especificamente estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 4º-M O Estado estabelecerá formas de incentivos fiscais para a aquisição, pelos Municípios, de 
equipamentos apropriados ao setor de limpeza urbana.

Parágrafo único. A concessão dos incentivos previstos no caput fica condicionada à comprovação, 
pelos Municípios, da existência de Política Municipal de Resíduos Sólidos.

Art. 4º-N As entidades e organizações que promovam ações relevantes na gestão de resíduos sóli-
dos receberão incentivos do Estado, nos termos da lei, sob a forma de créditos especiais, deduções, 
isenções tributárias, tarifas diferenciadas, prêmios, empréstimos e demais modalidades de incentivo 
estabelecidas na legislação pertinente.”

Art. 52. A ementa da Lei nº 14.128, de 2001, passa a ser:

“Dispõe sobre a Política Estadual de Reciclagem de Materiais e sobre os instrumentos econômicos e 
financeiros aplicáveis à Gestão de Resíduos Sólidos.” (nr)

Art. 53. O prazo para a elaboração dos Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios 
será estabelecido pelo Copam, observado o prazo máximo de cinco anos contados da data de publicação 
da regulamentação desta Lei.

Art. 54. A alínea “a” do inciso VIII do art. 1º da Lei nº 13.803, de 27 de dezembro de 2000, passa a vigorar 
com a seguinte redação, ficando acrescentada ao inciso a seguinte alínea “d”:

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=14128&ano=2001&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=13803&ano=2000&tipo=LEI
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“Art. 1º ..................................................

VIII -..................................................

a) parcela de, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) do total será distribuída aos Municípios cujos 
sistemas de tratamento ou disposição final de lixo ou de esgoto sanitário, com operação licenciada 
pelo órgão ambiental estadual, atendam, no mínimo, a 70% (setenta por cento) e 50% (cinqüenta por 
cento) da população, respectivamente, sendo que o valor máximo a ser atribuído a cada Município 
não excederá seu investimento, estimado com base na população atendida e no custo médio “per 
capita” dos sistemas de aterro sanitário, usina de compostagem de lixo e estação de tratamento de 
esgotos sanitários, fixado pelo Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam -, bem como aos 
Municípios que comprovadamente tenham implantado em seu território sistema de coleta seletiva 
de resíduos sólidos urbanos;

..................................................

d) os recursos recebidos na forma da alínea “a” serão utilizados prioritariamente na contratação de 
cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, para a realização de serviços de co-
leta seletiva de resíduos sólidos urbanos;”(nr)

Art. 55. Aplica-se o disposto no art. 224 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, à Lei nº 10.545, de 
13 de dezembro de 1991, e ao Decreto nº 41.203, de 8 de agosto de 2000, que a regulamenta.

Art. 56. Fica revogada a Lei nº 16.682, de 10 de janeiro de 2007.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=6763&ano=1975&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=10545&ano=1991&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=10545&ano=1991&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=41203&ano=2000&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=16682&ano=2007&tipo=LEI


do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

4 – PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Lei Estadual 15.441, de 11 janeiro de 2005

Regulamenta o inciso I do § 1º do art. 214 da Constituição do Estado. [Educação 
Ambiental]

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação e será desenvolvi-
da, de forma articulada com os demais conteúdos, em todos os níveis e modalidades do processo educa-
tivo, em caráter formal e não-formal, observada a legislação federal.

Art. 2º Entende-se por educação ambiental os processos para aquisição, pelo indivíduo e pela coletivida-
de, de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltados para a conservação 
e a sustentabilidade do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida.

Art. 3º Nos estabelecimentos do sistema estadual de ensino, a educação ambiental não será implantada 
como disciplina específica no currículo de ensino, sendo desenvolvida como prática educativa interdisci-
plinar, contínua e permanente.

§ 1º É facultada a implantação da educação ambiental como disciplina específica nos cursos de pós-
graduação e extensão e nas áreas de metodologia da educação ambiental, quando se fizer necessário.

§ 2º Nos cursos de formação e especialização técnico- profissional, em todos os níveis, será incorpo-
rado conteúdo que trate da ética ambiental nas atividades profissionais a serem desenvolvidas.

Art. 4º Os programas, os estudos e as atividades de educação ambiental serão desenvolvidos conforme 
os parâmetros e as diretrizes curriculares nacionais, observando-se em especial:

I – a integração dos conteúdos programáticos de educação ambiental às disciplinas curriculares, 
de modo transversal, contínuo e permanente;

II – o incentivo à participação da comunidade no desenvolvimento de projetos e atividades de 
educação ambiental;

III – a capacitação de professores e especialistas voltada para o domínio de conhecimentos especí-
ficos e para a identificação dos vínculos entre as disciplinas curriculares e a temática do meio 
ambiente;

IV – a adequação dos programas vigentes de formação continuada de educadores, visando a incor-
porar a dimensão ambiental em todas as áreas de atuação docente.
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Art. 5º A capacitação dos educadores em educação ambiental dar-se-á em caráter formal e obrigatório, 
conforme as normas e orientações definidas pelos órgãos competentes.

§ 1º Será oferecida aos professores em atividade formação complementar em suas áreas de atuação, 
que os habilite ao cumprimento dos princípios e objetivos da educação ambiental.

§ 2º Compete ao Poder Executivo, através da Secretaria de Estado de Educação, oferecer os cursos e 
outros meios necessários para a formação complementar dos professores em educação ambiental.

Art. 6º Compete à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável identificar te-
mas prioritários de educação ambiental e submetê-los à apreciação da Secretaria de Estado de Educação, 
que orientará o desenvolvimento dos temas nas unidades estaduais de ensino.

Art. 6º-A. As atividades de educação ambiental na rede pública de ensino incluirão, sob orientação do 
colegiado escolar, a implantação de sistema de recolhimento seletivo de resíduos recicláveis.

§ 1º Na implantação do sistema de que trata o “caput”, serão dispostos, em local de fácil acesso, 
recipientes para coleta de resíduos recicláveis, identificados por meio de cores padronizadas para 
cada tipo de material, conforme parâmetros definidos pelo Conselho Estadual de Política Ambiental 
– Copam.

§ 2º Mediante procedimento licitatório, poderão ser feitas parcerias com empresas e instituições da 
iniciativa privada para receber em doação os recipientes a que se refere o § 1º, permitida a cessão à 
instituição doadora, nos termos do contrato de parceria, de até um oitavo da área dos recipientes, 
pelo período máximo de seis meses, para veiculação de propaganda.

§ 3º O estabelecimento de ensino, a critério do colegiado escolar, poderá:

I – comercializar o material coletado, revertendo o lucro da venda em benefício da caixa escolar;

II – doar o material coletado a associações ou cooperativas de catadores de lixo e, na falta destas, 
para instituições congêneres”.

Art. 7º Poderão participar dos programas, estudos e atividades de educação ambiental instituições par-
ceiras, governamentais, não-governamentais e de ensino superior, sem ônus para o poder público.
Parágrafo único. A participação das instituições a que se refere o caput deste artigo será formalizada por 
meio de termo de cooperação com a escola estadual, ouvido o colegiado escolar.

Art. 8º Para a autorização e a supervisão do funcionamento de instituições de ensino integrantes do sis-
tema estadual de ensino e de seus cursos, nas redes pública e privada, será avaliado o cumprimento do 
disposto nesta Lei.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias contados da data de sua pu-
blicação.

Art. 10. Fica revogada a Lei n.º 10.889, de 8 de outubro de 1992. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Lei Estadual 17.727, de 13 de agosto de 2008

Dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, 
sob a denominação de Bolsa Verde, para os fins que especifica, e altera as Leis nºs 
13.199, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 
Hídricos, e 14.309, de 19 de junho de 2002, que dispõe sobre as políticas florestal e 

de proteção à biodiversidade no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º O Estado concederá incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, sob a denominação de 
Bolsa Verde, nos termos desta Lei, para identificação, recuperação, preservação e conservação de:

I – áreas necessárias à proteção das formações ciliares e à recarga de aqüíferos; e

II – áreas necessárias à proteção da biodiversidade e ecossistemas especialmente sensíveis, con-
forme dispuser o regulamento.

Parágrafo único. A bacia hidrográfica será considerada como unidade físico-territorial de planejamen-
to e gerenciamento para concessão do benefício de que trata esta Lei.

Art. 2º O benefício de que trata esta Lei será concedido anualmente em forma de auxílio pecuniário, nas 
condições que dispuser o regulamento.

Art. 3º Na concessão do benefício de que trata esta Lei terão prioridade os proprietários ou posseiros que 
se enquadrem nas seguintes categorias:

I – agricultores familiares; e

II – produtores rurais cuja propriedade ou posse tenha área de até quatro módulos fiscais.

§ 1º O benefício de que trata esta Lei será progressivamente estendido a todos os proprietários e 
posseiros rurais do Estado, observadas as disponibilidades orçamentária e financeira.

§ 2º Poderão também ser beneficiários desta Lei os proprietários de áreas urbanas que se enquadra-
rem nos parâmetros definidos nos incisos I e II do art. 1º desta Lei, conforme dispuser o regulamento.

Art. 4º O Poder Executivo poderá efetuar parte do pagamento do benefício de que trata esta Lei utilizan-
do-se de créditos inscritos em dívida ativa do Estado, conforme critérios socioeconômicos e regionais 
definidos em regulamento.

§ 1º Os créditos inscritos em dívida ativa a que se refere o caput deste artigo serão convertidos em 
títulos ao portador emitidos pelo Tesouro Estadual.

§ 2º Os créditos de que trata o caput deste artigo poderão ser utilizados para pagamento de:

I – tributos estaduais;
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II – dívida ativa com o governo estadual;

III – lance em leilão de bens do Estado; e

IV – serviços prestados pelo Estado.

Art. 5º Os recursos para a concessão do benefício de que trata esta Lei serão provenientes:

I – de consignação na Lei Orçamentária Anual e de créditos adicionais;

II – de 10% (dez por cento) dos recursos do Fundo de Recuperação, Proteção Ambiental e Desen-
volvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – FHIDRO;

III – da conta Recursos Especiais a Aplicar, conforme o art. 50 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002;

IV – da compensação pela utilização dos recursos naturais, conforme o art. 36 da Lei nº 14.309, 
de 2002;

V – de convênios celebrados pelo Poder Executivo com agências de bacias hidrográficas ou entida-
des a elas equiparadas e com órgãos e entidades da União e dos Municípios;

VI – de doações, contribuições ou legados de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, na-
cionais ou estrangeiras;

VII – de 50% (cinquenta por cento) dos recursos arrecadados com a cobrança de multa administrativa 
por infração à legislação referente às políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.

VIII – de dotações de recursos de outras origens.

Art. 6º O art. 4º da Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso X:

“Art. 4º..............................................

X – concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, para identificação, recupera-
ção, preservação e conservação de áreas necessárias à proteção e à recarga de aqüíferos, nos termos 
da legislação vigente.” (nr)

Art. 7º O caput do art. 31 da Lei nº 14.309, de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 O poder público, por meio dos órgãos competentes, criará normas de apoio e incentivos fis-
cais e concederá incentivos especiais para o proprietário ou posseiro rural que: …”. 

Art. 8º O inciso IV do art. 32 da Lei nº 14.309, de 2002, passa a vigorar com a redação a seguir, ficando o 
artigo acrescido do seguinte inciso VII:

“Art. 32.............................................
IV – o fornecimento gratuito de mudas de espécies nativas ou ecologicamente adaptadas, produzidas 
com a finalidade de recompor a cobertura vegetal natural;
..................................................................
VII – a concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, para recuperação, preser-
vação e conservação de áreas necessárias à proteção da biodiversidade e ecossistemas especialmen-
te sensíveis, nos termos da legislação vigente. “

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Lei Estadual 19.823, 22 de novembro de 2011

Dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a catadores de materiais reciclá-
veis – Bolsa Reciclagem.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1° O Estado concederá incentivo financeiro às cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, sob a denominação de Bolsa Reciclagem, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. O incentivo a que se refere o caput terá como fato gerador a segregação, o enfarda-
mento e a comercialização dos seguintes materiais recicláveis:

I – papel, papelão e cartonados;

II – plásticos;

III – metais;

IV – vidros;

V – outros resíduos pós-consumo, conforme dispuser o regulamento.

Art. 2° A Bolsa Reciclagem tem por objetivo o incentivo à reintrodução de materiais recicláveis em pro-
cessos produtivos, com vistas à redução da utilização de recursos naturais e insumos energéticos, com 
inclusão social de catadores de materiais recicláveis.

Art. 3° O incentivo de que trata esta Lei será concedido trimestralmente em forma de auxílio pecuniário, 
nas condições que estabelecer o regulamento.

§ 1° A transferência do incentivo concedido à cooperativa ou associação será efetuada, integralmente 
ou em parcelas, até três meses após a concessão.

§ 2° Dos valores transferidos à cooperativa ou associação, no mínimo 90% serão repassados aos cata-
dores cooperados ou associados, permitida a utilização do restante em:

I – custeio de despesas administrativas ou de gestão;

II – investimento em infraestrutura e aquisição de equipamentos;

III – capacitação de cooperados ou associados;

IV – formação de estoque de materiais recicláveis;

V – divulgação e comunicação.

Art. 4° São condições para o recebimento da Bolsa Reciclagem pela cooperativa ou associação de cata-
dores de materiais recicláveis:

I – manter atualizados seus dados cadastrais no Estado;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=19823&comp=&ano=2011
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II – desempenhar as atividades a que se refere o parágrafo único do art. 1° desta Lei;

III – ser reconhecida como cooperativa ou associação de catadores de materiais recicláveis pelo 
comitê gestor da Bolsa Reciclagem ou pela entidade por ele indicada;

IV – apresentar relação de repasses feitos a cooperados ou associados beneficiados pelo incentivo 
de que trata esta Lei, conforme dispuser regulamento.

Parágrafo único. O incentivo de que trata esta Lei será progressivamente estendido a todas as coo-
perativas e associações de catadores de materiais recicláveis do Estado, observadas as prioridades 
estabelecidas pelo comitê gestor da Bolsa Reciclagem e a disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 5° O Estado manterá cadastro de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis 
para fins de controle da concessão do incentivo de que trata esta Lei.

Art. 6° Os recursos para a concessão do incentivo de que trata esta Lei são provenientes de:

I – consignação na Lei Orçamentária Anual e de créditos adicionais;

II – doações, contribuições ou legados de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacio-
nais ou estrangeiras;

III – dotações de recursos de outras origens.

Art. 7° A gestão da Bolsa Reciclagem será feita por comitê gestor constituído por representantes de 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado e por, no mínimo, três representantes 
de cooperativas ou associações de catadores de materiais recicláveis por elas indicados.

§ 1° A coordenação do comitê gestor a que se refere o caput será exercida pelo Poder Executivo.

§ 2° Compete ao comitê gestor a que se refere o caput:

I – estabelecer diretrizes e prioridades para a gestão dos recursos anuais da Bolsa Reciclagem;

II – validar cadastro de cooperativas e associações;

III – definir instrumentos e meios de controle social para fins de planejamento, execução, monito-
ramento e avaliação da gestão da Bolsa Reciclagem;

IV – contribuir para a construção de rede de gestão integrada intergovernamental, nos termos da 
legislação vigente, com vistas a estimular o compartilhamento de informações e a implan-
tação, a ampliação e o fortalecimento da política de coleta seletiva no Estado, com inclusão 
socioprodutiva dos catadores.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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5 – LINKS PARA LEIS FEDERAIS E OUTRAS NORMAS 
ESTADUAIS RELEVANTES

•	 Constituição da República de 1988: arts. 23, 24 e 225.

•	 Lei Federal 6.938, de 1981. Política Nacional do Meio Ambiente.

•	 Deliberação Normativa 11, de 1986 – Copam. Emissões de poluentes na atmosfera.

•	 Resolução 5, de 1989, Conama. Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar.

•	 Lei Federal 9.433, 1997. Política Nacional de Recursos Hídricos.

•	 Lei Federal 9.795, de 1999. Política Nacional de Educação Ambiental.

•	 Lei Federal 9.985, de 2000. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

•	 Resolução 382, de 2006, Conama. Emissão de poluentes atmosféricos.

•	 Lei Federal 11.445, de 2007. Dispõe sobre a Política Nacional de Saneamento Básico e dá outras pro-
vidências.

•	 Lei Federal 12.305, de 2010. Política Nacional de Resíduos Sólidos.

•	 Lei Complementar Federal 140, de 2011. Cooperação entre União, estados, Distrito Federal e municí-
pios nas ações de proteção do meio ambiente, inclusive o licenciamento ambiental. 

•	 Lei Federal 12.651, de 2012. Lei Florestal Federal, proteção da vegetação nativa.

•	 Lei Federal 13.186, de 2015. Política de Educação para o Consumo Sustentável.

•	 Decreto Federal 8.892, de 2016. Comissão Nacional para os ODS. 

•	 Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989: arts. 10, 120, 214-217, 245.

•	 Lei Estadual 10.793, de 1992. Proteção de mananciais destinados ao abastecimento público.

•	 Lei Estadual11.720, de 1994. Política Estadual de Saneamento Básico.

•	 Lei Estadual 12.503, de 1997. Cria o Programa Estadual de Conservação da Água.

•	 Lei Estadual 13.771, de 2000. Aguas subterrâneas de domínio do estado.

•	 Lei Estadual 14.181, de 2002. Política de proteção à fauna e à flora aquáticas.

•	 Lei Estadual15.082, de 2004. Rios de preservação permanente.

•	 Lei Estadual 15.910, de 2005. Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das 
Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – Fhidro.

•	 Lei Estadual 21.147, de 2014. Política estadual dos povos e comunidades tradicionais.

•	 Deliberação Normativa Copam nº 217, de 2017. Licenciamento ambiental

•	 Lei Estadual 22.805, de 2017. Transporte de produtos ou resíduos perigosos.outras providências.
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